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Objetivo: Demonstrar a aquisição e desenvolvimento de competências clínicas 
especializadas no âmbito da Enfermagem Médico-Cirúrgica: A Pessoa em Situação Crítica 
e de Mestre em Enfermagem. 
Metodologia: Aplicou-se a metodologia descritiva na realização deste relatório. Na 
atividade major, recorreu-se à Metodologia de Projeto, permitindo a materialização e 
implementação de um projeto individual num Serviço de Urgência, com vista à otimização 
de procedimentos no âmbito forense, recorrendo-se para isso a momentos formativos e 
prática simulada.  
Resultados: O estágio foi realizado no Serviço de Urgência e Unidade de Cuidados 
Intensivos Polivalente, contextos que possibilitaram/potenciaram o desenvolvimento das 
competências de Enfermeiro Especialista e de Mestre. Na atividade de Enfermagem Forense, 
os enfermeiros demonstraram possuir lacunas significativas no que reporta à Recolha e 
Preservação de Vestígios Forenses, destacando-se a melhoria considerável de 
conhecimentos/aptidões neste âmbito, após sessão formativa e simulações realizadas.  
Conclusão: Realizou-se uma abordagem sistematizada das atividades desenvolvidas 
aquando o decorrer do Estágio Final, inerente aos procedimentos forenses, culminando na 
análise e reflexão crítica acerca do processo de aquisição/desenvolvimento de competências 
de Enfermeiro Especialista, Enfermeiro Especialista em Enfermagem Médico-Cirúrgica: 
Pessoa em Situação Crítica e de Mestre em Enfermagem, processo que permitiu confirmar 
a efetividade do projeto realizado e o atingir dos objetivos definidos.  
Palavras-Chave: Enfermagem Médico-Cirúrgica; Cuidados de Enfermagem; 











Objective: Demonstrate the acquisition and development of clinical skills specialized in 
Medical-Surgical Nursing: The Person in Critical Situation and Master's Degree in Nursing. 
Methodology: The descriptive methodology was applied in the realization of this report. 
At major activity, the project methodology was used, allowing the materialization and 
implementation of na individual project in an Emergency Department, with a view to 
optimizing procedures in the forensic scope, using training moments and pratical simulated. 
Results: The internship was performed at the Emergency Department and Care Unit 
Multipurpose Intensive Care, contexts that made possible/potentiated the development of 
Expert Nurse and Master competencies. In the activity of Forensic Nursing, the nurses 
demonstrated to have significant gaps regarding the Collection and Preservation of Forensic 
Traces, highlighting the considerable improvement of knowledge/skills in this area, after 
training session and simulations performed. 
Conclusion: A systematic approach was taken to the activities developed during the 
Final Stage, inherent to forensic procedures, culminating in the analysis and critical 
reflection on the process of acquisition/development of skills Specialist Nurse, Specialist 
Nurse in Medical-Surgical Nursing: Person in Critical Situation and Master in Nursing, a 
process that allowed to confirm the effectiveness of the project carried out and the 
achievement of the defined objectives. 
 
Key words: Medical-Surgical Nursing; Nursing care; Forensic Nursing; Forensic 
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No âmbito do III Curso de Mestrado em Associação com Especialização em 
Enfermagem Médico-Cirúrgica (EMC) na vertente da Pessoa em Situação Crítica (PSC) foi-
nos solicitado a realização de um projeto de estágio – Intervenção Profissional Major (IPM) 
- e posterior elaboração de um Relatório de Estágio (RE) “(…) trabalho de descrição e 
reflexão crítica pormenorizada e fundamentada, com recurso aos métodos de recolha e 
tratamento de dados, das atividades desenvolvidas no âmbito do Estágio efetuado numa 
instituição (...)” (Associação das Escolas Superiores de Enfermagem e Saúde [AESES], 
2017a:2), assente em todo o percurso formativo e académico desenvolvido com vista à 
aquisição de competências de Enfermeiro Especialista (Ordem dos Enfermeiros [OE], 2019), 
Enfermeiro Especialista em EMC:PSC (OE, 2018) e de Mestre em Enfermagem (AESES, 
2017b). 
Nesta vertente torna-se claro que o Estágio Final se assume como fator potencializador 
do desenvolvimento de competências no âmbito da PSC, no aprofundar e consolidar de 
conhecimento. 
Apresenta-se assim como uma unidade curricular (UC) de caráter prático com 336 horas 
de contacto direto, que foram repartidas por dois campos de estágio. O primeiro estágio foi 
realizado no Serviço de Urgência [SU] do Hospital Doutor José Maria Grande [HDJMG] de 
16 de setembro a 22 de dezembro de 2019, tendo a duração de 256 horas, sendo que o 
segundo teve lugar na Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente [UCIP] do Hospital do 
Espírito Santo [HES] de Évora, a decorrer entre 6 a 27 de janeiro de 2020, integrando 80 
horas. 
A supervisão pedagógica do estágio foi realizada pela docente, Professora Dr.ª Maria 
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Foi assim, aquando a realização do estágio no SU, que foi desenvolvida a IPM, tendo 
esta como foco principal, a otimização do desempenho da equipa de Enfermagem do SU, no 
que respeita à Recolha e Preservação de Vestígios Forenses (RPVF), tendo sido a sua 
elaboração baseada no Modelo para Mudança da Prática Baseada em Evidências (MPBE) de 
June H. Larrabee (2011), enquadrando-se na linha de investigação “Segurança e Qualidade 
de Vida”. 
As Ciências Forenses (CF), aqui apresentadas na figura da Enfermagem Forense (EF) 
têm vindo a assumir um papel de destaque na sociedade atual, revelando-se imprescindível 
que os profissionais de saúde possuam e desenvolvam conhecimentos nesta área, de modo a 
estarem capacitados a prestar cuidados de qualidade no que reporta à RPVF. 
Sendo a violência e trauma associado à mesma, uma problemática complexa e 
preocupante a nível mundial, torna-se premente investir nesta vertente, sendo, contudo, ainda 
uma área que carece de uma integração sistematizada ao nível dos cuidados de saúde. 
Assim foi nosso intuito estruturar um plano formativo dirigido aos enfermeiros do SU, 
alargando-o a toda a equipa multidisciplinar, na medida em muitas vezes também possuem 
um papel ativo e interventivo nestas circunstâncias, perspetivando a implementação de uma 
abordagem padronizada no que respeita à RPVF no SU com base nas últimas diretrizes 
emanadas pela Direção Geral de Saúde [DGS] (2016) neste âmbito. 
Neste seguimento, importa referir que o presente RE tem como objetivo geral: 
Demonstrar a aquisição e desenvolvimento de competências clínicas especializadas no 
âmbito da Enfermagem Médico-Cirúrgica: PSC e de Mestre em Enfermagem. 
Surgem assim como objetivos específicos: Descrever os contextos onde decorreu o 
Estágio Final; Planear e implementar um projeto individual – IPM – no SU Médico-
Cirúrgica do HDJMG, Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano [ULSNA], suportado 
nas mais recentes evidências científicas; Descrever as fases do processo de implementação 
da IPM previamente delineada, com base na Metodologia de Projeto (Ruivo et al, 2010); 
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Especialista, Enfermeiro Especialista em EMC: PSC e de Mestre adquiridas ao longo de todo 
o processo formativo. 
Relativamente à estrutura do presente RE, este tem início com uma breve introdução, 
seguindo-se uma alusão sucinta à caraterização das instituições de saúde, serviços, recursos 
humanos e materiais onde decorreu o Estágio Final e foi desenvolvida e implementada a 
IPM (primeiro capítulo). 
Apresenta-se de seguida, referente ao segundo capítulo, a apresentação do modelo 
teórico no qual foi baseado o desenvolvimento da IPM. 
No terceiro capítulo é explanado o enquadramento teórico da temática em foco, onde se 
faz menção aos principais conceitos e documentação base inerente à mesma. 
Por conseguinte, no quarto capítulo é descrito todo o processo de desenvolvimento da 
IPM assente na Metodologia de Projeto, sendo descritas todas as fases integrantes da mesma: 
diagnóstico de situação, definição dos objetivos, planeamento, execução, avaliação e breve 
divulgação dos resultados obtidos.  
O quinto capítulo reporta à análise crítica e reflexão fundamentada referente à aquisição 
e desenvolvimento das competências de Enfermeiro Especialista, Enfermeiro Especialista 
em EMC: PSC e de Mestre em Enfermagem. 
Surge de seguida a finalização do presente RE, que se materializa na apresentação da 
conclusão, onde são apresentadas as principais ilações retiradas, principais resultados e 
impacto provocado. 
O presente RE foi redigido de acordo com as normas de referenciação bibliográfica da 
American Psychological Association (APA) (6ª edição), regendo-se a sua redação pelas 
normas do novo acordo ortográfico português, excetuando-se as citações de autores que não 
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1. CARATERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS CLÍNICOS ONDE DECORREU O 
ESTÁGIO FINAL 
 
No âmbito do ensino e aquisição de competências na área de Enfermagem revela-se 
imprescindível perspetivar o local de estágio como uma fonte rica em experiências, favorável 
ao desenvolvimento profissional. Para Negreiros & Lima (2018:1): 
 “O estágio supervisionado é de fundamental importância para o académico de en-
fermagem, pois esta é uma oportunidade de estabelecer certo vínculo profissional 
sem que este esteja anulado ao vínculo educacional, tornando-se, portanto, a última 
oportunidade, durante a graduação, de avaliar os conhecimentos adquiridos, favore-
cendo e desenvolvendo as habilidades obtidas.” 
É durante o decorrer do estágio que se potencializa a interação entre o indivíduo em 
formação, o processo formativo e o contexto de trabalho, fomentando o desenvolvimento de 
competências e o pensamento crítico. Conforme afirmam Negreiros & Lima (2018: 2) “O 
estágio supervisionado (ES) favorece a formação do aluno enquanto vínculo educativo 
profissionalizante, sendo considerado uma experiência relevante nas situações de 
aprendizagem por relacionar teoria e prática”. 
É neste contexto que o aluno realiza o paralelismo entre a consolidação de saberes 
adquiridos na vertente teórica e conhecimentos adquiridos através das experiências 
vivenciadas em contexto prático, refletindo-se a formação em contexto clínico como um 
momento em que é permitido  
“desenvolver em cada estudante (…) não apenas a compreensão das teorias 
estudadas durante a graduação, mas também sua aplicabilidade e a reflexão sobre a 
prática que se inicia neste momento, contribuindo não só para a formação académica 
teórico prática, mas também para desenvolver as habilidades necessárias (…)” 
(Pereira & Leite, 2017:1). 
Perante o exposto, é evidente o facto da caraterização dos locais de estágio se revelar de 
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desejadas. Assim, e seguindo esta linha de pensamento, de modo a potenciar a aquisição e 
consolidação de competências de Enfermeiro Especialista, Enfermeiro Especialista em 
EMC: PSC e de Mestre, considerámos que se tornaria mais proveitoso repartir o Estágio 
Final por dois campos de estágio. O primeiro estágio teve lugar no SU do HDJMG de 16 de 
setembro a 22 de dezembro de 2019, com a duração de 256 horas, tendo o segundo sido 
desenvolvido na UCIP do HES de Évora, entre 6 e 27 de janeiro de 2020, integrando 80 
horas, como já evidenciado anteriormente.  
A escolha dos serviços para a realização do estágio final assenta no facto de ambos 
servirem de complemento à área onde atualmente desempenho funções (Unidade de 
Cuidados Intensivos [UCI]), possibilitando a aquisição de novos conhecimentos e 
sedimentação dos já adquiridos, de modo a prestar cuidados especializados de qualidade ao 
doente crítico e sua família. Esta escolha foi também impulsionada pela ambição de contatar 
com novas realidades, e no caso do HES, com um hospital com um maior número de 
valências, não excluindo o facto da proximidade à área de residência ter tido a sua influência. 
De acordo com o Planeamento da UC – Estágio Final, e de forma a promover e potenciar 
ao máximo a aquisição de competências no processo de ensino aprendizagem, visando 
alcançar uma máxima qualidade assistencial na prestação de cuidados especializados foi 
delineado o seguinte objetivo geral: 
- Desenvolver competências especializadas e de mestre na prestação de cuidados de 
Enfermagem à PSC e sua família em contexto de SU e UCI; 
Sendo os objetivos específicos: 
- Mobilizar conhecimentos especializados na prestação de cuidados de Enfermagem à 
PSC e sua família em contexto de SU e UCI. 
- Desenvolver competências técnicas, científicas e relacionais na prestação de cuidados 
à PSC e sua família em contexto de urgência e cuidados intensivos;  
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Importa também referir, que durante o decorrer dos estágios, a presença em eventos 
científicos foi uma oportunidade para a obtenção de novos conhecimentos, assentes na 
participação em jornadas, simpósios e workshops. 
 
1.1 HOSPITAL DOUTOR JOSÉ MARIA GRANDE – UNIDADE LOCAL DE SAÚDE 
DO NORTE ALENTEJANO, ENTIDADE PÚBLICA EMPRESARIAL [E.P.E.] 
 
O HDJMG de Portalegre, fica situado no Alto Alentejo, estando integrado na ULSNA, 
E.P.E., conjuntamente com o Hospital de Santa Luzia em Elvas e os centros de saúde de todo 
o distrito (Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, Avis, Crato, Castelo de Vide, Fronteira, 
Elvas, Gavião, Nisa, Monforte, Marvão, Ponte Sor, Portalegre e Sousel).  
A ULSNA foi criada a 1 de março de 2007, pelo Decreto-lei nº 50-B/2007, de 28 de 
fevereiro de 2007, apresentando-se como “(…) entidade jurídica que presta cuidados 
assistenciais de saúde primários e diferenciados, substituindo os serviços até essa data 
prestados pelos Hospitais Doutor José Maria Grande, Santa Luzia de Elvas e pelos Centros 
de Saúde do distrito de Portalegre” (ULSNA, 2020a). 
Garante a prestação de cuidados assistenciais de saúde à população aos níveis primário, 
secundário, continuados integrados, reabilitação e paliativos, fomentando o 
desenvolvimento de atividades de formação, investigação e ensino (ULSNA, 2020b). 
O HDJMG viu a sua abertura ter lugar a 1 de janeiro de 1975, destinando-se a servir a 
população do distrito de Portalegre, que “(…) ocupa uma área de 6.084 km2 (…)” (ULSNA, 
2018: 8) tendo-se calculado em termos demográficos “(…) uma população residente 
segundo os sensos de 2011, de 118.506 habitantes” (ULSNA, 2018: 8). Perante os dados 
disponíveis estimou-se assim no Plano de Atividades e Orçamento de 2018 que o SU 
realizaria “(…) 85.409 atendimentos nos três serviços (…)” (ULSNA, 2018:21). 
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“Promover o potencial de todos os cidadãos, através do fomento da saúde e da 
resposta à doença e incapacidade, garantindo a qualidade dos serviços prestados, 
a tutela da dignidade humana e a investigação permanente na procura contínua 
de soluções que reduzem a morbilidade e permitem obter ganhos em saúde” 
(ULSNA, 2020a). 
Rege-se segundo o “Respeito pela dignidade e direitos dos cidadãos; Excelência técnica; 
Acessibilidade e equidade dos cuidados; Promoção da qualidade; Ética, integridade e 
transparência; Motivação e atuação pró-ativa; Melhoria contínua; Trabalho de equipa; 
Respeito pelas normas ambientais” (ULSNA 2020a). 
 
1.1.1 Serviço de urgência: contexto geral 
O SU do HDJMG encontra-se categorizado como Urgência Médico-Cirúrgica2, 
integrando três sectores distintos no que reporta à prestação de cuidados: 
 -  a Urgência Geral, direcionada à prestação de cuidados urgentes/emergentes (sendo 
composta por dois balcões: um azul/verde e um segundo amarelo/laranja, posto de triagem 
e a sala de emergência);  
 - o Serviço de Observação [SO], destinado à estabilização e vigilância do estado 
clínico dos doentes, em regime de internamento (com a capacidade de 18 camas);  
 - a Urgência Pediátrica, valência que se dedica à prestação de cuidados 
urgentes/emergentes a doentes com idade inferior a 18 anos (com funcionamento das 8 horas 
às 24 horas, sendo o período das 0 horas às 8 horas assegurado pelo SU geral).  
Este serviço está localizado no 2º piso do HDJMG, local onde se encontram também 
localizados a UCI, o Serviço de Imagiologia e o Serviço de Patologia Clínica.  
Após a entrada do doente nas instalações do SU, procede-se à sua inscrição no balcão 
administrativo para que de seguida se possa realizar a triagem de Enfermagem do mesmo, 
 
2 “Os Serviços de Urgência Médico-Cirúrgica são o primeiro nível de acolhimento das situações de 
urgência/emergência integrado na Rede Hospitalar Urgência/Emergência. São unidades diferenciadas que 
devem estar instaladas em hospitais gerais de nível não inferior a hospital distrital (…) estão obrigatoriamente 
articulados com o nível superior (hospital com Urgência Polivalente que será o seu hospital de referência), com 
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recorrendo ao sistema de Triagem de Manchester3. Após este processo o doente deve 
aguardar na sala de espera comum pela observação do médico de triagem que o encaminhará 
de acordo com a gravidade da sua situação clínica para o balcão correspondente. Esta 
diferenciação e seguimento em balcões distintos – azul/ verde ou amarelo/laranja - está 
dependente da cor da pulseira atribuída por meio do Sistema de Triagem de Manchester. Em 
situações em que o doente seja triado com pulseira vermelha ou apresente instabilidade 
hemodinâmica é levado de imediato para a sala de emergência. 
Após o atendimento do doente no setor previamente atribuído, importa referir que a 
situação clínica deste pode requerer a intervenção de uma ou várias especialidades, entre as 
quais, cirurgia geral, medicina interna, psiquiatria, ortopedia, obstetrícia, urologia, 
oftalmologia, pediatria, otorrinolaringologia, anestesiologia, pneumologia, patologia clínica, 
nefrologia, hematologia ou radiologia, sendo de seguida encaminhado para a área de 
especialidade necessária. 
Ao haver necessidade de o doente ser observado por uma especialidade que não esteja 
disponível no referido hospital, será encaminhado para os hospitais de referência: HES de 
Évora ou Hospital de São José em Lisboa. 
No decorrer do mencionado estágio foi desenvolvido o projeto individual na área da 
RPVF, intitulado “Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no SU”. Este apresenta 
assim como objetivo geral a otimização da prestação de cuidados da equipa de Enfermagem 
do SU do HDJMG no que respeita à RPVF. Para que todo o processo fosse exequível, foi 
delineado e estruturado um plano formativo teórico com posterior realização de prática 
simulada, de modo a capacitar a equipa de conhecimentos baseados em evidência científica. 
Almejando-se formalizar uma abordagem padronizada e estruturada neste âmbito foi 
elaborada uma instrução de trabalho (IT) (Apêndice 1) e criado um kit de RPVF. 
 
3 O Protocolo de Triagem de Manchester foi implementado em novembro de 1994, em Manchester, com o 
objetivo expresso de estabelecer um consenso entre médicos e enfermeiros do SU, com vista à criação de 
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Este projeto individual enquadra-se na linha de investigação “Segurança e Qualidade de 
Vida”, estando patente no anexo II das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista 
em EMC: PSC, no seu ponto 2 que  
“Perante uma situação de emergência, exceção ou catástrofe o enfermeiro 
especialista atua concebendo, planeando e gerindo a resposta, de forma pronta e 
sistematizada, no sentido da sua eficácia e eficiência, sem descurar a preservação 
dos vestígios de indícios de prática de crime” (OE, 2018: 19363).  
Concretizando no ponto 2.5 do mesmo documento que 
 “Assegura a eficiência dos cuidados de enfermagem preservando os vestígios de 
indícios de prática de crime. 
     2.5.1 — Diagnostica precocemente indícios de prática de crime na vítima(s) ou 
no meio envolvente;  
     2.5.2 — Salvaguardada a preservação de vestígios, atendendo à cadeia de 
Custódia; 
     2.5.3 — Reconhece irregularidades e suspeita de crime encaminhando as mesmas 
para as entidades competentes; 
     2.5.4 — Reencaminha para o(s) organismo(s) vocacionado(s) no apoio à vítima 
e respetiva família” (OE, 2018: 19364). 
 
1.1.2  Serviço de urgência: recursos humanos e metodologia de cuidados 
No que concerne à constituição da equipa multidisciplinar do SU do HDJMG esta 
integra a equipa médica, constituída pelo diretor clínico, 18 médicos da especialidade de 
cirurgia geral, 22 médicos especialistas de medicina interna e 5 médicos com especialidade 
de ortopedia, a equipa de Enfermagem da qual fazem parte a enfermeira-chefe, o enfermeiro 
responsável e os restantes elementos, perfazendo o total de 46 enfermeiros, a equipa de 
assistentes operacionais, formada por 27 elementos e um grupo 7 administrativos em horário 
rotativo por turnos, responsáveis pela admissão/inscrição do doente, que prestam assistência 
ao balcão administrativo do SU, na medida em que este não possui de momento qualquer 
administrativo alocado ao serviço. 
Neste seguimento, torna-se igualmente relevante mencionar os restantes profissionais 
que embora não integrem o quadro de trabalhadores do SU cooperam com a equipa, tornando 
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e terapêutica, técnicos de análises, equipa de limpeza e serviço de copa, psicólogos, 
assistentes sociais e fisioterapeutas. 
Especificando, no que respeita à equipa de Enfermagem, dos 46 elementos, 5 encon-
tram-se de horário fixo, assim como a enfermeira chefe e o enfermeiro responsável, encon-
trando-se os restantes elementos com horário rotativo por turnos, distribuídos por 5 equipas 
de Enfermagem fixas. Destes 46 elementos anteriormente mencionados 8 são especialistas 
em EMC, 5 em Enfermagem Comunitária e 2 em Enfermagem de Reabilitação. 
Como anteriormente referido, cada equipa de Enfermagem é formada por elementos 
fixos de Enfermagem e de assistentes operacionais, sendo designado antecipadamente um 
chefe de equipa que será o responsável de turno e a quem será incumbida a distribuição de 
cada elemento pelo respetivo posto de trabalho de Enfermagem.  
A distribuição da equipa de Enfermagem por turno, é feita da seguinte forma: um enfer-
meiro é escalado para realizar a triagem de Manchester, um enfermeiro para o balcão 
azul/verde e outro para o balcão amarelo/laranja, um enfermeiro para a sala de emergência 
e um enfermeiro de apoio, responsável pelas salas de tratamento das especialidades. 
 No que respeita ao método de trabalho utilizado, no SU é utilizado o método de trabalho 
por posto de trabalho à tarefa4 e no SO o método do Enfermeiro Responsável5. 
Relativamente ao horário de trabalho, cada turno tem a duração de oito horas, tendo o 
turno da manhã lugar das 08:00 às 16:00, o turno da tarde das 16:00 às 00.00 e o da noite 
das 00.00 às 08:00. 
 
4 O método de trabalho por posto de trabalho à tarefa assenta numa forma de organização em que o processo 
global de trabalho é segmentado em tarefas, e em que cada trabalhador é responsabilizado pela concretização 
de parte dessas tarefas, estando estas previamente definidas e padronizadas quanto à sua sequência e execução 
(Lopes, 1995). 
5 “O método de enfermeiro responsável carateriza-se pela responsabilidade individual do enfermeiro na tomada 
de decisão sobre os cuidados a serem prestados aos clientes que lhe são atribuídos, espelhando-se na descen-
tralização da mesma e na autorização em dirigir as ações de outros que o substituem na sua ausência. Promove 
cuidados de enfermagem personalizados e individualizados contribuindo para uma melhoria da qualidade (…)” 
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A passagem de turno, momento de excelência e fundamental à prestação de cuidados de 
qualidade, apresentando-se “(…) como um momento de reunião da equipa de enfermeiros, 
tendo como objectivo assegurar a continuidade de cuidados, pela transmissão verbal de in-
formação, e como finalidade promover a melhoria contínua da qualidade dos cuidados (…)”  
(OE, 2001a:1) realiza-se no início de cada turno, nos locais onde se desempenharam e se 
irão desempenhar funções. Concretizando, o enfermeiro escalado para a triagem, recebe o 
turno do colega que assegurou no turno anterior a continuidade de cuidados nesse setor, 
acontecendo o mesmo com os elementos dos restantes postos de trabalho. 
O sistema Informático de apoio à prática de Enfermagem utilizado no SU é o Alert ®, 
plataforma onde são realizados os registos de Enfermagem e consultados os processos clíni-
cos e resultados de exames complementares de diagnóstico realizados pelos doentes.   
O período de visitas no SO decorre entre as 14:00 e as 15:00 horas, sendo que no SU é 
permitido ao doente ter um acompanhante durante a sua permanência no serviço. 
 
1.1.3 Serviço de urgência: espaço físico e recursos materiais 
No que respeita ao espaço físico do SU, este pode ser dividido de forma generalista em 
três grandes áreas distintas: a zona de atendimento/inscrição dos doentes e uma sala de espera 
exterior, o SU e o SO. 
Especificando, pode ainda realizar-se a subdivisão destes espaços por áreas técnicas e 
áreas de apoio. No que reporta às áreas técnicas importa mencionar a área de triagem 
(mediante o protocolo de Manchester), salas de espera para doentes que aguardam ser 
observados/resultados de exames, duas salas de tratamento e vigilância hemodinâmica, uma 
sala de emergência, diversas salas/gabinetes destinadas às especialidades existentes e duas 
áreas amplas com a capacidade para dezoito camas para doentes internados em SO.  
Por sua vez, das áreas de apoio fazem parte em termos gerais, um gabinete de apoio 
administrativo, uma sala de espera para acompanhantes, instalações sanitárias, sala de 
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para despejos, lavagem/desinfeção, resíduos e para armazenamento de material/roupa limpa 
(ULSNA, E. P.E, 2014). 
O SU almejando uma prestação de cuidados de saúde de alta qualidade dispõe de uma 
vasta gama de equipamento médico adequado às necessidades dos doentes. Assim, todas as 
unidades do doente no SO estão equipadas com monitor de sinais vitais com capacidade de 
monitorização de pulso, traçado eletrocardiográfico, SPO2, pressão arterial, frequência 
respiratória e cardíaca, sendo que dois dos monitores permitem ainda a monitorização da 
pressão invasiva e capnografia. Existem ainda três monitores de suporte para utilizar sempre 
que necessário, dois monitores/desfibrilhador na sala de emergência, tendo esta capacidade 
para dois doentes em simultâneo, dois monitores multiparâmetros para utilização nas 
transferências intra e inter hospitalares, dois ventiladores, um dos quais destinado ao 
transporte de doentes, um carro de emergência para cada zona de internamento do SO, 
diversas seringas e bombas infusoras e três máquinas de fornecimento automático de 
medicação (Pyxis®) (ULSNA, E. P.E, 2014). 
 
1.2  HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO, E.P.E.  
O HES é um hospital público geral, da região Alentejo, integrado na rede do Serviço 
Nacional de Saúde [SNS] e que disponibiliza serviços de saúde à população há mais de 500 
anos. No decorrer do tempo, este hospital passou por diversas transformações evolutivas, 
tendo-lhe sido atribuídas diversas designações. Em 1996 retomou o nome de HES, 
assumindo a designação de E.P.E. desde 2007, sendo que em 2008, foi classificado como 
Hospital Central. Assume-se assim como a maior e principal unidade hospitalar do território 
alentejano, sendo a que oferece maior diferenciação, recebendo para além dos utentes do 
Alentejo Central (155.000 habitantes) cada vez mais doentes provenientes do Alto Alentejo, 
Baixo Alentejo e Alentejo Litoral (319.000 habitantes), num total de 473.235 habitantes 
(estimativa Instituto Nacional de Estatística [INE], 2017) (HES, 2020a). 
O HES desenvolve a “(…) sua atividade dirigida à prestação de cuidados de saúde 
diferenciados, adequados e em tempo útil, garantindo padrões elevados de desempenho 
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desenvolvimento profissional dos seus colaboradores” (HES, 2020a). Assume como valores 
orientadores o “Respeito pela dignidade e direitos dos cidadãos; Excelência técnica; Cultura 
da melhor gestão; Respeito pelas normas ambientais; Promoção da qualidade; Ética, 
integridade e transparência; Motivação; Trabalho de equipa” (HES, 2020b). 
A prestação de cuidados hospitalares que disponibiliza à população, centra-se na 
urgência, internamento, consultas externas, hospital dia (oncologia e pediatria) e meios 
complementares de diagnóstico, abarcando as seguintes valências: neonatologia, cirurgia 
pediátrica, pneumologia, imunoalergologia, hematologia, imunohemoterapia, patologia 
clínica, anatomia patológica, oncologia, radioterapia, hemodinâmica, cirurgia plástica, 
cirurgia vascular, gastroenterologia, nefrologia e pedopsiquiatria. 
 
1.2.1 Unidade de cuidados intensivos polivalente: contexto geral 
A UCIP do HES, integrada no departamento de urgência/emergência do referido 
hospital, iniciou a sua atividade em fevereiro de 1994, sendo considerada uma unidade de 
nível III6. 
A UCIP encontra-se situada no piso 2 do HES, próxima ao Bloco Operatório e com fácil 
acesso aos serviços de Patologia Clínica, Imagiologia e SU.   
Tem como objetivos: 
“A) Providenciar ao doente crítico, cuidados de saúde diferenciados, garantindo pa-
drões elevados de desempenho técnico-científico e de eficaz e eficiente gestão de 
recursos, orientados em três vertentes: 
1-      Preservar a Vida Humana através da proteção e suporte temporário de funções 
vitais, para doentes do foro médico, cirúrgico e traumatológico, com situações clíni-
cas que comprometam a vida e que sejam potencialmente reversíveis. 
 
6 “Corresponde aos denominados Serviços de Medicina Intensiva//Unidades de cuidados intensivos, que devem 
ter, preferencialmente, quadros próprios ou, pelo menos, equipas funcionalmente dedicadas (médica e de 
enfermagem), assistência médica qualificada, por intensivista, em presença física nas 24 horas; pressupõe a 
possibilidade de acesso aos meios de monitorização, diagnóstico e terapêutica, necessários; deve dispor ou 
implementar medidas de controlo contínuo de qualidade e ter programas de ensino e treino em cuidados 
intensivos; Deve constituir o Serviço ou Unidade exigida aos hospitais com Urgência Polivalente” (Penedo et 
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2-      Providenciar cuidados especializados de reabilitação aos doentes internados na 
UCIP no início do processo de recuperação da sua doença crítica. 
3-      Para aqueles doentes que foram admitidos na UCIP para tratamento intensivo, 
mas que durante o processo desse tratamento se verificou terem situações clínicas 
irreversíveis, ou em relação aos quais, por esse motivo, foi decidido suspender ou 
não implementar novas medidas de suporte artificial de funções vitais, a UCIP tem 
como missão providenciar ao doente um processo de morte sem sofrimento, e aos 
seus familiares cuidados de conforto. 
B)     Elaborar e implementar sistemas, conjuntamente com outros serviços do hos-
pital, que permitam melhorar a assistência ao doente crítico fora da UCIP. 
C)     Explorar caminhos através da formação contínua para prevenir o desenvolvi-
mento da doença crítica. 
D)    Providenciar um ambiente académico propício à formação pós-graduada em 
cuidados intensivos” (HES, 2020c). 
 
1.2.2  Unidade de cuidados intensivos polivalente: recursos humanos e metodologia 
de cuidados 
A equipa multidisciplinar da UCIP é constituída por diretor clínico, chefe de Enfer-
magem, equipa de Enfermagem e equipa de assistentes operacionais. Neste contexto importa 
também fazer alusão a todos os profissionais que embora não pertençam ao quadro interno 
da Unidade cooperam com a equipa, contribuindo para uma prestação de cuidados de alto 
nível, sendo eles, equipa de fisioterapeutas, fisiatras, técnicos de diagnóstico e terapêutica, 
técnicos de análises, psicólogos, equipa de limpeza e serviço de copa.  
Particularizando, a equipa médica é formada por sete médicos, dos quais três se encon-
tram a desempenhar funções a tempo inteiro e os restantes quatro a tempo parcial. No que 
respeita à equipa de Enfermagem esta é constituída atualmente por vinte e seis enfermeiros 
e uma enfermeira chefe, encontrando-se destes, vinte e cinco a trabalhar em roulement e um 
elemento de horário fixo, assim como a enfermeira chefe. Dos vinte e seis elementos anteri-
ormente mencionados, quatro são especialistas em Enfermagem de Reabilitação e sete em 
EMC. Fazem também parte integrante da equipa nove assistentes operacionais, não existindo 
no momento nenhum administrativo fixo alocado ao serviço. 
No que respeita ao horário de trabalho, este é distribuído por três turnos de 8 horas e 
30 minutos cada, desenrolando-se o tuno da manhã das 08:00 às 16:30, o da tarde das 16:00 
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de turno, momento de extrema importância  para assegurar de forma eficiente a continuidade 
de cuidados, como já anteriormente referido. 
A passagem de turno é realizada na área destinada aos registos de Enfermagem e nela 
participam todos os elementos que prestaram cuidados no turno que está a terminar e os que 
prestarão no turno que terá início.  
O “rácio Enfermeiro/utente é idealmente de 1/1” (OE, 2014: 38) de acordo com o 
preconizado na recomendação de requisitos mínimos para Unidades de Cuidados Intensivos 
de nível III, presente na Norma para o Cálculo de Dotações Seguras dos Cuidados de 
Enfermagem da OE (OE, 2014), e o método de trabalho utilizado o método de trabalho por 
enfermeiro responsável. 
Sendo a carga de trabalho um dos indicares de gestão tido em conta e calculado na 
UCIP, é realizado diariamente o preenchimento do Therapeutic Intervention Scoring System-
28 (TISS-28), ferramenta validada em Portugal (Severino, Saiote, Martinez, Deodato & Nu-
nes, 2010 ), que se assume  como um instrumento que possibilita realizar uma estimativa das 
intervenções necessárias a realizar, permitindo dimensionar a carga de trabalho nas Unidades 
de Cuidados Intensivos (Padilha et al., 2005) e o  Nursing Activities Score (NAS), tendo sido 
traduzido e validado por Queijo, no Brasil (Queijo, 2002) que possibilita calcular a carga do 
trabalho de Enfermagem em UCI referente a 24 horas de cuidados prestados, facilitando com 
base no valor obtido perspetivar o tempo de assistência necessário para cada doente nas 24 
horas seguintes, dados que auxiliam na distribuição dos doentes pelo número de enfermeiros 
respetivos.  
No que respeita aos registos de Enfermagem efetuados, estes são realizados em 
impressos próprios para o efeito, nos quais está patente e descrito o histórico clínico do 
doente nas últimas vinte e quatro horas, permitindo uma consulta/avaliação rápida, mas 
abrangente da evolução do quadro clínico do mesmo. Relativamente ao plano terapêutico a 
cumprir no espaço temporal pré definido, a prescrição médica é feita no Sistema de Gestão 
Integrado do Circuito do Medicamento (SGICM), tratando-se de uma aplicação fornecida 
pela firma CPC HealtCare Solutions® que “(…) faz a gestão integrada da produção, 
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terapêutico, distribuição de medicamentos e de outros produtos associados (...)” (Cardoso, 
2010:52), e impresso pelo médico responsável, para que possa ser atualizado no plano de 
trabalho e folha de registo de Enfermagem referente ao doente em questão. 
O horário de visitas é restrito a uma hora por dia, decorrendo entre as 14 horas e 30 
minutos às 15 horas e 30 minutos. 
 
1.2.3  Unidade de cuidados intensivos polivalente: espaço físico e recursos materiais 
A UCIP dispõe de cinco camas, sendo que quatro se encontram em espaço aberto, 
devidamente separadas por cortinas e com espaço de segurança entre elas, de modo a 
delimitar as unidades individuais do doente e a quinta localizada em quarto individual, 
funcionando como quarto de isolamento. Importa referir que esta divisão embora reúna parte 
dos critérios necessários para garantir medidas eficazes de isolamento, não possui sistema 
de ventilação por pressão negativa. 
As unidades do doente estão equipadas com todos os recursos materiais necessários a 
uma prestação de cuidados ao doente crítico de qualidade. Assim, faz parte constituinte de 
cada unidade  do doente da UCIP, um monitor que permite realizar monitorização hemodi-
nâmica avançada, recorrendo ao sistema PiCCO® (processo através do qual, após ser reali-
zada a termo diluição pulmonar, é possível determinar a pré carga cardíaca, volume sanguí-
neo intra torácico e água pulmonar extravascular), transmitindo em tempo real os dados re-
colhidos para o sistema de monitorização central, ventilador, rampa de seringas infusoras, 
bombas infusoras, bomba de alimentação entérica, rampa de vácuo, rampa de oxigénio e 
rampa de ar, contentor de corto perfurantes, sacos do lixo destinados ao grupo II e III e 
diverso material de uso clínico que se encontra devidamente acondicionado, com o intuito 
de facilitar o tempo de acesso ao mesmo numa situação de emergência  e ao mesmo tempo 
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 Na parte central da sala onde se encontram as quatro unidades do doente, está localizada 
a mesa de trabalho de Enfermagem onde se realizam todos os registos e se acompanham em 
tempo real todos os dados hemodinâmicos dos doentes através de uma central de telemetria. 
No que respeita às restantes áreas constituintes da UCIP, dela fazem parte, o gabinete 
médico/ gabinete do enfermeiro chefe, uma sala destinada à realização de acolhimento e 
acompanhamento da família do doente crítico/ comunicação de más notícias, que é também 
utilizada como quarto médico, um vestiário com respetivo wc e balneário, área de 
armazenamento de materiais e equipamentos diversos (material consumível, roupa limpa e 
recursos materiais que não estão em uso no momento), sala de sujos/despejos, espaço de 
refeição para os profissionais e sala de trabalho de Enfermagem, onde se localiza o armário 
e gavetas com toda a medicação existente no serviço, parte do material consumível e de 
fluidoterapia, um frigorífico para a terapêutica, o gasómetro e uma central de telemetria. 
Existe ainda, perto do hall de entrada um espaço onde se encontra uma secretária, destinada 
ao administrativo do serviço. 
Sendo um serviço, como anteriormente mencionado que almeja providenciar cuidados 
de saúde diferenciados, garantindo elevados padrões de desempenho técnico-científico, a 
UCIP dispõe ainda de mecanismos para realizar ventilação não invasiva, oxigenioterapia de 
alto fluxo, camas hospitalares articuladas para UCI, máquinas e material para realizar 
técnicas de substituição renal, um carro de emergência, mala médica de transporte 






















2. ENQUADRAMENTO CONCETUAL  
 
O enquadramento concetual surge como parte essencial de qualquer processo de in-
vestigação, sendo em primeira instância um momento de suma importância ao se revelar 
como o instante no qual o autor ordena e sistematiza os conhecimentos que compõem parte 
integrante do ponto de partida, fazendo uma revisão e assimilação dos dados já existentes 
inerentes à problemática em foco (Vilelas, 2017). 
 
Segundo Fortin (1999:39) concetualizar assenta em um “(…) processo, uma forma or-
denada de formular ideias, de as documentar em torno de um assunto preciso, com vista a 
chegar a uma conceção clara e organizada do objeto em estudo.” É nesta fase que se definem 
os elementos da problemática, se elaboram e definem conceitos, formulando ideias e reu-
nindo informação sobre a temática (Fortin, Côté & Filion, 2009). 
 
Neste seguimento, os objetivos deste capítulo assentam na apresentação e descrição su-
mária do modelo teórico que esteve na base da elaboração deste projeto e exposição da ana-
logia realizada entre o modelo selecionado e a IPM desenvolvida.  
 
Foi assim selecionado como linha orientadora o MPBE de June H. Larrabee, modelo ao 
qual se fará alusão no desenvolvimento deste capítulo, realizando-se um paralelismo entre o 
mesmo, a pertinência do tema selecionado e o desenvolvimento do projeto realizado, como 
já referido anteriormente. 
 
Esta escolha é facilmente justificada por considerarmos ser fulcral ter em conta os mé-
todos baseados em evidência na tomada de decisões clínicas, na medida em que “Defender 
a prática baseada em evidências (PBE) é uma iniciativa um tanto recente com comprovada 
eficácia em melhorar a qualidade do cuidado e os resultados dos pacientes” (Larrabee, 2011: 
14). 
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 “(…) de qualidade integra os princípios éticos de valor, beneficência, prudência e 
justiça e, quando aplicada ao cuidado de saúde, pode-se inferir que a busca de uma 
assistência de alta qualidade ou excelente é uma obrigação ética tanto dos enfermei-
ros como de outros profissionais de saúde” (Larrabee, 2011: 15). 
 
 Não obstante, mencionar os Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem 
(PQCE) (OE, 2001b) em que são destacados no enquadramento concetual quatro conceitos 
fundamentais: a saúde, a pessoa, o ambiente e os cuidados de Enfermagem, sendo referido 
no ponto 3.6 do mesmo documento, que na procura permanente da excelência na prestação 
de cuidados de Enfermagem, são elementos fulcrais, entre outros,  
“ (…) a existência de um quadro de referências para o exercício profissional de en-
fermagem; a existência de um sistema de melhoria contínua da qualidade do exercí-
cio profissional dos enfermeiros; a existência de um sistema de registos de enferma-
gem que incorpore sistematicamente, entre outros dados, as necessidades de cuida-
dos de enfermagem do cliente, as intervenções de enfermagem e os resultados sen-
síveis às intervenções de enfermagem obtidos pelo cliente, (…) a existência de uma 
política de formação contínua dos enfermeiros, promotora do desenvolvimento pro-
fissional e da qualidade; a utilização de metodologias de organização dos cuidados 
de enfermagem promotoras da qualidade” (OE, 2001b: 18). 
 
Pelo exposto, emerge a importância extrema da PBE surgindo como o “(...) uso consci-
ente, explícito e criterioso das melhores evidências atuais na tomada de decisões sobre o 
atendimento de pacientes individuais (…) significa integrar o conhecimento clínico indivi-
dual com a melhor evidência clínica externa disponível da pesquisa sistemática”7 (Sackett, 
Rosenberg, Gray, Haynes & Richardson, 1996: 71). Assim, a simbiose entre os resultados 
da pesquisa realizada, associados à experiência clínica e à identificação das necessidades 
específicas do doente e suas preferências permitem assegurar a prestação de cuidados de 
Enfermagem de qualidade, de forma individualizada e efetiva. 
 
Concretizando, no que reporta ao MPBE este é constituído por seis etapas (Larrabee, 
2011): 
Etapa 1: Avaliar a necessidade de mudança da prática 
 
7 “Evidence based medicine is the conscientious, explicit, and judicious use of current best evidence in making 
decisions about the care of individual patients (…) means integrating individual clinical expertise with the best 
available external clinical evidence from systematic research.”  (Sackett, D. L., Rosenberg, W. M. C., Gray, J. 
A. M., Haynes, R. B., & Richardson, W. S. (1996). Evidence based medicine: what it is and what it isn’t. BMJ, 
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“As principais atividades nesta etapa são identificar e incluir os stakeholders8 do pro-
blema da prática; coletar dados internos sobre a prática atual; comparar os dados internos 
com dados externos para confirmar a necessidade de mudança da prática” (Larrabee, 2011: 
35). 
 
Nesta etapa recorre-se à realização de brainstorming estruturado, a uma votação múlti-
pla acerca do problema da prática e a instrumentos de controlo estatístico de processo que 
sejam aplicáveis (Larrabee, 2011). 
Assim, no projeto desenvolvido e identificando os enfermeiros e potencias vítimas de 
agressão como os stakeholders da problemática em foco, procedemos à recolha de dados 
sobre as práticas internas no que respeita à RPVF no serviço em questão, recorrendo para 
isso à realização de entrevistas exploratórias com a enfermeira chefe, o diretor clínico, a 
enfermeira orientadora e equipa de Enfermagem do SU, análise SWOT (Apêndice 2)  e 
aplicação do Questionário sobre Recolha e Preservação de Vestígios na Assistência à Vítima 
por Enfermeiros (QPVAVE) de Gomes, Corte-Real &Chaves, 2016) (Gomes, 2016) (Anexo 
2 ), após cedida a devida autorização dos autores (Anexo 3). No que reporta às práticas 
externas, realizámos uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) (Apêndice 3) acerca da 
temática, de modo a fundamentar a pertinência do tema e necessidade de alterar a prática. 
Posteriormente, após análise dos resultados obtidos (internos e externos) e confirmação 
fidedigna da pertinência do tema, determinamos o objetivo a alcançar. 
 
Etapa 2: Localizar as melhores evidências 
Na segunda etapa, pretende-se “(…) identificar o tipo e as fontes de evidência, rever os 
conceitos de pesquisa, planejar a busca e conduzi-la” (Larrabee, 2011: 35). Recorre-se para 
isso a instrumentos que possibilitem realizar a avaliação crítica de estudos quantitativos e 
qualitativos, revisões sistemáticas e guidelines de prática clínica (Larrabee, 2011). 
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Neste seguimento, e como já referido anteriormente, foi realizada uma RSL, com o 
intuito de localizar através de um processo rigoroso, conclusões sobre as melhores 
evidências atuais acerca da temática em foco, para que nos fosse permitido sustentar a 
pertinência do objetivo a alcançar. 
 
Etapa 3: Fazer uma análise crítica das evidências 
Nesta fase, as principais atividades assentam em “(…) fazer a análise crítica e avaliar a 
força das evidências; sintetizar as melhores evidências e avaliar a viabilidade, os benefícios 
e os riscos da nova prática” (Larrabee, 2011: 36). 
Também durante o desenvolvimento do nosso projeto, após sintetizarmos a melhor 
evidência, avaliámos a viabilidade, os benefícios e os riscos da implementação do mesmo, 
concluindo que a alteração da prática é reforçada pela evidência, existindo benefícios 
potencias e sendo o custo associado baixo, demonstrando-se um projeto viável. 
 
Etapa 4: Projetar a mudança da prática 
Nesta etapa, pretende-se “(…) definir a mudança proposta, identificar os recursos 
necessários, planejar a avaliação do piloto e a implementação do plano” (Larrabee, 2011: 
36). 
Assim, definimos a mudança a propor, identificando, por conseguinte, os recursos ne-
cessários e projetámos o plano de implementação, realizando previamente os pedidos de 
aprovação necessários e após recebermos aval positivo do Exmo. Sr. Dr. Presidente do Con-
selho de Administração da ULSNA, E.P.E. e da Comissão de Ética da ULSNA (Anexo 4), 
procedendo de seguida ao planeamento do cronograma e do plano de formação. 
Foi também elaborada uma IT (Apêndice 1) na vertente da RPVF, onde consta a 
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processo e documentação a utilizar, bem como as respetivas formas de avaliação do projeto 
e do seu impacto – resolução de casos clinícos e preenchimento de grelha de avaliação de 
banca prática após formação. 
  
Etapa 5: Implementar e avaliar a mudança da prática 
Na etapa 5 pretende-se “(…) implementar o estudo piloto, avaliar o processo, os 
resultados e os custos; e desenvolver conclusões e recomendações” (Larrabee, 2011: 36). 
É nesta fase que a equipa de PBE dá início ao estudo piloto da nova prática no tempo 
estabelecido, sendo que esta deverá estar apta e disponível para responder a qualquer questão 
dos stakeholders, minimizando assim a frustração destes com o desempenho da nova prática 
(Larrabee, 2011). 
Serão realizadas auditorias como previamente delineado na etapa 4 e fornecido 
feedback. Importa referir que segundo Larrabee (2011) aquando a progressão do estudo 
piloto, a forma como os stakeholders reagem ao cronograma e plano de marketing, deve ser 
alvo de avaliação, no sentido de se verificar ou não a necessidade de efetuar ajustes.  
“Quando a fase piloto tiver terminado, a equipa de PBE conduzirá a avaliação pós piloto. 
Esta inclui obter um tamanho de amostra adequado, verificar a acurácia dos dados, conduzir 
a sua análise e interpretar os resultados” (Larrabee, 2011: 214). 
Nesta fase do projeto os resultados devem ser discutidos, ponderando se a mudança foi 
custo efetiva, avaliar a oportunidade de melhoria e definir estratégias corretivas caso seja 
necessário implementar algumas (Larrabee, 2011). 
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“As principais atividades incluem comunicar a mudança recomendada aos stakeholders, 
integrar a nova prática aos padrões de prática, monitorar os indicadores do processo e dos 
resultados, além de comemorar e disseminar os resultados do projeto” (Larrabee, 2011: 36). 
Assim, mediante a IT elaborada (Apêndice 1), objetiva-se que esta seja colocada à apre-
ciação do Conselho de Administração da ULSNA, de modo a ser validada como documento 
oficial e norteador no âmbito da RPVF no SU. 
 
Note-se que embora sendo etapas progressivas, o modelo não é estritamente linear, 
sendo dinâmico e permitindo um ajuste ou retornar a etapas anteriores sempre que se justi-
fique. 
 
Em suma, e perante o exposto é notável a pertinência da seleção deste modelo como 
guia orientador para o desenvolvimento do projeto realizado, possibilitando criar uma estru-
tura fidedigna e baseada em evidência atual, perspetivando a otimização da qualidade dos 




















3. ENQUADRAMENTO TEÓRIOCO 
 
Desde tempos remotos que a violência faz parte integrante da História da Humanidade, 
contudo, a aceitação deste tipo de comportamento tem sofrido alterações significativas em 
termos sociais, revelando-se atualmente o conceito de atos de violência como “(…) um 
conjunto de comportamentos considerados reprováveis e condenáveis, dado o impacto 
negativo que, a curto, médio e longo prazo podem ter na qualidade de vida e na saúde dos 
indivíduos e das populações, levando, em casos limite, à morte” (DGS, 2016:23). 
Vindo o fenómeno de violência, definido pela Organização Mundial de Saúde [OMS] 
como  
“(…) o uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte 
ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 
deficiência de desenvolvimento ou privação (…)” (Krug, Dahlberg, Mercy, Zwi & 
Lozano, 2002:5) 
a assumir proporções preocupantes a nível nacional e internacional, revelando uma 
grave violação dos direitos humanos, cabe aos profissionais de saúde prestar cuidados a 
vítimas de violência “(…) centrados numa perspetiva reparadora das lesões causadas, tanto 
sob o ponto de vista físico como psicológico e emocional” (DGS,2016: 15). 
De acordo com o capítulo II, Artigo (Art.) 4.º, alínea 1 do Regulamento do Exercício 
Profissional do Enfermeiro (REPE), a Enfermagem define-se como uma: 
“(…) profissão que, na área da saúde, tem como objetivo prestar cuidados de Enfer-
magem ao Ser Humano, são ou doente, ao longo do ciclo vital, e aos grupos sociais 
em que ele está integrado, com vista a que estes mantenham, melhorem e recuperem 
a saúde, ajudando-os a atingir a sua máxima capacidade funcional tão rapidamente 
quanto possível” (Ministério da Saúde [MS], 1996: 2960). 
Assim, no exercício das suas funções, os enfermeiros devem “(…) adotar uma conduta 
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cidadãos”, de acordo com o referido no Capítulo IV, Art. 8.º, alínea 1 do REPE (MS, 1996: 
2961). 
Não obstante, importa mencionar que durante a prestação de cuidados às vítimas de   
violência/agressores, surgem não raras vezes dilemas éticos e morais, porém “(…) a 
responsabilidade ética e legal do profissional deve permanecer como primeiro foco no 
processo de decisão (…)” (Gomes, 2014a: 36) devendo os dilemas éticos e morais inerentes 
à prestação de cuidados de Enfermagem de âmbito forense assentarem no princípio da 
beneficência, da não-maleficência, da autonomia, da justiça e da fidelidade (Bader & 
Gabriel, 2010). 
Sendo que o Código Deontológico do Enfermeiro refere no Artigo 97.º que  
“(…) todos os membros efetivos da Ordem estão obrigados a (…) a) Exercer a pro-
fissão com os adequados conhecimentos científicos e técnicos, com o respeito pela 
vida, pela dignidade humana e pela saúde e bem-estar da população, adotando todas 
as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuidados e serviços de enfermagem” 
(Assembleia da República [AR],2015: 8078). 
Segundo o artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos  “Todo o indivíduo 
tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal (…)” (Assembleia Geral da ONU 
[AGO], 1948) e estando patente no artigo 8º do mesmo documento que  “Toda a pessoa tem 
direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra os actos que vio-
lem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei(…)” (AGO, 1948) 
é fulcral encarar esta situação como um problema de Saúde Pública “(…) com forte impacto 
nas populações e elevados custos associados, atingindo dimensões pandémicas, de acordo 
com a OMS” (DGS,2016: 15). 
Neste seguimento, e de acordo com o art. 242.º do Código de Processo Penal (CPP), a 
denúncia criminal é obrigatória, “(…) ainda que os agentes do crime não sejam conhecidos: 
(…) Para os funcionários, na acepção do artigo 386.º do Código Penal, quanto a crimes de 
que tomarem conhecimento no exercício das suas funções e por causa delas” (Ministério da 
Justiça [MJ], 2007: 5857). 
É assim de salientar “(…) a importância de fornecer aos enfermeiros conhecimentos 
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clínica de enfermagem, garantindo o respeito pelos direitos das vítimas e dando o seu con-
tributo na aplicação da justiça” (Coelho, 2013: 5). 
As CF assumem-se como um campo que tem vindo a adotar um papel de destaque na 
sociedade atual. Detentoras de uma complexidade extrema, resultam de um aglomerado de 
diversas disciplinas e de uma multidisciplinaridade de intervenções.  Esta complexidade é 
assim fundamentada pela obrigatoriedade de articulação com o Direito, surgindo a 
necessidade de criar um elo entre os serviços de saúde e as entidades judiciais, sendo não 
menos importante o facto de que neste processo se encontram envolvidas pessoas 
fragilizadas, vítimas de crime e cujos seus direitos podem vir a ser descurados.  
A designação de CF 
 “(…) tem-se deslocado de questões meramente relacionadas com o Direito para 
questões de natureza científica e social, as quais vêm alargando cada vez mais o seu 
leque de respostas face às novas realidades cientifico-tecnológicas, sociais e legais 
que vão surgindo (…)” (Magalhães, Dinis-Oliveira, 2016:1). 
Em Portugal, a ciência forense assistiu à expansão da sua área de intervenção com a 
criação do Instituto Nacional de Medicina Legal [INMG] pelo Decreto-Lei nº 146/2000 de 
18 de julho, tendo a passagem do INMG a Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses [INMLCF] dado um contributo extremo para o aperfeiçoamento e consolidação da 
evolução registada nesta área (Vieira, 2012). 
Assim, da combinação da Enfermagem, com a ciência forense e o sistema de justiça, 
surge a EF (Gomes, 2014a), que combina “(…) os conceitos e os princípios tradicionais das 
Ciências Forenses (CF) e da Enfermagem na investigação clínica e na recolha de evidências 
biomédicas” (Araújo, 2016: 67). 
Segundo 
 “(…) a International Association of Forensic Nurses (IAFN) (2015), a EF é a prática 
global da Enfermagem, quando os cuidados de saúde intercetam o sistema legal. 
Combina os aspetos forenses inerentes aos cuidados de saúde com a investigação 
científica, o tratamento e a análise de alegados casos criminais ou outros ligados ao 





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
A EF foi introduzida oficialmente e viu a sua edição em papel ter lugar no ano de 1986 
na American Academy of Forensic Sciences (AAFS), por Virginia Lynch, sendo que em 
1991 “Funda-se a International Association of Forensic Nurses (IAFN)” (Gomes, 2014a: 3) 
e se assiste ao “Reconhecimento formal pela American Academy of Forensic Sciences 
(AAFS) da Enfermagem Forense” (Ibidem). 
Pode afirmar-se que enquanto ciência a EF  
“(…) evoluiu como resposta às necessidades de um mundo em crise e deve ser vista 
como um membro integrante das estruturas multissetoriais que compõem um campo 
de investigação que envolve a aplicação de conhecimento clínico e científico para as 
questões de Direito” (Gomes, 2014a:2). 
No que reporta ao objeto de intervenção, embora a multidisciplinaridade desta área, 
pode assegurar-se de forma abrangente, que este recai essencialmente sobre a pessoa, 
particularmente enquanto vítima de violência intencional (Magalhães, 2005). 
A prática de EF é assim “(…) consistente com o Código de Ética para Enfermeiros 
Forenses (IAFN), o Código Internacional de Ética para Enfermeiros (International Council 
of Nurses), o Código Deontológico de Enfermagem (OE) e o Código de Conduta do Enfer-
meiro Forense (APEFORENSE)” (Gomes, 2014a: 25). 
Revelando-se a violência como uma problemática complexa que assume proporções 
preocupantes a nível mundial, há que ter perceção que os enfermeiros têm a oportunidade 
única de contribuírem para o seu combate, quer através de programas de prevenção, quer 
através do ensino e formação, como também na abordagem das vítimas e dos agressores 
(Gomes, 2014a). 
Referente à realidade nacional, em Portugal, a taxa de criminalidade situa-se nos 32,4% 
(INE, 2020a (dados referentes a 2018)) sendo que os crimes contra a integridade física 
assumem 5,1% (INE, 2020b (dados referentes a 2018)) dessa realidade.  
“Em 2018, foram registados, na sua totalidade, 46.371 atendimentos, que resultaram 
num aumento de 31% face a 2016. Estes atendimentos refletiram-se em 11.795 no-
vos processos e processos em acompanhamento, onde foi possível identificar 9.344 
vítimas e 20.589 crimes e outras formas de violência” (Associação Portuguesa de 
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“No que diz respeito à forma como os/as utentes chegam à APAV, os encaminhamentos 
através de amigos/as (14,8%) e da PSP (11,2%) foram os mais significativos (…)” (APAV, 
2019:11), sendo os estabelecimentos de saúde responsáveis pelo encaminhamento de 3,8% 
dos casos (APAV, 2019). 
Reportando-nos particularmente ao sector da Saúde e em concreto ao processo que 
envolve a sinalização da ocorrência de maus tratos, importa manter presente que nem todas 
as lesões físicas e psicológicas são “(…)identificadas como consequência de atos, omissões 
e contextos que consubstanciem violência (…)” (DGS, 2016: 98), revelando-se fulcral “(…) 
melhorar conhecimentos e competências técnicas na matéria por parte dos profissionais, 
incluindo o fortalecimento das capacidades de trabalho cooperativo” (DGS, 2016: 98). 
Assim, emana a consciência clara da necessidade dos profissionais de saúde possuírem 
conhecimento no que concerne à violência e trauma a ela associado, na medida em que o 
enfermeiro forense identifica, intervém e avalia o trauma, a doença e a morte e 
simultaneamente documenta as situações/problemas que identifica, preservando e 
protegendo provas para determinar os resultados legais, aspirando melhorar as suas respostas 
e atendimento (Lynch e Duval, 2011). 
É fundamental ser claro de que nenhuma atividade forense deve atrasar ou impedir a 
avaliação e prestação de cuidados à vítima em risco de vida, sendo a prioridade a manutenção 
da vida da vítima ou perpetuadores de crimes (Lynch e Duval, 2011). Porém, há que ter 
noção que quanto mais precoce for a recolha de vestígios forenses, maior será o êxito desse 
processo. 
É certo que a EF tem vindo progressivamente a ganhar reconhecimento, porém, carece 
ainda de uma maior difusão e adequada preparação dos profissionais de saúde nesta área 
(Coelho, Cunha & Libório, 2016), de modo a que possam auxiliar de forma eficiente na 
investigação médico-legal, materializando de forma efetiva o processo de identificação de 
casos de violência, bem como o de recolha e preservação de vestígios9 forenses. 
 
9 Vestígios – “(…) qualquer coisa que possa ser presente em tribunal, para acusar ou inocentar uma pessoa. Os 
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Estudos desenvolvidos no âmbito da EF corroboram a necessidade de se investir na for-
mação dos profissionais de saúde nesta área, nomeadamente o estudo desenvolvido por Ma-
chado, Batista de Araújo & Figueiredo (2019) que assegura que embora seja abordado algum 
conteúdo nas escolas acerca desta temática, não é especificado o conceito de EF, evidência 
forense bem em como proceder à sua preservação e cuidados a ter perante esta realidade. 
Nazarloo et al (2017) após conclusão do seu estudo afirmam que 95,4% dos indivíduos in-
tervenientes no mesmo, não possuíam educação sobre a prestação de cuidados a pacientes 
forenses, tendo 92,3% declarado que não havia orientação documentada no tratamento dos 
mesmos e 95,9% reconhecido que possuíam necessidades educacionais para prestar este tipo 
de cuidados. 
Resultados idênticos foram obtidos nos estudos levados a cabo por Cunha, Libório & 
Coelho (2016) e por Asci, Hazar & Sercan (2015) verificando-se um déficit significativo no 
que reporta aos aspetos práticos da preservação de vestígios forenses aquando a prestação 
de cuidados.   
Perante o explanado e embora tenha crescido em Portugal a oferta de Pós-Graduações e 
Mestrados no âmbito de medicina legal, CF e criminologia é ainda notável a existência de 
uma lacuna significativa na formação e aquisição de conhecimentos por parte dos 
profissionais de saúde na área das CF e consequentemente em EF. 
Corroborando o anteriormente mencionado, o estudo realizado por Gandhi et al (2018) 
determinou existir uma relação significativamente positiva no que reporta à preparação 
educacional dos profissionais e a autoeficácia e desenvolvimento de atitudes positivas em 
relação à prestação de cuidados de Enfermagem em EF. Neste seguimento Özden et al (2019) 
relatam que após analisarem os resultados do estudo por eles desenvolvido, constataram que 
a diferença de pontuação média obtida pelos alunos de Enfermagem no teste realizado acerca 
de evidência forense antes e após ser ministrado o curso de EF foi significativa, sendo o 
score médio de conhecimento dos estudantes em medicina forense de 23,63 ±5, 24 de 40 
antes do treino e de 33,32 ±4,54 após o treino.  
 
depoimentos, o corpo da vítima (vivo ou morto), pastilha elástica, roupa, ervas, detritos, lixo dos rastos dos 
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 Yildiz et al (2014) após finalizarem o seu estudo verificaram que as pontuações médias 
dos enfermeiros quanto ao conhecimento sobre o diagnóstico de mulheres que sofreram 
violência se encontravam entre 27,79 ±4,69 antes do ensino/treino, 47,57 ±1,7 
imediatamente após o ensino/treino e 38 ±3,82 três meses após o ensino/treino, 
respetivamente. 
Urge assim a necessidade premente de se redefinirem prioridades, apostando no 
investimento em formação e aquisição de competências na área da EF. 
Importa igualmente haver a perceção de que os serviços de saúde se assumem como 
espaços privilegiados para a deteção e denuncia de casos de violência devendo no decorrer 
da entrevista clínica e/ou do exame físico o profissional de saúde estar atento a indicadores 
que possam ser sugestivos desta realidade, quer no que respeita à vítima, como a potenciais 
agressores (DGS,2016). 
Neste seguimento, é premente relembrar que a realização do exame físico  
“(…) em situações de violência tem por objetivo identificar e documentar a presença 
de alguma lesão/sequela, de vestígios ou de outro eventual achado em situações de 
violência física e/ou sexual, tanto para prover cuidados como para poder recolher 
informações clínicas suscetíveis de poderem constituir meios de prova num processo 
judicial” (DGS, 2016:164). 
Os enfermeiros que desempenham funções no pré hospitalar e SU  encontram-se numa 
posição privilegiada no que concerne à identificação de vítimas de crimes forenses, como já 
evidenciado, sendo basilar que esta classe profissional esteja sensibilizada para a 
importância de um registo claro da situação clínica da vítima e da forma como realizar uma 
recolha e preservação de vestígios correta, elementos essenciais para que se torne possível 
realizar uma futura investigação forense eficaz.  
Ressalvamos ainda o facto de os vestígios deixados serem frágeis, podendo facilmente 
ser deteriorados, alterados ou até mesmo desperdiçados durante uma determinada 
intervenção médica ou de Enfermagem, no SU (Gomes, 2016), sendo esta situação 
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Apesar do explanado anteriormente, há que ter noção que previamente ao início de 
qualquer procedimento é fundamental garantir o sigilo profissional, indo de encontro ao 
referido no ponto 1 do Artigo 106.º do Código Deontológico do Enfermeiro  
“ O enfermeiro está obrigado a guardar segredo profissional sobre o que toma 
conhecimento no exercício da sua profissão, assumindo o dever de: a) Considerar 
confidencial toda a informação acerca do alvo de cuidados e da família (…) b) 
Partilhar a informação pertinente só com aqueles que estão implicados no plano 
terapêutico (…) c) Divulgar informação confidencial acerca do alvo de cuidados e 
da família só nas situações previstas na lei (…)” (AR, 2015: 8079). 
e o preenchimento do Formulário de Consentimento Declarado, de forma Livre e 
Esclarecida (Anexo 5) pela vítima ou pelo seu representante legal.  
Este processo só deve ser realizado após ser explicado de forma clara à vítima (ou ao 
seu representante legal) todos os aspetos inerentes ao exame físico, ao processo de RPVF, 
de documentação e foto documentação das lesões, bem como elucidar que os dados 
recolhidos poderão ser disponibilizados a outras entidades, tais como órgãos de polícia 
criminal ou autoridades judiciárias competentes. 
Assim, após assinada a devida autorização, e de modo a garantir cuidados de qualidade 
à vítima, aquando a realização do exame físico deve-se: 
-  Garantir a presença de dois profissionais de saúde; 
- Verificar todo o material e equipamento necessário; 
- Garantir a privacidade da vítima; 
- Recolher vestígios e amostras; 
- Realizar foto documentação (antes e após realização do tratamento, devendo sempre 
serem tiradas duas fotografias à mesma distância e ângulo, uma com escala numérica 
de medição e outra sem instrumento de medida); 
- Proceder ao registo detalhado das evidências; 
- O Exame físico deve ser realizado de forma sequencial, da cabeça aos pés (devendo 
assinalar-se a localização das lesões no diagrama corporal (Anexo 6) existente no 
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Reportando-nos especificamente à documentação da RPVF, esta deve incluir:  
“- Item ou itens recolhidos; 
- Data e hora de recolha; 
- Nome da pessoa ou pessoas que recolheram; 
- Localização dos vestígios recolhidos; 
- Esquemas, diagramas corporais e/ou fotografias; 
- Número do processo ou episódio de urgência do paciente” (Gomes,2014a: 72); 
- Formulário da Cadeia de Custódia10 (DGS, 2016) (Anexo 7) (Um dos requisitos 
obrigatórios à recolha de vestígios forenses na medida em que tem como finalidade 
assegurar “(…) de forma cabal a história cronológica de um vestígio desde a sua recolha 
até à sua valoração probatória final, em sede de julgamento” (Viegas, 2014: 165). 
 
Sendo que “(…) os critérios de documentação devem assentar na premissa de serem 
factuais, precisos, completos e cronológicos (…)” (Gomes, 2014a:73) e os registos de 
Enfermagem “(…) devem refletir o estado físico do paciente, o estado emocional, os 
cuidados prestados e a resposta do paciente aos cuidados de enfermagem prestados” (Gomes, 
2014a:72).                                                                                                                                                                                                                                                                       
Recomendações para a RPVF no SU 
Já em 1986, McNamara descreve na literatura a importância que os enfermeiros detêm 
na preservação de vestígios forenses no SU, alegando que os vestígios eram inúmeras vezes 
destruídos aquando a limpeza, desinfeção e tratamento das lesões, não existindo uma 
documentação fidedigna das mesmas (Gomes, 2014a). 
Neste seguimento, Virginia Lynch, em 1991, preconizou a presença de enfermeiros 
forenses no SU, de modo a direcionarem as suas funções e o seu foco para o âmbito da 
avaliação de situações de negligência e abuso, realização de foto documentação das lesões, 
 
10 “A cadeia de custódia da prova é um procedimento para a validação da autenticação dos itens que constituem 
os vestígios, e tem como objetivo uma constante vigilância dos vestígios de forma que permaneçam 
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identificação e descrição de feridas, recolha de vestígios e prestação de testemunho, como 
peritos, em tribunal (Gomes, 2014a). 
 Preservação da roupa: 
É fundamental ter-se perceção que os vestígios forenses apresentam grande fragilidade, 
sendo facilmente destruídos. “De acordo com o princípio de Locard, podem-se transferir da 
vítima para o agressor, do agressor para a vítima, e do local para ambos” (Gomes, 2014a: 
126). A roupa, apresenta-se assim como algo fulcral a ter em vista, pois a probabilidade de 
conter alguns vestígios é significativa. Assim: 
- Cada peça, incluindo os sapatos, deverão ser cuidadosamente guardados em sacos de 
papel limpos individuais, evitando a contaminação cruzada, e de dimensão adequada 
(Lynch & Duval, 2011); 
- Deve-se colocar no chão um papel descartável/lençol branco e, por cima deste, outro 
papel descartável ou lençol (tendo o primeiro o objetivo de prevenir a contaminação e o 
segundo a recolha vestígios) (DGS, 2016); 
- Não se devem sacudir as peças de roupa (DGS, 2016); 
- Peças molhadas ou húmidas devem ser colocadas a secar ao ar antes de serem 
embaladas, em local de acessibilidade restrita (Gomes, 2014a); 
- Identificar as peças colocadas em saco individual (DGS, 2016); 
- Após colocação da potencial prova em saco de papel, este deve ser selado e sempre 
que o vestígio transite entre pessoas diferentes, esta passagem deve ser registada/descrita 
e assinada por ambas as partes (Sheridan, Nash & Bresee, 2011); 
- Caso seja necessário cortar a roupa, preservar os cortes/rasgos provocados por 
agressão, na roupa da vítima (DGS, 2016) (devendo sempre que possível, ser cortada 
pelas costuras (Gomes, 2014b)); 
- Não usar sacos de plástico, pois facilitam a condensação de humidade, facilitando a 
deterioração de eventuais provas (Gomes, 2014b). 
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“As zaragatoas devem ser humedecidas com água esterilizada e passadas na superfície 
suspeita de conter fluidos corporais secos; deixar secar ao ar livre (15 a 30 minutos), colocar 
no envelope, selar e etiquetar” (Gomes, 2014a: 132). 
Tempo médio aceitável entre contacto sexual e realização de zaragatoa durante o 
exame físico: 
“→ 6 a 8 horas na cavidade oral; 
→ 24 horas na região anorretal; 
→ 72 horas na cavidade vaginal;  
→ Até às 120h (5 dias) e até aos 14 dias, dependendo das circunstâncias do caso 
concreto (ex. no caso de vítima acamada em virtude de idade ou doença)” (DGS, 
2016:169). 
 
Nota: As zaragatoas realizadas, assim como os absorventes de higiene pessoal 
recolhidos só devem ser armazenados, depois de secos (DGS,2016). 
Se possível, informar a vítima de comportamentos a evitar até realização do exame 
físico:  
“→ Tomar banho ou lavar qualquer parte do corpo, incluindo mãos e boca;  
  → Lavar os dentes; 
  → Limpar ou cortar as unhas das mãos; 
  → Pentear-se; 
  → Mudar de roupa ou lavar a roupa que usava no momento da agressão; 
  → Urinar ou defecar, sendo que, caso seja imperioso, o deverá fazer para um 
contentor limpo, com tampa; 
  → Comer, beber, mascar ou fumar;  
  → Alterar circunstâncias na zona de ocorrência do crime, incluindo esvaziar baldes 
do lixo ou puxar autoclismo” (DGS, 2016:169). 
 
Zaragatoas da superfície corporal: 
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 - A primeira zaragatoa a ser feita deverá ser sempre humedecida com água estéril, a 
segunda (caso seja feita e devendo este aspeto ficar à consideração do profissional que a 
realiza) deverá ser seca (identificar qual a humedecida e qual a seca) (DGS, 2016). 
- No caso de mordeduras, a recolha deve ser feita na área da impressão do arco dentário, 
por dentro, no meio e no perímetro por fora (DGS, 2016). “A marca da dentada pode 
identificar o agressor e tem a mesma validade das impressões digitais” (Gomes, 2014a: 
134). 
- Em caso de luta ou se for observado material estranho ou manchas nas mãos ou espaços 
subungueais, deverá realizar-se uma zaragatoa subungueal em cada mão (passar na região 
subungueal de cada dedo). Se houver quebra de unha durante a agressão, esta deve ser 
cortada e acondicionada) (DGS, 2016). 
- Em caso de cadáver, proteger as mãos com sacos de papel e selá-los até aos punhos 
com elástico (DGS, 2016). 
Nota: É essencial evitar a transferência de material biológico durante o exame, sendo 
indispensável a utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI) – Luvas, máscara, 
bata ou avental descartável, touca e mudar de luvas a cada passo. 
 
Recolha de vestígios no cabelo /pelos púbicos 
Deve, sempre que possível, ser recolhida uma amostra significativa da vítima e do 
suspeito. Diferindo as caraterísticas dos pelos de acordo com a zona do corpo onde se 
encontram, para estudo comparativo, devem-se recolher pelos dos mesmos locais, sendo 
prioritário nas situações de abuso sexual, a recolha de pelos púbicos, se possível com raiz 
(Gomes, 2014a). Assim: 
- Após devida permissão, cortar madeixa de cabelo/pelo púbico que se encontre 
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- Deve-se pentear suavemente o cabelo/pelos púbicos com pente descartável, com 
movimentos descendentes para envelope de papel.  
(DGS, 2016) 
 
Recolha de outro material estranho (terra, vidro, bala, cabelos) 
No âmbito das CF denota-se de extrema importância recolher o maior número de 
fragmentos, perspetivando possibilitar o estabelecimento de alguma relação entre o agressor, 
vítima e local do crime. Deve-se assim: 
- Secar cada amostra colhida (sem lavar), acondicionar as amostras colhidas em 
embalagens próprias, rubricar e colocar juntamente com o formulário da Cadeia de 
Custódia (DGS, 2016). 
 
Morte de vítima no SU 
Caso a vítima entre já cadáver no SU, ou vindo a morrer na sala de emergência, devem 
ser assegurados determinados procedimentos de modo a assegurar a preservação dos 
vestígios forenses: 
 - Documentar todas as atividades/cuidados que foram efetuados à vítima desde a sua 
chegada ao serviço até ser levado o corpo para a morgue; 
- Todo o equipamento utilizado para a reanimação da vítima deve acompanhar o corpo, 
assim como todos os dispositivos previamente colocados (tubo orotraqueal, cateter 
vesical (CV), sonda nasogástrica, acessos venosos, etc.); 
- As mãos da vítima não devem ser lavadas, devendo ser colocadas em sacos de papel; 
-Em caso de agressão sexual, devem recolher-se detritos existentes debaixo das unhas 
da vítima (na medida que podem conter tecido do agressor); 
- Guardar recolha de fluidos orgânicos previamente recolhidos, para que possam ser 
preservados e examinados posteriormente; 
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- Impedir que os familiares toquem no corpo, pois podem contaminar ou destruir 
vestígios; 
- Colocar o corpo envolto em lençol, antes de ser colocado no saco de cadáver, para 
preservar provas e evitar que sejam transferidas para o saco. 
          (Gomes, 2014a) 
 
Aspetos a ter em consideração na recolha de vestígios forenses no SU em vítimas 
de:  
-Asfixia 
Pode-se definir asfixia como “(…) uma síndrome patológica, eventualmente 
determinada pela morte produzida por anoxemia e hipercapnia, resultantes da dificuldade ou 
supressão da função respiratória” (Gomes, 2014b: 468). 
As asfixias podem ser classificadas em: anoxias anóxicas provocadas por sufocação, 
anoxias anémicas, relacionadas com hemorragia ou inalação de monóxido de carbono, 
anoxias circulatórias ou estagnantes resultantes da constrição do pescoço e anoxias 
histotóxicas – Cianeto (Gomes, 2014b). 
Assim: 
- O enfermeiro deve registar, sempre que lhe seja possível constatar, de que lado está o 
nó na vítima, assinalando esse aspeto também no diagrama corporal; 
- Deve-se tirar uma fotografia ou desenhar as caraterísticas do nó; 
- Nunca desfazer o nó do laço ou cortá-lo através do nó; 
- Se o examinado estiver morto, não se deve retirar o nó. Se estiver vivo e a necessidade 
de remover o nó for premente, deve realizar-se o corte cerca de 15 cm do nó; 
- Deve ser registada a coloração da pele da vítima e descrever a aparência do sulco no 
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- Agressão 
 Todos os padrões de lesão devem ser identificados e descritos minuciosamente em folha 
de registo própria (o anteriormente mencionado Formulário de Registo Clínico da Violência) 
(DGS, 2016). 
 
-Arma de fogo 
As armas de fogo “(…) são um instrumento de defesa e de ataque que utiliza a 
combustão de pólvora de distintos tipos, num espaço confinado para a projeção de um agente 
lesivo” (Gomes, 2014b: 378). 
“Nas vítimas de agressão por arma de fogo, a entrada da bala na roupa deixa vestígios 
na mesma, nomeadamente partículas de pólvora queimada ou não queimada em volta do 
buraco” (Gomes, 2014a: 129). 
Deve-se assim ter em atenção os seguintes aspetos: 
- Preservar elementos expelidos pelo cano da arma de fogo (partículas de pólvora 
incombusta, invólucro, projétil) (Gomes, 2016) na medida em que aquando a saída da 
munição da arma, emergem gases quentes (pólvora queimada ou não queimada) usada 
muitas vezes para determinar o tipo de munição utilizada no crime (Gomes, 2014a); 
- As mãos da vítima devem ser preservadas, devendo colocar-se sacos de papel das mãos 
até aos pulsos (Gomes, 2014a); 
- Preservar a roupa da vítima sem sacudir para preservar os vestígios nela contidos. Após 
retirar a roupa deve ser armazenada seca em sacos de papel (nunca em sacos de plástico) 
(Gomes, 2014a); 
- Evitar lavar ou contaminar áreas da pele que apresentem “tatuagem”11 (Gomes, 2016); 
 
11 “São elementos que se situam em redor do orifício. A tatuagem é formada por uma contusão e pela 
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- Evitar sempre que possível, rasgar ou realizar corte nas peças de roupa pelos orifícios 
aparentemente provocados pelo projétil (…)” (Gomes, 2014b); 
- Documentar o tipo de arma de fogo (se possível fotografar em escala numérica) 
(Gomes, 2016); 
- Evitar retirar balas do corpo com pinças de metal. Caso sejam usadas as pontas das 
pinças devem ser protegidas com borracha ou compressas para evitar provocar marcas 
adicionais nas balas (Gomes, 2014a); 
- As balas devem ser secas com ar quente, antes de serem guardadas em pacote 
individual com fecho ou contentor apropriado (Gomes, 2014a); 
 
-Arma branca 
Relativamente às armas brancas estas incluem-se no grupo das armas de mão, podendo 
ser dividas em armas de ponta, de corte ou de ponta e corte, provocando cada, algumas 
especificidades nas lesões que provocam (Gomes, 2014b).  
Devendo-se: 
- Se a faca ainda estiver empalada no corpo, proteger o cabo com saco de papel e fixar 
a faca de modo a não sair; 
 - Descrever de forma pormenorizada as caraterísticas das lesões e documentar a 
presença de “caudas”12 e cortes epiteliais superficiais; 
 - Preservar intacta a roupa da vítima (sempre que possível) de modo a ser possível 
determinar a posição da roupa e do corpo no momento da agressão.   
(Gomes, 2014b) 
 
- Acidentes de viação  
 
12 As “caudas” resultam da união dos extremos das feridas que apresentam bordos nítidos e lineares, sendo a 
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Um acidente pode ser definido de acordo com a Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária [ANSR] (2010:3) como a “Ocorrência na via pública ou que nela tenha origem 
envolvendo pelo menos um veículo em movimento, do conhecimento das entidades 
fiscalizadoras (GNR, GNR/BT e PSP) e da qual resultem vítimas e/ou danos materiais.” 
Importa: 
 - Documentar e descrever detalhadamente as lesões dos ocupantes do veículo, 




Podem ser distinguidos três tipos de intoxicações. As agudas, que advêm de uma expo-
sição de pequena duração, em dose única ou múltipla, num curto espaço de tempo, com 
absorção rápida do tóxico e que podem levar à morte rapidamente, as subagudas quando 
existe exposição repetida durante vários dias/ semanas antes do aparecimento da sintomato-
logia e as crónicas que assentam na exposição ao tóxico durante períodos alargados (Gomes, 
2014b). 
 
“No que diz respeito à etiologia médico-legal das intoxicações podemos classificá-las 
em: acidental, suicida, homicida e indeterminada” (Gomes, 2014b: 495).  
 
 É assim fundamental: 
- Preservar os vestígios eméticos em reservatório apropriado; 
- Recorrer à utilização de uma caneta, delimitar o local onde foi realizada a punção 
venosa para administração do fármaco, para posterior diferenciação da punção onde even-
tualmente possa ter sido administrada a substância tóxica ou drogas de abuso; 
- Antes de administrar qualquer fármaco, realizar sempre que possível, colheita de san-
gue para análise; 
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 (Gomes, 2016)   
  
Apoio Emocional e encaminhamento 
 
Não obstante ao mencionado anteriormente, é de suma importância ter presente que a 
prestação de cuidados transcende as lesões e queixas físicas, sendo essencial desenvolver 
uma intervenção no campo psicológico e social inerentes às situações de violência aspirando 
dar respostas efetivas às necessidades reais da vítima (Silva, 2010) e assegurar o encaminha-
mento desta para profissionais e entidades competentes.  
 
Existe uma vasta rede de apoio para onde as vítimas de violência podem ser encaminha-
das, de acordo com a especificidade do seu caso e as suas necessidades pessoais. Cabe ao 
profissional de saúde que acompanhou a fase inicial do processo fazer essa avaliação, deli-
neando um plano, conjuntamente com a vítima ou seu representante legal, de modo a que 
seja assegurado uma continuidade de cuidados de qualidade. 
  
Entre as diversas instâncias, encontram-se:  
 
- O apoio psicológico, podendo este encaminhamento ser feito de imediato; 
- Sinalizar a situação à Equipa de Prevenção da Violência em Adultos (EPVA); 
- Sinalizar ao Núcleo de Apoio Hospitalar de Crianças e Jovens em Risco (NHACJR); 
- Contatar Forças de Segurança (Guarda Nacional Republicana [GNR]/ Polícia de Se-
gurança Pública [PSP]); 


















4. INTERVENÇÃO PROFISSIONAL MAJOR 
 
Almejando congregar esforços com o intuito de delinear estratégias de modo a aumentar 
as competências e conhecimentos baseados em evidência dos enfermeiros do SU do HDJMG 
no que respeita à RPVF, perspetivando alcançar uma melhoria dos cuidados prestados, o 
Planeamento em Saúde revelou-se como um conceito basilar.  
Planeamento em Saúde pode definir-se como “(…) a racionalização de recursos escas-
sos com vista a atingir os objetivos fixados, em ordem à redução dos problemas de saúde 
considerados como prioritários, e implicando a coordenação de esforços provenientes dos 
vários sectores socioeconómicos” (Imperatori & Giraldes, 1993: 23) . 
Neste seguimento, Imperatori & Giraldes (1993: 30) afirmam que  
“A elaboração de programas e projectos é a primeira fase do planeamento operacio-
nal e consiste essencialmente no estudo detalhado das actividades necessárias à exe-
cução, parcial ou total, de uma determinada estratégia, que visa atingir um ou vários 
objectivos.(…) exige que se tenham em consideração as suas principais componen-
tes, designadamente a identificação dos seus responsáveis, a fixação dos objectivos 
operacionais ou metas, o estudo dos custos e seu financiamento (…)”. 
 
“O projeto é assim um plano de trabalho que se organiza fundamentalmente para resol-
ver/estudar um problema e que preocupa os intervenientes que o irão realizar” (Ruivo et al, 
2010: 4) baseando-se numa tentativa de intervenção fundamentada na resolução eficaz do 
problema real identificado. 
Importa assim fazer alusão à Metodologia de Projeto, que se 
 “(…) baseia numa investigação centrada num problema real identificado e na im-
plementação de estratégias e intervenções eficazes para a sua resolução. Esta meto-
dologia através da pesquisa, análise e resolução de problemas reais do contexto é 
promotora de uma prática baseada em evidência” (Ruivo et al, 2010: 2). 
 
É assim possível, adquirir através dela, capacidades e competências, constituindo-se 
como uma ponte entre a teoria na medida em que o seu suporte é o conhecimento teórico e 
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A Metodologia Projeto é constituída por cinco etapas:  
       “1 - Diagnóstico da Situação 
 2 – Definição dos Objetivos 
 3 – Planeamento 
 4 – Execução e Avaliação 
 5 – Divulgação dos Resultados (Relatório)” (Ruivo et al, 2010: 2). 
 
De seguida será feita uma breve alusão a cada etapa bem como uma descrição detalhada 
do que foi realizado por nós em todas as etapas do processo. 
 
 
4.1 DIAGNÓSTICO DE SITUAÇÃO 
 
O Diagnóstico de Situação surge como a primeira etapa do Planeamento em Saúde as-
sentando “(…) na elaboração de um mapa cognitivo sobre a situação-problema identificada 
(…)” (Ruivo et al, 2010: 10) por meio da qual se realiza  
“(…) uma análise integrada das necessidades da população, na perspetiva de desen-
volver estratégias e ações, concentrando os esforços e aproveitando os recursos dis-
poníveis de forma a fomentar o trabalho em equipa entre profissionais de saúde e 
equipa multidisciplinar e promover a capacidade, motivação e autonomia da popu-
lação (…)” (Ruivo et al, 2010: 10) 
para que assim seja possível conceber respostas de qualidade para responder de forma 
efetiva às necessidades de saúde das populações (Ruivo et al, 2010). 
 
Neste seguimento importa referir que 
 “Os cuidados de enfermagem na pessoa, família/cuidador em situação crítica exi-
gem observação, colheita e procura contínua, de forma sistémica e sistematizada de 
dados, com os objetivos de conhecer continuamente a situação da pessoa, famí-
lia/cuidador alvo de cuidados, de prever e detetar precocemente as complicações, de 
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Por conseguinte é relevante que o projeto delineado após identificado o problema 
aquando o Diagnóstico de Situação “(…) deve ser sustentável e ter a capacidade de propor-
cionar benefícios num prolongado período de tempo (…)” (Ruivo et al, 2010: 10). 
 
A RPVF assume-se como uma prática essencial no que diz respeito à proteção e acom-
panhamento da vítima de violência, embora seja ainda uma área em desenvolvimento em 
Portugal e nos hospitais portugueses, enquadrando-se na linha de investigação “Segurança e 
Qualidade de Vida”, como já referido anteriormente. 
 
Assim, após a validação da temática em foco com a enfermeira chefe, o diretor clínico, 
a enfermeira orientadora e equipa de Enfermagem do SU através da realização de entrevistas 
exploratórias, deparámo-nos com a inexistência de qualquer normativa relativa à RPVF no 
serviço, tendo sido proposto a realização de formação na área, a toda a equipa multidiscipli-
nar, a elaboração de uma IT (Apêndice 1), bem como a criação de um kit de RPVF. 
 
Na medida em que a “(…) definição do problema constitui o início da concretização de 
uma investigação ou elaboração de um projeto (…)” (Ruivo et al, 2010: 12) e se carateriza 
“(…) por identificar e descrever, estabelecer relações entre variáveis, apreciar a pertinência 
e precisar o objetivo (…)  (Ruivo et al, 2010: 12), sendo dois dos instrumentos de diagnóstico 
mais utilizados na prática clínica para almejar esse feito, o questionário, através do qual após 
análise do mesmo permite quantificar e analisar estatisticamente os resultados, e os métodos 
de análise de situação, nomeadamente a análise SWOT,  (Ruivo et al, 2010) “(…) uma das 
técnicas mais utilizadas na investigação social, quer na elaboração de diagnósticos, quer na 
análise organizacional” (Ruivo et al, 2010: 14). 
“A análise SWOT13 é um meio de diagnóstico estratégico integrado no processo de 
melhoria contínua que facilita a avaliação de uma determinada área…” (Comissão Setorial 
para a Educação e Formação; Grupo de Trabalho para a Gestão da Qualidade no Ensino 
Superior,2014: 17), refletindo uma visão/perspetiva abrangente da situação em que se 
encontra uma dada organização, facultando dados que permitem a identificação de 
 
13 “SWOT é uma sigla que contém as iniciais, em inglês, dos termos: pontos fortes (Strengths), pontos fracos 
(Weaknesses), oportunidades (Opportunities) e ameaças (Threats)” (Comissão Setorial para a Educação e 
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estratégias e ações de melhoria, auxiliando assim na definição de estratégias. Faz assim a 
relação entre os pontos fortes e os pontos fracos de uma instituição/serviço, oportunidades e 
ameaças do seu meio envolvente. 
Foi assim realizada, após as entrevistas exploratórias já mencionadas anteriormente a 
análise do ambiente externo, ameaças e oportunidades a ele inerentes e do ambiente interno, 
delineando os seus pontos fortes e fracos de forma a realizar o cruzamento das 
ações/sugestões, o que culminou na elaboração da tabela da análise SWOT (Apêndice 2). 
Não obstante procedeu-se igualmente à aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real 
&Chaves, 2016) (Gomes, 20016) (Anexo 2), após cedida e devida autorização dos autores 
(Anexo 3) e assinada pela amostra o consentimento informado, livre e esclarecido (Apêndice 
4). Importa neste contexto referir igualmente que obedecendo aos pressupostos implícitos na 
Declaração de Helsínquia14, se assegurou a confidencialidade e anonimato dos dados reco-
lhidos. Após o preenchimento dos questionários, estes foram guardados de forma aleatória, 
impedindo assim a possibilidade de serem identificados, sendo que a base de dados ficou 
armazenada no computador privado do investigador com proteção por palavra passe. 
O referido questionário foi disponibilizado em formato papel e enviado via e-mail du-
rante o mês de novembro, justificando-se esta ação pelo facto de que no período de aplicação 
do mesmo, diversos elementos da equipa se encontrarem de férias ou ausentes devido a li-
cenças de paternidade. Dos 46 enfermeiros, 30 acederam a responder ao questionário, cons-




14 Declaração de Helsínquia, 1964 (modificada em Tóquio 1975, Veneza 1983, Hong Kong 1989, Somerset 
West 1996, Edimburgo 2000, Washington 2002, Tóquio 2004 e Seoul, 2008) (World Medical Association 
[WMA], 2008) “Esta publicação da Associação Médica Mundial (WMA) representa, essencialmente, uma 
proposta de “código de conduta da investigação médica em seres humanos” e versa a investigação em material 
humano e/ou sobre dados identificáveis provenientes de material humano” (Oliva -Teles, 2013: 39). Referindo 
no seu ponto “23- Every precaution must be taken to protect the privacy of research subjects and the 
confidentiality of their personal information and to minimize the impact of the study on their physical, mental 
and social integrity.” (23 - Devem ser tomadas todas as precauções para proteger a privacidade dos sujeitos da 
pesquisa e a confidencialidade das suas informações pessoais e para minimizar o impacto do estudo sobre sua 
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Apresentação e Análise dos Dados obtidos após aplicação do QPVAVE de Gomes, 
Corte-Real &Chaves, 2016 (Gomes, 2016) 
Após aplicação e sistematização dos dados recolhidos através das respostas dadas ao 
QPVAVE de Gomes, Corte-Real & Chaves, 2016 (Gomes, 2016), procedeu-se numa 
primeira fase à análise dos dados sociodemográficos nos quais estarão contemplados os 
aspetos relativos à representatividade da amostra de acordo com o sexo, distribuição da 
mesma por intervalos de faixas etárias, habilitações académicas, categoria profissional , anos 
de serviço e tempo de serviço especificamente em SU, formação ou ausência da mesma em 
Medicina Legal e/ou CF, frequência com que a amostra assiste vítimas de agressão sendo 
ela voluntária ou involuntária, o tipo de vítimas que são assistidas com maior frequência e a 
existência ou não de um protocolo no serviço que delineie a atuação nestas situações. 
Posteriormente será exposta a caraterização da perceção da amostra no que respeita à 
manutenção e recolha de vestígios forenses bem como quanto à sua executabilidade. Todos 
os resultados serão apresentados sob a forma de tabela (Apêndices 5 e 6) de modo a ser 
facilmente percetível e de simples consulta.  
 Caraterização Sociodemográfica 
Os dados obtidos permitiram-nos realizar uma caraterização fidedigna dos enfermeiros 
que constituem a amostra nesta investigação, concretamente ao que respeita ao sexo, idade, 
experiência profissional e formação. 
No que respeita à distribuição da amostra segundo o sexo (primeira variável 
identificada), constatámos que no total de 30 elementos, 63,3% (n=19) são enfermeiros do 
sexo feminino e 36,7 (n=11) são do sexo masculino (Apêndice 5: Tabela 1). 
Relativamente à idade, os enfermeiros que constituem a amostra encontram-se 
maioritariamente na faixa etária dos 31- 40 anos, abrangendo a amostra em termos gerais 
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Debruçando-nos acerca do tempo em que a amostra desempenha a função de 
enfermeiro, verificamos que maioritariamente se centra entre os 5 – 10 anos (n= 15), porém 
através da informação disponibilizada, contatamos facilmente que o tempo de experiência 
profissional é algo díspar entre os elementos da amostra, variando entre 5 -10 anos de 
experiência profissional e mais que 26 anos (Apêndice 5: Tabela 3). 
No que respeita ao desempenho de funções em SU/ Emergência, o tempo de experiência 
neste contexto oscila consideravelmente entre o intervalo de 1-5 anos até mais de 20 anos, 
encontrando-se a maior parte da amostra a desempenhar funções neste contexto num 
intervalo temporal de 5 a 10 anos (Apêndice 5: Tabela 4). 
No que reporta à formação académica dos elementos que integram a amostra, podemos 
inferir que 80% (n=24) são Licenciados em Enfermagem, 3,3% (n=1) possui Bacharelato e 
16,7 (n=5) é detentor do grau de mestre, não existindo nenhum elemento detentor de 
Doutoramento (Apêndice 5: Tabela 5).  
No que concerne à categoria profissional, 50% (n=15) encontram-se como Enfermeiros, 
13,3 (n=4) como enfermeiros graduados, 10% (n=3) são detentores da Especialidade em 
Enfermagem Comunitária, 20% (n=6) são Enfermeiros Especialistas em EMC e 6,7 % (n=2) 
são Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação (Apêndice 5: Tabela 6) 
Tendo por base a temática em foco, para além da formação académica, denota-se de 
suma importância conhecer a existência de formação na área de Medicina Legal e/ou CF. 
Assim, e com base nos dados recolhidos, constatamos que 100% (n=30) da amostra não tem 
qualquer formação nesta área (Apêndice 5: Tabela 7). 
De acordo com os dados analisados 13,3 (n=4) da amostra afirma assistir cerca de uma 
vez por mês vítimas de agressão voluntária ou involuntária, sendo que 50% (n= 15) refere 
prestar cuidados nestas situações uma vez por semana e 36,7 (n=11) muitas vezes, em média 
três vezes por semana (Apêndice 5: Tabela 8). 
Relativamente à tipologia das vítimas assistidas pelos enfermeiros que integram a 
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maioritariamente vítimas de acidentes de viação, seguindo-se com 83,3% (n= 25) de 
representatividade a assistência prestada em casos de intoxicação e com 36,7% (n=11) os 
casos em que prestaram cuidados a vítimas de arma branca. Contudo, e de acordo com os 
dados recolhidos, 30% (9) da amostra refere ter assistido vítimas de violência sexual, 
surgindo a assistência a vítimas de arma de fogo com uma percentagem de 10% (n= 3) e a 
vítimas de asfixia 6,7% (n=2) (Apêndice 5: Gráfico1). 
Ao inquirirmos a amostra acerca da existência de protocolos no serviço em questão que 
delineiam a atuação dos enfermeiros em caso de vítimas de agressão, concluímos que a larga 
maioria 96,7% (n=29) nega a existência de um protocolo de atuação, sendo que apenas 3,3 
% (n=1) respondeu afirmativamente à questão colocada (Apêndice 5: Tabela 9). 
 
Caraterização da Perceção da Amostra Relativamente aos Conhecimentos Acerca da 
RPVF e Executabilidade na Manutenção e Recolha dos Mesmos 
De seguida serão explanados os resultados inerentes à perceção da amostra 
relativamente aos conhecimentos e executabilidade dos mesmos na manutenção e recolha de 
vestígios forenses após a aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real &Chaves, 2016 
(Gomes, 2016). Foram assim para cada item, analisadas as respetivas, frequência absoluta e 
relativa ilustradas em tabela (Apêndice 6), de modo a tornar representativo a opinião dos 
enfermeiros constituintes da amostra. 
Gestão de vestígios  
Perante os dados apresentados na Tabela 10 (Apêndice 6), foi-nos facilmente permitido 
constatar que na sua maioria a amostra desconhecia grande parte dos procedimentos a ter, 
destacando-se os pontos 2, 4 e 5 que são conhecidos com rigor pela maioria dos enfermeiros 
e os pontos 3, 10, 12, 15, 16 e 20 cujos inquiridos afirmam conhecer vagamente os 
procedimentos. No que reporta à executabilidade, podemos inferir que de modo geral a 
maioria dos procedimentos não foi executada pelos elementos da amostra, ressalvando-se os 
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Agressão Sexual 
No que reporta à Tabela 11 (Apêndice 6), podemos afirmar que na sua maioria os 
enfermeiros afirmam conhecer os procedimentos inerentes à preservação de vestígios em 
caso de agressão sexual, existindo lacunas substânciais no que reporta aos pontos 21, 22 e 
23, porém na generalidade poucos foram os procedimentos executados pela amostra, 
destacando-se por alguma representatividade de execução os pontos 24, 25, 26 e 27. 
 
Lesões  
Atendendo aos dados apresentados na Tabela 12 (Apêndice 6) podemos afirmar que a 
amostra na sua maioria é detentora de conhecimentos ainda que vagos relativamente a alguns 
itens no que respeita à recolha de vestígios em caso de lesões, destacando-se o item 31 em 
termos de conhecimento com rigor. No que respeita à execução de procedimentos, na sua 
generalidade todos já foram executados, sobressaindo o item 32 como o mais realizado pela 
amostra, sendo o item 33 o menos executado por todos os elementos. 
 
Arma Branca 
No que respeita aos procedimentos de preservação de vestígios e manutenção de vestí-
gios no âmbito das armas brancas (Tabela 13 – Apêndice 6), constatámos a existência ele-
vada de desconhecimento no que concerne à atuação correta nestas situações de violência, 
destacando-se os itens 36, 37 e 38 com representatividade significativa. Relativamente aos 
restantes procedimentos observámos que existe, na sua generalidade, um conhecimento vago 
destes por parte da amostra. Quanto à executabilidade, é claro que os procedimentos reali-
zados com maior frequência, ainda que não seja numa percentagem significativa, são os re-
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Arma de Fogo 
Relativamente aos procedimentos de preservação de vestígios em casos de vítimas de 
agressão por armas de fogo (Tabela 14 – Apêndice 6), a amostra refere na sua maioria deter 
conhecimentos vagos acerca da temática, sobressaindo por ausência de conhecimento os 
itens 48, 53, 55 e 56. Por sua vez, debruçando-nos sobre a execução de procedimentos 
perante as vítimas de agressão de armas fogo, a maioria dos inquiridos nunca executaram a 
maioria dos procedimentos, existindo parte dos elementos a considerar que os itens não se 
aplicam à situação em foco.  
 
Acidentes de viação 
Analisando os dados referentes aos procedimentos de preservação e manutenção de 
vestígios relativos a acidentes de viação, ilustrados na Tabela 15 (Apêndice 6), concluímos 
que a amostra tem a perceção de conhecer vagamente parte dos procedimentos, sendo que 
parte significativa da mesma alega conhecer com rigor a maioria dos itens mencionados no 
questionário, destacando-se os pontos 59 e 60, verificando-se uma tendência representativa 
de desconhecimento no que reporta aos pontos 61, 62 e 63. Quanto à executabilidade os 
elementos da amostra referem ter executado a maioria dos procedimentos, destacando-se os 
itens 59 e 60 (já anteriormente enunciados). 
 
Intoxicação 
Perante os dados obtidos referentes a procedimentos de preservação de vestígios em 
caso de vítimas de intoxicação (Tabela 16 -Apêndice 6), os enfermeiros demonstram ter 
conhecimento rigoroso com alguma significância apenas nos pontos 65, 66, 70 e 71, sendo 
que a maioria conhece os procedimentos vagamente, desconhecendo a grande maioria os 
procedimentos referidos nos itens 67, 68, 69 e 73. Reportando-nos à executabilidade dos 
procedimentos grande parte da amostra refere nunca ter executado a sua maioria, desta-





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
 
Asfixia 
Por fim, apresentamos as conclusões retiradas das respostas dadas às questões relativas 
aos procedimentos de preservação de vestígios e sua executabilidade em vítimas de asfixia 
(Tabela 17 – Apêndice 6).  
A maioria dos inquiridos afirma desconhecer grande parte dos procedimentos a ter, exis-
tindo um conhecimento vago sobretudo ao que respeita aos itens 74, 75, 76, 79, 80 e 86. 
Quanto à executabilidade constatámos que os procedimentos, na sua maioria nunca foram 
executados pela amostra. 
 
Finda a síntese da análise dos dados obtidos referentes à perceção do conhecimento e 
executabilidade de procedimentos no âmbito forense, foi-nos permitido concluir, que na sua 
globalidade os elementos inquiridos assumem ter um conhecimento vago da maioria dos 
procedimentos, desconhecendo em parte alguns e não tendo executado a maioria, sendo ful-
cral perante o explanado, fomentar a formação nesta área. 
 
Assim, e perante o exposto considerámos ser de suma importância a concretização da 
elaboração do projeto acerca da temática em causa, definindo-se concretamente situação 
problema como a ausência de formação, sistematização de procedimentos e protocolização 
no que respeita à RPVF no SU. 
 
 
4.2 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 
 
Os objetivos refletem os resultados que se pretendem atingir, assumindo-se na Metodo-
logia de Projeto como representações antecipadoras com foco na ação a executar, devendo 
ser claros, concisos, realizáveis e mensuráveis (Ruivo et al, 2010). É assim importante definir 
“(…) os objetivos consoante os diferentes níveis em que se enquadram (…) (Ruivo et al, 
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desenvolver para obter os resultados esperados e os objetivos específicos como indicadores 
de conhecimentos e aptidões a adquirir (Ruivo et al, 2010). 
 
Deste modo e partindo do problema previamente identificado foi definido o seguinte 
objetivo geral: 
•   Otimizar a prestação de cuidados da equipa de Enfermagem do SU do HDJMG no 
que respeita à RPVF. 
Por conseguinte, e de modo a concretizar e especificar o objetivo geral foram delineados 
os seguintes objetivos específicos:  
•  Capacitar a equipa de Enfermagem do SU do HDJMG de conhecimentos baseados 
em evidência científica, relativamente à RPVF; 
•  Realizar formação em serviço com posterior execução de prática simulada acerca 
da RPVF; 
•  Formalizar uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à RPVF através 
da elaboração de uma IT; 
•  Criar um kit de RPVF; 
• Avaliar os conhecimentos adquiridos pela equipa multidisciplinar após formação, atra-
vés de prática simulada: resolução de casos clínicos e banca prática. 
 
 
4.3 PLANEAMENTO E EXECUÇÃO 
Apresentando-se o Planeamento como a terceira etapa da Metodologia de Projeto, mo-
mento “(…) em que é elaborado um plano detalhado do projeto cobrindo as várias vertentes 
da gestão: engenharia de software, calendarização das atividades, recursos necessários, ris-
cos e qualidade (…)” (Miguel, 2006, citado por Ruivo, et al, 2010: 20) procedeu-se à plani-
ficação do esboço do projeto, realizando-se o levantamento dos recursos, assim como das 
limitações condicionantes do presente trabalho (Ruivo et al, 2010), definição das atividades 
a desenvolver, a metodologia de pesquisa e elaboração do respetivo cronograma  (Apêndice 
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datas de início e de fim planeadas para as respetivas atividades a desenvolver durante o pro-
jeto (…)” (Ruivo et al, 2010: 20), importando também mencionar que uma atividade “(…) 
normalmente possui uma duração esperada, um custo esperado e requisitos esperados de 
recursos” (Ruivo, et al, 2010: 20).  
No que respeita à Execução, esta materializa a realização do projeto, sendo onde se 
coloca em prática tudo o que foi previamente planeado (Ruivo, et al, 2010). Nesta fase torna-
se impreterível a recolha de dados, de informação pertinente e fidedigna e documentação 
que contribuam para a resolução do problema identificado, assente numa divisão de tarefas 
e gestão de tempo previamente estabelecidos (Castro et al, 1993, citado por Ruivo et al, 
2010). Dado a sinergia existente entre a fase de planeamento e execução optámos por des-
crevê-las em simultâneo. 
 
O delineamento do presente projeto foi realizado através de estratégias formativas, as-
sentes na problemática identificada, tendo como finalidade colmatar as lacunas existentes 
em termos de conhecimento científico e formação no âmbito da RPVF. 
 
Assim, de modo a podermos dar início à intervenção pretendida e sendo fulcral e neces-
sário a autorização institucional, elaboram-se os respetivos pedidos de autorização que se 
concretizam no: 
 - Pedido de autorização à enfermeira-chefe do SU do HDJMG - ULSNA (Apêndice 8); 
 - Pedido de autorização ao Exmo. Sr. Dr. Diretor do SU do HDJMG - ULSNA (Apên-
dice 9); 
 - Pedido de autorização ao Exmo. Sr. Dr.  Presidente da Conselho de Administração da 
ULSNA, E.P.E., e respetiva Comissão de Ética da instituição, para aplicação do questionário 
aos enfermeiros do SU e realização do projeto nesta instituição de saúde (Apêndice 10); 
Não obstante, foi também realizado um pedido de autorização aos autores do questio-
nário que pretendíamos aplicar - QPVAVE de Gomes, Corte-Real &Chaves, 2016 (Go-
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Após a aquisição de deferimento da autorização por parte da Administração da ULSNA, 
na figura do Exmo. Sr. Dr.  Presidente da Conselho de Administração a da Comissão de 
Ética da ULSNA e posterior reunião com os responsáveis pela formação em serviço do SU, 
dadas as alternativas para agendamento da formação a realizar estarem condicionadas devido 
à prévia calendarização de formações inerentes ao plano de formação anual, foi determinado 
que a formação em serviço acerca de RPVF seria realizada no dia 16 de dezembro de 2019. 
Ficou acordado que a mesma teria lugar na sala de conferência do serviço de Psiquiatria, 
iniciando-se às 14 horas (hora em que decorrem as visitas dos familiares, sendo o período 
em que  os elementos da equipa possuem habitualmente mais tempo), com a duração de 90 
minutos, destinando-se a toda a equipa multidisciplinar, concretamente, médicos, enfermei-
ros e assistentes operacionais e também à equipa constituinte da VMER (Viatura Médica de 
Emergência e Reanimação). 
De modo a concretizar o pretendido, a cada objetivo específico delineado, foram asso-
ciados conjuntos de estratégias, referindo-se estas à utilização de meios delineados no pla-
neamento, estando relacionadas com o conceito de eficiência e tendo como principal objetivo 
a utilização eficaz dos recursos (Ruivo, et al, 2010). 
 
Segue-se então a apresentação dos objetivos específicos já mencionados anteriormente, 
com referência às atividades delineadas para cada um. 
 
 - Capacitar a equipa de Enfermagem do SU do HDJMG de conhecimentos basea-
dos em evidência científica, relativamente à RPVF; 
 Em continuação, apresentamos de seguida as atividades delineadas para alcançar o 
objetivo atrás apresentado:  
- Realização de pesquisa bibliográfica acerca da RPPF, culminando na realização de 
uma RSL acerca da temática (Apêndice 3), tendo a problemática seguido a metrologia PICO: 
Participantes - Enfermeiros; Intervenção – Conhecimento em Enfermagem forense; Compa-
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formulação da seguinte questão de investigação: Existe evidência sobre o conhecimento dos 
enfermeiros em EF?  
Após a formulação da Pergunta PICO, iniciou-se a pesquisa com os descritores “forensic 
nursing”, “education, nursing” e “knowledge”, acompanhados com o caracter boleano 
“AND”. Estas palavras foram verificadas segundo os Descritores em Ciências da Saúde 
DeCS e MeSH (Medical Subject Headings). O levantamento bibliográfico decorreu entre 
outubro e novembro de 2019 nas seguintes bases de dados indexadas na B-on: DOAJ, Sci-
enceDirect, Complementary Index, Supplemental Index, SciELO, CINAHL Plus with Full 
Text e Academic Search Complete. 
- Elaboração de Pedido de autorização para a utilização do QPVAVE de Gomes, Corte-
Real &Chaves, 2016 (Gomes, 2016) (Apêndice 11) na realização do Diagnóstico de Situa-
ção; 
- Elaboração do pedido de Consentimento informado, livre e esclarecido (Apêndice 4); 
- Obtenção do consentimento, livre e esclarecido junto da equipa do SU do HDJMG; 
- Aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real &Chaves, 2016 (Gomes, 2016); 
- Análise e tratamento dos dados recolhidos através do Microsoft Office Excel®; 
- Elaboração de uma apresentação ilustrativa de forma gráfica dos resultados obtidos 
após aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real &Chaves, 2016 (Gomes, 2016) (Apên-
dice 12); 
- Elaboração do plano de sessão do momento formativo (tendo este como objetivo elu-
cidar e capacitar os enfermeiros, médicos e assistentes operacionais do SU do HDJMG 
acerca dos procedimentos a ter no âmbito da RPVF) (Apêndice 13); 
- Elaboração de uma apresentação subordinada ao tema em foco – RPVF (Apêndice 12) 
( O momento formativo referido, tem como propósito capacitar e elucidar os médicos, en-
fermeiros e assistentes operacionais do SU do HDJMG, assim como os elementos da VMER 
acerca dos procedimentos a ter no âmbito da RPVF, munindo a equipa multidisciplinar de 
conhecimentos baseados em evidência científica atual, tendo por base, como refere Rego 
(2015) que a atualização e o nível de formação dos profissionais no âmbito das suas funções 
é uma condição fundamental para que se torne possível atingir a qualidade dos serviços; 
- Marcação do momento formativo; 
- Elaboração de documento informativo acerca do tema, data e hora da realização da 
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•  Realizar formação em serviço com posterior execução de prática simulada acerca 
da RPVF; 
Como atividades desenvolvidas destacam-se as seguintes: 
- Realização do momento formativo, cujos objetivos assentaram em:  
Objetivo Geral: 
      - Otimizar a prestação de cuidados da equipa de Enfermagem do SU do HDJMG no 
que respeita à RPVF. 
Objetivos Específicos: 
 - Capacitar a equipa de Enfermagem do SU do HDJMG de conhecimentos baseados 
em evidência científica, relativamente à RPVF; 
 - Formalizar uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à RPVF através 
da apresentação da IT elaborada (Apêndice 1); 
 - Apresentar o kit de RPVF criado; 
(A metodologia utilizada consistiu no Método Expositivo/Interrogativo/ Ativo, 
recorrendo-se ao Computador/ Multimédia e Manequim, como meios auxiliares de ensino). 
- Criação de grelha de avaliação para avaliar aprendizagens após apresentados os casos 
clínicos em contexto de prática simulada (Apêndice 15); 
-  Criação de checklist para avaliação de resultados na banca prática (Apêndice 16); 
- Reunião de todo o material necessário para realizar a banca prática. 
 
•  Formalizar uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à RPVF 
através da elaboração de uma IT; 
Neste contexto foram determinadas as seguintes atividades: 
- Realização de pesquisa bibliográfica e documentos norteadores acerca da RPVF e 
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- Elaboração de uma proposta de IT (Apêndice 1), que possibilite a uniformização da 
prática de Enfermagem no que respeita à RPVF no SU; 
- Apresentação da IT a toda a equipa do SU; 
- Disponibilização da IT ao serviço e a toda a equipa do SU. 
 
•  Criar um kit de RPVF. 
Assim, com atividades, faz-se alusão a: 
- Realização de pesquisa bibliográfica e documentos norteadores acerca da RPVF e ma-
terial necessário para realizar uma boa e segura execução dos procedimentos; 
- Elaboração de um kit de RPPF com todo o material necessário para a execução das 
técnicas; 
- Criação de uma lista de verificação do KIT “Material de recolha/manutenção de ves-
tígios forenses” (Apêndice 17); 
- Apresentação do KIT “Material de recolha/manutenção de vestígios forenses” a toda 
a equipa do SU. 
 
• Avaliar os conhecimentos adquiridos pela equipa multidisciplinar após formação, 
através de prática simulada: resolução de casos clínicos e banca prática. 
Delimitaram-se neste âmbito as seguintes atividades: 
- Elaborar um questionário de avaliação da sessão de formação realizada, bem como do 
formador (Apêndice 18); 
- Aplicar grelha de avaliação (Apêndice 15) após apresentados os casos clínicos em 
contexto de prática simulada; 
- Realizar a análise e tratamento dos dados recolhidos; 
-  Preencher a checklist (Apêndice 16) aquando realização da banca prática; 
- Realizar a análise e tratamento de todos os dados recolhidos; 
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Neste âmbito importa fazer alusão ao facto da simulação enquanto estratégia pedagógica 
se apresentar como uma mais valia na medida em que  
“A simulação e o treino simulado são hoje reconhecidos como estratégias pedagógi-
cas fundamentais na formação de profissionais de saúde, ao nível graduado, pós-
graduado e ao longo da vida, com impacto em várias dimensões que vão desde a 
Satisfação do estudante à Segurança da pessoa alvo de cuidados de enfermagem” 
(Martins, 2017: 156). 
 
Na medida em que o desenvolvimento de competências para a intervenção enquanto 
enfermeiro se revela como um processo complexo, pois o desejável num profissional não se 
limita apenas a alguém capaz de desenvolver um conjunto de ações de acordo com a respe-
tiva técnica , mas também que essa técnica seja acompanhada do melhor conhecimento, da 
capacidade de recolher e processar informação, de tomar decisões acertadas nos mais varia-
dos contextos e ainda que as ações sejam acompanhadas de atitudes que garantam o respeito 
pela pessoa e a construção de uma relação de ajuda (Meakim et al, 2013),  a simulação 
 “(…) enquanto estratégia pedagógica ativa, ajuda a consolidar conhecimentos e con-
fere-lhes valor, desenvolve habilidades técnicas e relacionais, ajuda a criar regras e 
hábitos para pensar e refletir e contribui para o desenvolvimento de profissionais 
globalmente competentes, fazendo-o em ambiente seguro para o estudante, para o 
docente e para a pessoa alvo de cuidados” (Martins, 2017: 157). 
 
 
4.4 AVALIAÇÃO E RESULTADOS 
 
No que respeita à avaliação de um Projeto e para que este possa ser avaliado de forma 
rigorosa é imprescindível recorrer a instrumentos de avaliação, entre os quais se encontram 
os questionários elaborados, entrevista com o orientador e discussões em grupo (Ruivo, et 
al, 2010). 
 
Importa ter presente que a avaliação é um processo contínuo, transversal a toda a Meto-
dologia de Projeto, permitindo retroceder sempre que necessário, com o objetivo de facilitar 
a redefinição da análise da situação, a reelaboração dos objetivos, da ação, a seleção dos 
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Assim e como referido anteriormente, procedeu-se à elaboração de um questionário de 
avaliação da sessão de formação realizada, bem como do formador (Apêndice 18); uma gre-
lha de avaliação com diversos procedimentos primordiais no que respeita à RPVF com o 
intuito desta ser preenchida por todos os formandos após concluído o momento formativo  e 
apresentados os casos clínicos em contexto de prática simulada (Apêndice 15);  uma chec-
klist para seguir de guia na avaliação dos elementos que assistiram à formação aquando a 
realização da banca prática (Apêndice 16). 
 
 
Avaliação da sessão de formação e do formador 
 
No final da sessão formativa foi solicitado a todos os presentes que realizassem a avali-
ação da mesma tendo para isso sido criado um questionário assente nos seguintes pressupos-
tos: “Avaliação da sessão de formação”, “Avaliação do formador” e “Sugestões” (questão 
de resposta aberta) (Apêndice 18), sendo posteriormente os dados processados no Microsoft 
Office Excel® e apresentados de forma gráfica, de modo a facilitar a sua leitura e interpre-
tação. 
Na sessão de formação estiveram presentes vinte e sete elementos dos quais dezasseis 
enfermeiros, nove assistentes operacionais, um médico e um aluno de Enfermagem. 
No que respeita à avaliação da sessão formativa podemos afirmar que em termos gerais 
esta foi avaliada de forma bastante positiva, considerando a maioria dos formandos que ad-
quiriu novos conhecimentos que lhes permitirão prestar melhores cuidados a vítimas de vi-
olência, sendo fundamentais para a sua prática profissional. Relativamente à duração da ses-
são formativa, metodologia utilizada, conteúdos abordados, documentação de suporte utili-
zada e objetivos delineados, maioritariamente a avaliação voltou a ser bastante positiva, po-
rém há que mencionar que dois dos formandos consideraram que a duração da sessão não 
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Gráfico 1 - Avaliação da Sessão de Formação 
Fonte: Do próprio 
Relativamente à avaliação do formador, os participantes consideraram na sua maioria 
que este conseguiu estabelecer um bom relacionamento com o grupo, tendo conseguido 
motivar a equipa, abordando os conteúdos com clareza e linguagem acessível. O método 
utilizado, após análise dos dados obtidos também foi considerado como positivo no âmbito 
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Gráfico 2 - Avaliação do Formador  
Fonte: Do próprio 
No que reporta à questão aberta, ilustrada como “Sugestões”, esta foi criada com o 
intuito de dar abertura aos formandos para expressarem a sua opinião de forma livre, porém 
o grau de respostas, foi mínimo, tendo sido respondida apenas por 5 elementos.  Foi, no 
entanto, unânime entre eles que seria importante serem realizadas mais formações acerca da 
temática em foco e com maior durabilidade, para que seja possível explorar mais a prática 
simulada – bancas práticas.  
 
Análise dos dados referentes à grelha de avaliação para os casos clínicos apresentados 
(na sessão de formação) 
Analisando os dados obtidos após preenchimento da grelha de avaliação pelos 
formandos, constatámos que na sua generalidade, as respostas dadas foram corretas, sendo 
exceção com três respostas erradas a premissa “Todos os objetos recolhidos devem ser 
colocados juntos de modo a gerir os recursos materiais e garantir que não se perdem” e com 





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
ensanguentadas ou com qualquer tipo de secreções corporais devem ser colocadas no lixo 
(saco branco) para proteção dos profissionais”. 
 
Dados da checklist obtidos após realização da banca prática 
 
Relativamente à execução de procedimentos referente às bancas práticas, dado o limite 
delineado para a realização da formação, foi apenas possível realizarem-se duas simulações, 
dividindo-se o grupo total de formandos em dois grupos. 
 Após preenchimento da checklist previamente elaborada, verificou-se que na sua mai-
oria todos os procedimentos em avaliação foram realizados, à exceção de no grupo 1 os seus 
elementos não terem colocado o lençol branco por baixo da vítima, consequentemente não 
podendo desempenhar de forma positiva o ponto referente a despir a vítima sobre o referido 
lençol , nem posteriormente o embalar do mesmo de forma correta, mantendo os potenciais 
vestígios nele contidos, seguros. No grupo dois, o erro identificado consistiu no facto dos 
elementos do grupo aquando a realização de procedimentos, não terem trocado de luvas a 
cada procedimento. 
 
Aspira-se que o momento formativo e conteúdos fornecidos detenham um impacto po-
sitivo no desempenho de toda a equipa multidisciplinar do SU, possibilitando melhorar a sua 
prática no que respeita à RPVF almejando a prestação de cuidados de máxima qualidade. 
Assim, pretende-se que futuramente sejam realizadas auditorias (recorrendo à checklist 
já elaborada) da equipa do SU aquando a prestação de cuidados a vítimas de violência e 
sejam agendadas reuniões com a mesma (equipa) com o intuito de avaliar a sua satisfação e 
identificar potenciais problemas que não tenham sido contemplados na IT de modo a que 
esta seja revista. A realização de mais sessões de formação no âmbito da RPVF também se 
revela imprescindível, para que possam ser colmatadas algumas dúvidas instauradas ambi-
cionando-se alcançar um aumento da qualidade dos cuidados prestados a vítimas de violên-
cia.  
 
Em nota final, importa referir que a Metodologia de Projeto em foco foi desde o início 
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da enfermeira chefe e do diretor clínico, quer pelo Conselho de Administração da ULSNA, 
E.P.E., tendo a fase de execução sido efetiva. Aguarda-se, porém, o aval do Conselho de 
Administração da ULSNA, E.P.E. da IT elaborada bem como da sua instauração no SU. 
 
 
4.5 DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 
 
Reportando-nos à divulgação de resultados importa “(…) refletir sobre a importância da 
metodologia projeto e consequentemente da investigação para as disciplinas e em particular 
para a Enfermagem, equacionando as vantagens deste método de resolução de problemas 
para a qualidade e segurança dos cuidados prestados aos clientes” (Ruivo, et al, 2010: 33). 
 
“A investigação numa dada disciplina visa produzir uma base científica de modo a nor-
tear a prática e autenticar a credibilidade da profissão (Fortin, 1999), consistindo “(…) em 
aumentar o campo dos conhecimentos na disciplina a que diz respeito, proporcionando o seu 
desenvolvimento enquanto ciência” (Fortin, 1999:18). 
 
Fazendo alusão à OE importa também mencionar que a investigação em Enfermagem 
consiste num “(…) processo sistemático, científico e rigoroso que procura incrementar o 
conhecimento nesta disciplina, respondendo a questões ou resolvendo problemas, para be-
nefício dos utentes, famílias e comunidades” (OE, 2006:1). 
 
Em continuidade neste subcapítulo pretende-se realizar uma síntese aos resultados ob-
tidos ao longo de todo o projeto, fazendo a sua análise em paralelismo com a literatura atual 
disponível proporcionando efetuar uma analogia entre evidência científica atual e os resul-
tados adquiridos. 
 
No que reporta ao Diagnóstico de Situação, sendo a amostra representativa em 65,2% 
da equipa, constatámos que nenhum elemento possuía formação em Medicina Legal e/ ou 
CF e que apesar de se depararem na sua prática diária com algumas situações de violência, 
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parte deles, dado não existir no serviço em questão nenhum protocolo referente a essas situ-
ações. 
 
Direcionando-nos para os resultados obtidos na avaliação da formação/formador, é claro 
que parte da equipa reconhece a necessidade de maior investimento nesta área, bem como 
de assistirem a mais formações acerca da temática em foco.  
 
Durante o debriefing admitiram também terem graves lacunas acerca da RPVF sentindo 
necessidade de maior formação nesta área, dados congruentes com a RSL que foi realizada. 
Constámos também que após formação, os níveis de conhecimentos acerca da RPVF 
aumentaram consideravelmente, dados igualmente corroborados pela bibliografia consul-
tada. 
 
É objetivo final deste RE, ser claro e esclarecedor para todos os que o consultarem, de 
modo a que seja acessível assimilar o conhecimento nele reunido, assumindo-se como um 
documento que permite sintetizar conhecimentos acerca desta temática e divulgar algumas 


























5. ANÁLISE E REFLEXÃO DAS COMPETÊNCIAS ADQUIRIDAS E DESEN-
VOLVIDAS 
 
No quinto capítulo do presente RE pretendemos realizar uma abordagem sistematizada 
de todas as atividades realizadas ao longo deste percurso, apresentadas e previamente 
definidas de modo a nortear toda a UC do Estágio Final no Apêndice 19  (documento onde 
foram determinados os objetivos de estágio, atividades a desenvolver para os atingir e 
critérios de resultados esperados que permitissem realizar a avaliação do planeamento pré 
estabelecido), evidenciando todas as competências adquiridas, concretamente as 
competências comuns do Enfermeiro Especialista, competências específicas do Enfermeiro 
Especialista em EMC: PSC e as competências de Mestre em Enfermagem. 
Legalmente e com base no proferido pela OE, “(…) o enfermeiro especialista é aquele 
a quem se reconhece competência científica, técnica e humana para prestar cuidados de 
enfermagem especializados nas áreas de especialidade em enfermagem (…)” (OE, 2019: 
4744). 
Assim, e tendo como ponto de partida o facto de que o curso de Mestrado em 
Enfermagem tem por base possibilitar e favorecer a aquisição e desenvolvimento de 
competências, seguir-se-á uma análise reflexiva fundamentada na prática e nas competências 
adquiridas. Neste contexto, importa então fazer alusão às competências de Mestre: 
“1- Demonstra competências clínicas na concepção, na prestação, na gestão e na 
supervisão dos cuidados de enfermagem, numa área especializada; 
2 - Inicia, contribui, desenvolve e dissemina investigação para promover a prática de 
enfermagem baseada na evidência; 
3 - Tem capacidades para integração de conhecimentos, tomada de decisão e gestão 
de situações complexas, com ponderação sobre as implicações e as responsabilida-
des éticas, profissionais e sociais; 
4 - Realiza desenvolvimento autónomo de conhecimentos, aptidões e competências 
ao longo da vida; 
5 - Participa de forma proactiva em equipas e em projetos, em contextos multidisci-
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6 - Realiza análise diagnóstica, planeamento, intervenção e avaliação na formação 
dos pares e de colaboradores, integrando a formação, a investigação e as políticas de 
saúde em geral e da enfermagem em particular; 
7 - Evidencia competências comuns e específicas do enfermeiro especialista, na sua 
área de especialidade” (Universidade de Évora [EU], 2015:24). 
Por conseguinte, importa também manter presente que no que reporta às competências 
específicas do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC os cuidados de Enfermagem prestados  
“(…) são cuidados altamente qualificados prestados de forma contínua à pessoa com 
uma ou mais funções vitais em risco imediato, como resposta às necessidades afeta-
das e permitindo manter as funções básicas de vida, prevenindo complicações e li-
mitando incapacidades, tendo em vista a sua recuperação total (…)” (OE, 2018: 
19362) 
exigindo a 
 “(…) observação, colheita e procura contínua, de forma sistémica e sistematizada 
de dados, com os objetivos de conhecer continuamente a situação da pessoa, famí-
lia/cuidador alvo de cuidados, de prever e detetar precocemente as complicações, de 
assegurar uma intervenção precisa, concreta, eficiente e em tempo útil” (OE, 
2018:19363).  
Devido às competências associadas ao grau de mestre, já anteriormente referidas, serem 
transversais a competências comuns do Enfermeiro Especialista e competências específicas 
do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC, optámos por as agrupar de acordo com o domínio 
a que se referem, de modo a facilitar a análise e reflexão acerca das mesmas. 
 
 
5.1 COMPETÊNCIAS DE MESTRE E COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFER-
MEIRO ESPECIALISTA 
As competências comuns são  
“(…) as competências, partilhadas por todos os enfermeiros especialistas, indepen-
dentemente da sua área de especialidade, demonstradas através da sua elevada capa-
cidade de conceção, gestão e supervisão de cuidados e, ainda, através de um suporte 
efetivo ao exercício profissional especializado no âmbito da formação, investigação 
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Estas encontram-se organizadas em quatro domínios de competências, sendo “(…) as 
seguintes: a) Responsabilidade profissional, ética e legal (A); b) Melhoria contínua da qua-
lidade (B); c) Gestão dos cuidados (C); d) Desenvolvimento das aprendizagens profissionais 
(D)” (OE, 2019: 4745). 
 
Prosseguir-se-á à análise e reflexão das competências comuns do enfermeiro especia-
lista em sinergia com as competências de mestre e atividades desenvolvidas ao longo do 
percurso académico.  
 
 
Domínio da Responsabilidade profissional, ética e legal (A) 
 
Competências Comuns do Enfermeiro Especialista: A1 e A2  
 
A1. Desenvolve uma prática profissional, ética e legal, na área de especialidade, agindo de 
acordo com as normas legais, os princípios éticos e a deontologia profissional 
 
A2. Garante práticas de cuidados que respeitam os direitos humanos e as responsabilidades 
profissionais.  
 
Competência de Mestre número 3 
 
3.Tem capacidades para integração de conhecimentos, tomada de decisão e gestão de 
situações complexas, com ponderação sobre as implicações e as responsabilidades éticas, 
profissionais e sociais. 
 
Neste domínio importa ressalvar a contribuição imprescindível da UC de Epistemolo-
gia, Ética e Direito em Enfermagem ao proporcionar um crescimento e desenvolvimento 
profissional e pessoal difícil de alcançar sem esse contributo. O aprofundar e sedimentar de 
conhecimentos nesta área tornou possível dar respostas de forma justificada e fundamentada 
aos dilemas e situações com que nos deparáramos na prática, durante a realização do Estágio 
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As competências acima apresentadas reportam a uma prática segura e responsável, re-
metendo-nos à execução de uma prática reflexiva aquando a prestação de cuidados e tomada 
de decisões. 
É fundamental ter-se noção que os enfermeiros cuidam de humanos, estando a Enfer-
magem inserida no campo das ciências sociais e humanas, centrando a investigação na pes-
soa, procurando identificar, estudar e debater formas de saber e fazer (Oliveira & Botelho, 
2010). 
Surge neste âmbito a deontologia, cuja finalidade “(…) cruza a dimensão da praxis em 
ambiente moral e os deveres concretos, comportamentos de natureza profissional ao serviço 
de um bem comum, fundado e decorrente do mandato social assumido” (Nunes, 2011, 
p.196). 
Sendo, e como já referido, no capítulo VI o Código Deontológico do Enfermeiro no 
Artigo 97.º, que  
“(…) todos os membros efetivos da Ordem estão obrigados a (…) a) Exercer 
a profissão com os adequados conhecimentos científicos e técnicos, com o 
respeito pela vida, pela dignidade humana e pela saúde e bem-estar da popu-
lação, adotando todas as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuida-
dos e serviços de enfermagem” (AR, 2015: 8078). 
Reafirmando o apresentado no artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
“Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal (…)” (AGO, 1948). 
É assim fundamental ter em mente que a dignidade humana se encontra indissociável 
da Enfermagem, apresentando-se o cuidado como a sua essência, tendo por base a pessoa 
enquanto objeto de cuidados (Brito et al, 2017).  
Neste contexto, surge a ética como um ponto fulcral que deve ser transversal a todo este 
processo na medida em que se ocupa “(…) fundamentalmente, da reflexão sobre as ações do 
ser humano” (Soares, Dall’Agnol, 2011: 685), interpretando, discutindo e sobretudo questi-
onando além de investigar valores e princípios na tentativa de dar resposta aos motivos pelos 
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Baseando-nos no trabalho diário do enfermeiro impõe-se a necessidade fulcral de “(…) 
que todos os elementos saibam o seu lugar e a sua função devendo estes pontos e as suas 
actuações estarem previamente definidas, nunca é benéfico para o doente a existência de 
conflitos durante a execução de qualquer procedimento (…)” (Cardoso, 2011: 28). 
Neste seguimento importa também mencionar o REPE, que no seu artigo 5, ponto 1 e 2 
profere que “Os cuidados de enfermagem são caraterizados por: 1) Terem por fundamento 
uma interacção entre enfermeiro e utente, indivíduo, família, grupos e comunidade; 2) Esta-
belecerem uma relação de ajuda com o utente” (MS, 1996: 2960). 
Desde o início deste percurso formativo que visámos assegurar a adoção de uma conduta 
responsável aquando a prestação de cuidados, assumindo ao longo de todo o processo como 
linha guia uma preocupação assertiva no que respeita à defesa da liberdade e da dignidade 
do doente. 
Ao longo do Estágio Final desenvolvido, foram não raras as vezes que nos deparámos 
com situações de cariz mais complexo que exigiram uma tomada de decisão regida pela ética 
profissional. Em todo este processo decisivo, tentámos sempre que possível envolver todos 
os intervenientes no plano terapêutico estabelecido/ a estabelecer, nas figuras do doente, da 
sua família e equipa multidisciplinar. 
Participámos inúmeras vezes na tomada de decisão em equipa, tentando sempre que nos 
foi solicitado, opinar de acordo com os princípios éticos que regem a profissão e atuar com 
base nos mesmos, em situações que tivemos de agir no momento, baseando assim sempre a 
nossa índole profissional nos documentos norteadores da profissão de Enfermagem, nome-
adamente o REPE, o Código Deontológico do  Enfermeiro, competências comuns do Enfer-
meiro Especialista competências específicas do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC, 
agindo em consonância com a nossa esfera de competências e respeitando a especificidade 
de cada profissão. 
O estudo e leitura aprofundada destes documentos, embora já por nós conhecidos e uti-
lizados durante o nosso percurso académico e profissional conduziu a uma maior conscien-
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Um fator de relevo e de extrema importância, foi a relação estabelecida com as equipas 
de Enfermagem dos campos de estágio e a abertura existente por parte destas. Inúmeras 
vezes, sempre que nos era possibilitado em questão de tempo disponível, discutíamos não só 
com a enfermeira orientadora, como com os restantes colegas algumas das situações mais 
complexas e dilemáticas em termos éticos e legais. 
Foi-nos permitido constatar que os dilemas são transversais à prática de Enfermagem, 
não existindo por vezes uma resposta totalmente clara e acertada, o que nos impõe desen-
volver uma capacidade reflexiva, rápida e conhecedora da documentação e regulamentação 
da nossa práxis.  
Não raras vezes surgiram situações, em que tomar uma decisão se demonstrou  um ação 
de complexidade extrema, inferindo com sentimentos, vidas humanas, dignidade humana e 
morte, não se podendo esquecer as questões ligadas ao medo, dor e angustia sentidos pelas 
vítimas de violência. 
Há que fazer ressalva à competência e humanismo das enfermeiras orientadoras, tendo 
ambas sido essenciais para a conclusão deste percurso académico de forma tão rica, pelas 
experiências partilhadas, ensinamentos, questões colocadas e reflexões feitas em conjunto, 
relativas ao processo de tomada de decisões. 
Por possuirmos experiência profissional no que remete à área de emergência e doente 
crítico, foi-nos permitido participar de modo proactivo em tomadas de decisões complexas,  
como já referido anteriormente, situações estas em que devido ao seu estado crítico  o doente 
não possui capacidade decisória no que reporta a tratamentos e intervenções emergentes e 
fundamentais para a melhoria do seu quadro clínico, encontrando-se a sua autodeterminação 
e poder de decisão comprometido. 
Relatamos particularmente uma situação que ocorreu no SU em que o doente entrara no 
serviço de modo autónomo, orientado no tempo e no espaço, referindo apenas que se 
encontrava nauseado desde o início do presente dia. Após horas a aguardar ser consultado 
pelo médico, foi encontrado por nós com palidez cutânea acentuada, sudorese profusa e 
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enquanto aguardávamos a chegada do médico chamado em simultâneo. Por apresentar uma 
grave disfunção elétrica do coração foi de imediato levado para a sala de emergência, pois 
necessitava de medidas de Suporte Avançado de Vida (SAV), nomeadamente cardioversão 
elétrica sincronizada e medidas terapêuticas complexas. Na ausência de resposta positiva a 
todos os procedimentos instaurados, preparou-se a evacuação do mesmo, tendo o transporte 
sido assegurado por nós e pelo médico responsável até ao hospital de referência com valência 
de cardiologia. 
Após terminado o episódio mencionado, refletimos com a enfermeira orientadora acerca 
do sucedido, tendo-se concluído que o processo de tomada de decisão fundamentado em 
evidência e rápida atuação são essenciais de modo a garantir a qualidade dos cuidados no 
âmbito da Enfermagem. 
Uma outra situação que achamos pertinente relatar assenta no facto de em contexto do 
SU as dietas para os doentes serem na sua generalidade estandardizadas, embora haja a 
hipótese de se realizar um pedido de dieta personalizado, raramente é feito. Porém há que 
ter noção que diversas pessoas possuem algumas especificidades na sua alimentação, 
devendo estas ser respeitadas, aspeto que sempre que possível tivemos em atenção. 
Em contexto de UCI muitas vezes refletimos e discutimos sobre as medidas tomadas no 
que concerne à instauração de alguns planos terapêuticos e decisões terapêuticas invasivas 
em doentes em fase terminal e em falência multiorgânica, questionando-nos muitas vezes 
acerca de qual a linha que separa o tratamento essencial e necessário e quando entramos em 
obstinação terapêutica? Até que ponto será viável realizar reanimação em doentes em estado 
terminal, sem perspetiva de qualquer melhoria? sendo o tratamento inúmeras vezes protelado 
ao máximo, numa tentativa infrutífera de salvar a vida do doente. Um grande contributo para 
lidar e fundamentar questões relativas ao assunto em foco, foi o trabalho realizado na UC de 
Epistemologia, Ética e Direito acerca da Obstinação Terapêutica. 
Em contexto de SU, até que ponto será fundamentado, numa emergência, ventilar, sedar, 
sujeitar a manobras invasivas um doente desconhecendo se possui diretivas antecipadas de 
vontade (testamento vital)? Estaremos a decidir de forma correta perante a ambiguidade do 
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São várias as questões que nos assolam durante a prática diária, porém a consciência é 
tranquilizada e a nossa prática fundamentada, ao percebermos que assenta nos princípios de 
beneficência e não maleficência. 
No que reporta à UCI, os doentes veem geralmente a sua autonomia comprometida 
devido ao seu estado clínico, pelo que tentámos como já referido, estabelecer uma relação 
terapêutica e empática com os doentes/sua família, integrando-os no processo terapêutico do 
doente e mantendo-os sempre informados da evolução da situação. Fazemos aqui o destaque 
ao facto do serviço de UCI onde foi realizado o estágio final, possuir uma sala própria, 
destinada à realização do acolhimento, comunicação de más notícias e discussão de 
processos terapêuticos. No que reporta ao SU, nem sempre foi possível estabelecer este tipo 
de relação com os familiares devido ao tempo de permanência de alguns doentes no serviço 
ser curto. Porém sempre que nos foi possível, estabelecemos essa relação terapêutica, 
procurando sempre um espaço vazio e privado para garantir a confidencialidade da 
informação e um ambiente adequado para preservar a intimidade e privacidade do doente. 
Nestas circunstâncias importa também referir que o sigilo profissional foi sempre garantido.  
Neste contexto, é de ressalvar o contributo da UC de Relação de Ajuda, que nos forneceu 
ferramentas fulcrais e estratégias facilitadoras do processo de comunicação. Não obstante, a 
referir também a importância extrema da participação no workshop “Coaching – na área da 
saúde” (Anexo 8), onde assimilámos perante uma exposição extraordinária, formas de 
comunicação e de interação com o doente e família e a participação no Primeiro encontro 
das UCI do Sul, sendo a temática em foco a humanização em Cuidados Intensivos (Anexo 
9). 
Um outro desafio diário, sobretudo no SU, assenta na garantia da privacidade do doente, 
não pela conduta dos profissionais que faziam o possível para a manter, mas pela lotação de 
doentes e falta de espaço existente.  Na UCI os espaços estão delimitados encontrando-se 
cada unidade do doente separada por cortinas, sendo mais fácil garantir e evitar a exposição 
do doente. Porém foi transversal a ambos os campos de estágio a preocupação dos profissio-
nais inerente ao assegurar a privacidade do doente e família, assim como a proteção de dados 
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Neste seguimento e de modo a assegurar as competências inseridas no presente domínio 
(Domínio da Responsabilidade profissional, ética e legal), para realização e implementação 
do projeto individual, foi redigido e enviado um pedido de autorização ao Exmo. Sr. Dr.  
Presidente da Conselho de Administração da ULSNA, E.P.E. e à Comissão de Ética da 
ULSNA, tendo este documento a descrição sumária da IPM, bem como anexado o 
questionário que pretendíamos aplicar. Igualmente, foi enviado um documento detentor da 
mesma informação para os autores do QPVAVE de Gomes, Corte-Real &Chaves (2016), de 
modo a obter a autorização dos mesmos para a utilização do referido questionário. 
Após aval positivo de todas as entidades, foi aplicado o questionário (após o preenchi-
mento pela amostra do consentimento informado, livre e esclarecido para análise e trata-
mento dos dados), tendo sido posteriormente implementado o processo formativo previa-
mente delineado e aplicado o questionário da sessão de formação a todos os formandos.  A 
ressalvar que de modo a garantir o anonimato e confidencialidade dos dados recolhidos, 
nenhum dos questionários aplicados tinha forma de ser identificado, sendo os dados obtidos 
apenas destinados à realização da intervenção previamente descrita. 
 
Foi também de nosso cuidado, seguirmos os pressupostos de forma a preservar o prin-
cípio da integridade académica. no que respeita à realização de citações e referenciações 
textuais (Nunes, 2011). 
Adotámos assim, durante o nosso percurso, uma conduta assente na prática do Enfer-
meiro Especialista, especificamente Enfermeiro Especialista em EMC: PSC, garantindo uma 
prática de cuidados ética, deontológica e que respeitasse os direitos humanos, sem qualquer 
discriminação, seja no âmbito social, político, étnico ou religioso. 
Considera-se pelo apresentado, adquiridas as competências referentes ao domínio da 
responsabilidade profissional, ética e legal.  
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Competências Comuns do Enfermeiro Especialista: B1, B2 e B3  
B1. – Garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas estraté-
gicas institucionais na área da governação clínica. 
B2. – Desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de melhoria 
contínua. 
B3. – Garante um ambiente terapêutico e seguro. 
 
Competência de Mestre número 5 
5. Participa de forma proactiva em equipas e em projetos, em contextos multidisciplinares 
e intersectoriais. 
 
A Segurança do Doente, bem como a Gestão do Risco, emergem como problemáticas 
atuais, inerentes à prestação de cuidados e qualidade dos mesmos, tendo a OMS face a estas 
questões criado em 2004 a “World Alliance for Patient Safety15”. 
 
Segundo Rodrigues (2015:11) “(…) um em cada dez doentes internados sofre um ad-
vento adverso durante o seu internamento (…) e quase metade dos mesmos poderão ser evi-
tados”.  
 
A gestão de Risco assenta assim “(…) em quatro pilares fundamentais: Sistema de Re-
lato de Incidentes (SRI), Identificação e Avaliação do Risco, Monitorização de Indicadores 
de Segurança do Doente e Auditoria como Instrumento de Melhoria Contínua” (Ramos e 
Trindade, 2011:17). 
 
Não obstante, a qualidade em saúde inerente à Segurança do Doente, tem vindo igual-
mente a ser alvo de estudo, encontrando-se em constante desenvolvimento. 
 
Em todo o mundo, tal como em Portugal, a preocupação neste âmbito aumenta, deline-
ando-se estratégias com o intuito de minimizar danos. 
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Assim, a AR aprovou em 1990, a Lei de Bases da Saúde 48/90 de 24/08/1990 onde esta 
patente que: 
“A protecção da saúde constitui um direito dos indivíduos e da comunidade que se 
efectiva pela responsabilidade conjunta dos cidadãos, da sociedade e do Estado, em 
liberdade de procura e de prestação de cuidados, nos termos da Constituição e da lei” 
(AR, 1990; p. 3452). 
Neste seguimento, o MS aprovou em despacho, em 2009 a Estratégia Nacional para a 
Qualidade na Saúde, sendo que em 2013 a qualidade em saúde assume nova visibilidade 
com a publicação do Plano Nacional de Saúde 2012-2016 (PNS) (Varão, 2015) e mais 
recentemente surge o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes (PNSD) integrado na 
Estratégia Nacional para a Qualidade da Saúde 2015-2020, que  
“(…) visa, principalmente, apoiar os gestores e os clínicos do Serviço Nacional de 
Saúde na aplicação de métodos e na procura de objetivos e metas que melhorem a 
gestão dos riscos associados à prestação de cuidados de saúde, uma vez que a 
melhoria da segurança dos doentes é uma responsabilidade de equipa, que mobiliza 
as competências individuais de cada um dos seus elementos e implica a gestão 
sistémica de todas as atividades” (MS, 2015: 3882-(2)). 
É também imprescindível referir os PQCE, já citados ao longo do presente trabalho, 
bem como o Regulamento dos Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados em En-
fermagem em PSC onde se ressalva que “ Na procura permanente da excelência no exercício 
profissional, o enfermeiro especialista procura os mais elevados níveis de satisfação da pes-
soa a vivenciar processos complexos de doença crítica e ou falência orgânica” (OE, 2015: 
17241). 
Ao longo do Estágio Final e dado ter sido realizado em duas instituições e serviços 
distintos, foi-nos permitido contatar com diversas maneiras de organizar o trabalho/cuidados 
prestados e de organização em termos institucionais. 
Constatámos que existem aspetos adotados em alguns serviços que se apresentam 
facilitadores na prestação de cuidados diária, diminuindo em simultâneo o tempo para a 
realização de determinada tarefa, assegurando a qualidade dos cuidados, nomeadamente a 
existência de alguns kits previamente preparados com todo o material necessário para a 
realização de Entubação Orotraqueal de urgência, colocação de Cateter Venoso Central 
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O sistema de envio de colheitas de fluidos orgânicos existente na UCIP onde foi 
desenvolvido o estágio, demonstra-se também bastante pertinente, reduzindo o tempo de 
envio e evitando ser necessário alguém para as transportar, sendo enviadas diretamente do 
serviço para o laboratório em sistema próprio, construído propositadamente para o efeito, 
fazendo a ligação direta entre a UCIP e o laboratório.  
Foi notório no decorrer dos estágios, o compromisso assumido pelas equipas na adoção 
das melhores práticas, com vista à melhoria dos cuidados prestados, assentes no 
cumprimento das normas emanadas pela DGS e por diversas entidades de referência na área 
da saúde, sendo de ressalvar a existência de alguns protocolos criados e adaptados pelas 
instituições, visando facilitar e assegurar a prestação de serviços de qualidade.  
Neste seguimento, um dos aspetos a mencionar de modo a materializar o anteriormente 
referido, é a adoção e cumprimento da Orientação nº 017/2011 da DGS (DGS, 2011a) que 
reporta à inclusão da Escala de Braden nos respetivos serviços para que seja possível avaliar 
o risco de desenvolvimento de úlceras por pressão.  É ainda avaliado em contexto de SU, 
através do preenchimento diário da escala de Morse, o risco de queda dos doentes, de acordo 
com a norma 008/2019 da DGS (DGS, 2019). 
 Em contexto de UCI importa também mencionar o cumprimento da Norma n 022/2015 
da DGS “Feixe de Intervenções” de Prevenção de Infeção relacionada com o CVC, sendo os 
registos realizados na folha de registos de Enfermagem diária (DGS, 2015a). Neste âmbito, 
tentámos sensibilizar a equipa para a importância dos indicadores de qualidade, pretendendo 
com isso, que as avaliações sejam periódicas e realizadas de forma responsável. Um outro 
fator discutido com as enfermeiras orientadoras e chefes de ambos os serviços assenta na 
realização de auditorias nos serviços, sendo uma forma de avaliar a qualidade das práticas 
clínicas e possibilitar a adoção das melhores práticas nos cuidados prestados. 
Ao longo do Estágio Final foram diversas as questões alvo de reflexão da nossa parte e 
em conjunto com as enfermeiras orientadoras, tendo ficado pendente no SU a continuidade 
do projeto por nós realizado, que se materializará na criação de uma rede de contacto definida 
em protocolo entre o HDJMG, a polícia judiciária e o Instituto de Medicina Legal de modo 
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Foi também notório a abertura da equipa e forma positiva como aderiu à temática 
proposta e equipamento criado para o serviço – kit de recolha RPVF, sendo claro, que de 
modo geral, existe abertura à mudança e vontade de melhorar a prática com base em 
evidência científica. 
Durante o decorrer do Estágio Final, no que respeita a programas de melhoria contínua 
procurámos sempre atuar de acordo com as indicações emanadas pela DGS, regendo-nos 
pelas suas normas e orientações, tendo igualmente a nossa prática sido baseada nas 
evidências científicas mais recentes na área da qualidade, fundamentalmente no que respeita 
ao doente crítico. Mais uma vez, é de ressalvar o contributo fulcral dado pelas enfermeiras 
orientadoras, potenciando sempre momentos de discussão de novas abordagens acerca do 
planeamento de intervenções.  
Houve também sempre a disponibilidade para nos momentos de pausa discutirmos com 
a restante equipa estas questões, consolidando conhecimento em conjunto, após debates de 
situações concretas, sempre almejando melhorar a qualidade dos cuidados prestados e 
consequentemente obter ganhos em Saúde. 
Para que seja possível alcançar uma melhoria nos cuidados, é necessário, que enquanto 
futuros enfermeiros especialistas tenhamos a necessidade de nos mantermos atualizados, 
detendo conhecimentos das mais recentes evidências científicas e guidelines, sendo 
imprescindível não descurar a formação contínua. 
Não podendo neste domínio deixarmos de referir a implementação parcial do projeto 
realizado e da formação dada à equipa multidisciplinar do SU do HDJMG, aspetos que 
permitiram desenvolver e mobilizar conhecimentos em prol do aumento da qualidade dos 
cuidados prestados. 
Neste âmbito, assim como anteriormente foi feito, há que destacar o contributo das 
Unidades Curriculares de Gestão em Saúde e Governação Clínica e Políticas e Modelos de 
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Optámos por incluir a competência B3 neste seguimento dado que à criação de um 
ambiente terapêutico e seguro, está intrinsecamente associada a Governação Clínica e os 
Programas de Melhoria, sendo esta uma consequência direta das mesmas e sem as quais não 
poderia ser alcançada. 
Para uma prática responsável é imprescindível ter-se noção que a aquisição de um corpo 
de conhecimentos atual e sólido é fundamental, pois só assim é possível reduzir os erros 
clínicos que possam ser cometidos, prejudicando a segurança do doente e consequentemente 
a qualidade dos cuidados. Assim, a consulta dos documentos já previamente referidos bem 
como do PNSD 2015 - 2020 (MS, 2015) denotou-se de extrema importância. 
No decorrer do Estágio Final, face ao nosso trabalho atual ser desenvolvido na mesma 
valência - doente crítico – existia já uma familiarização prévia com os recursos materiais 
bem como em termos de valências clínicas existentes. Sendo que no SU existiu a necessidade 
de explorar o serviço relativamente ao seu espaço físico. 
A dificuldade com que inicialmente nos deparámos residiu na organização dos doentes 
a quem era necessário prestar cuidados, na medida em que quando se encontram em balcão, 
andam dispersos por todo o serviço, havendo a necessidade de os encontrar e confirmar a 
sua identidade. Após as dificuldades iniciais e após explicações minuciosas por parte da 
enfermeira orientadora acerca da organização do serviço, foi notória a adaptabilidade eficaz 
ao serviço e rotinas do mesmo.  
Foi também importante o facto de podermos participar  no preenchimento  das listas de 
verificação diárias da sala de emergência, reposição de material, testar os diferentes 
equipamentos de acordo com as indicações do fornecedor, realizar a “manutenção” dos 
monitores e ventiladores, fazendo os testes necessários de modo a garantir o correto 
funcionamento dos mesmos, procedimentos que contribuem para a segurança do doente, 
reduzindo o surgimento de problemas e diminuindo os riscos. 
Outro fator digno de destaque neste domínio é a realização dos registos de Enfermagem, 
sendo no SU realizados em suporte informático, fator que diminui a ocorrência de erro e 
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escalas preenchidas são maioritariamente efetuados em papel, porém a proteção dos dados é 
igualmente assegurada, havendo um cuidado extremo por parte da equipa no que respeita ao 
local onde se coloca todo a informação clínica.  
Assim como os registos, a comunicação realizada na figura da passagem de turno é 
também imprescindível para a segurança do doente, garantindo uma transição de cuidados 
responsável e continuidade dos mesmos. No que reporta à informação de alta clínica ou de 
transferência, ambos o serviços se regem pela norma 001/2017 da DGS (DGS, 2017a), sendo 
a identificação do doente realizada com base na orientação 018/2011 da DGS (DGS, 2011b). 
Reportando-nos às dotações seguras podemos constatar que algumas vezes não foram 
cumpridas e adequadas à tipologia dos serviços, porém é de ressalvar todos os mecanismos 
e estratégias utilizadas pela equipa e chefia de modo a contornar este problema, impedindo 
que a segurança dos doentes ficasse comprometida. 
Pelo anteriormente referido e apresentado, consideramos ter alcançado as competências 
relativas ao presente domínio de forma efetiva. 
 
 
Domínio da Gestão dos cuidados (C) 
 
Competências Comuns do Enfermeiro Especialista: C1 e C2  
C1. - Gere os cuidados de Enfermagem, otimizando a resposta da sua equipa e a articulação 
na equipa de saúde. 
C2. - Adapta a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao contexto, visando a 
garantia da qualidade dos cuidados. 
 
Competência de Mestre número 1 
1. Demonstra competências clínicas na conceção, na prestação, na gestão e na supervi-
são dos cuidados de Enfermagem, numa área especializada. 
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“(…) envolvem as dimensões da educação dos clientes e dos pares, de orientação, 
aconselhamento, liderança, incluindo a responsabilidade de descodificar, disseminar 
e levar a cabo investigação relevante e pertinente, que permita avançar e melhorar 
de forma contínua a prática da enfermagem” (OE, 2019: 4744).  
No âmbito da melhoria da qualidade, é geralmente reconhecida a importância do fator 
liderança, que nos modelos de excelência assume um papel de destaque (Fradique, M. & 
Mendes L., 2013) devendo assim manter-se presente que o enfermeiro chefe se assume como 
“ (…) o elemento-chave dentro de um grupo de trabalho de Enfermagem hospitalar enquanto 
gestor da liderança (…) decisivo para o funcionamento eficaz da organização e motivador 
da equipa que lidera” (Fradique, M. & Mendes L., 2013: 46) sendo este fulcral para a criação 
de um ambiente propício ao desenvolvimento de competências por parte da equipa, 
aumentando assim os ganhos em saúde. 
Neste âmbito foi nossa intenção através de entrevistas exploratórias com as enfermeiras 
chefes dos serviços onde decorreu o Estágio Final perceber a dinâmica do serviço levado a 
cabo pelo chefe de serviço,  quais as estratégias utilizadas para organizar o trabalho de toda 
a equipa de modo a garantir a segurança do doente e a qualidade dos cuidados prestados e 
qual a melhor forma de liderar e gerir os recursos existentes. 
Após estas conversas informais, pudemos concluir que para desempenhar a função de 
chefe é necessário possuir uma visão concreta do serviço, bem como de toda a equipa 
multidisciplinar, dominando-se assim todas as vertentes da dinâmica do serviço. 
Foi também ressalvado que é fundamental proporcionar um ambiente favorável à 
prática. 
É da responsabilidade do enfermeiro chefe de Enfermagem, elaborar o horário mensal, 
distribuindo os recursos humanos disponíveis de acordo com as necessidades do serviço e 
realizar a distribuição dos doentes pelos enfermeiros em cada turno, sempre que se encontra 
presente, delegando esta função na sua ausência, ao responsável de turno, denominado 
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Em ambos os serviços, as chefes faziam questão de estar presentes nas passagens de 
turno da manhã, de modo a obter uma perceção geral dos doentes e da situação clínica de 
cada um. 
A distribuição dos doentes é assim feita de acordo com as pontuações obtidas após 
preenchimento das escalas NAS e TISS-28 no caso da UCIP, sendo por posto de trabalho no 
SU onde se privilegiava a rotação dos elementos da equipa por todos os postos. 
Uma das reflexões realizada em conjunto com a enfermeira orientadora residiu no facto 
dos valores obtidos após preenchimento das escalas utilizadas em UCI e já mencionadas, se 
reportarem às últimas 24 h, não sendo muitas vezes representativas dos cuidados prestados 
no dia seguinte. 
Pudemos também constatar durante o Estágio Final, que em contexto de UCI, sempre 
que possível o rácio era de um enfermeiro para um doente, de acordo com o preconizado 
pela DGS no que reporta à norma para o cálculo de dotações seguras. 
Observámos também, que sempre que se demonstrava necessário, as enfermeiras chefes 
de ambos os serviços, assumiam a prestação direta de cuidados aos doentes. 
Como já referido anteriormente, devido à experiência já detida em cuidados intensivos, 
foi-nos fácil assumir uma postura de liderança no âmbito da gestão dos cuidados prestados, 
sempre em conjunto, é claro, com as enfermeiras orientadoras e em consonância com a 
especificidade de cada serviço e de cada equipa multidisciplinar. 
Sempre que se impôs a delegação de tarefas, supervisionámos sempre a delegação das 
mesmas, de modo a garantir a segurança do doente. 
O contacto com novas realidades, permitiu-nos realizar uma reflexão crítica acerca da 
presente temática. Apesar do nosso percurso enquanto profissionais nos dotar de algumas 
competências neste âmbito, o facto de muitas vezes nos encontrarmos absorvidos por toda a 
responsabilidade inerente à prestação de cuidados de qualidade impede-nos de realizar 
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Neste âmbito, é de ressalvar o contributo extremo da UC de Gestão em Saúde e Gover-
nação Clínica, essencial para a aquisição e desenvolvimento de competências neste domínio, 
assim como a participação no Workshop “Metodologia Lean e Simulação Clínica: Melhorar 
o Processo, o Talento, o Movimento e o Tempo nos Cuidados de Saúde” realizado no âmbito 
do projeto “Performance clínica e doente crítico cardíaco: Metodologia Lean e simulação 
clínica, inovação nos cuidados de saúde” (Anexo 10) e a participação no workshop “Co-
aching – na área da saúde” (Anexo 8), já mencionado anteriormente. 
Assim, podemos afirmar que perante as atividades desenvolvidas, as reflexões 
realizadas acerca das situações vivenciadas e relatos/explicações que nos foram feitas, 
acrescendo ao referido as atividades desenvolvidas no que respeita à liderança na 
concretização de todo o projeto (na sua conceção, planeamento e desenvolvimento) 
adquirimos as competências neste domínio. 
 
Domínio do Desenvolvimento das aprendizagens profissionais 
 
Competência Comum do Enfermeiro Especialista: D1  
D1. - Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade. 
 
Neste âmbito importa fazer alusão ao facto de que  
“A certificação das competências clínicas especializadas assegura que o enfermeiro 
especialista possui um conjunto de conhecimentos, capacidades e habilidades que, 
ponderadas as necessidades de saúde do grupo-alvo, mobiliza para atuar em todos os 
contextos de vida das pessoas e nos diferentes níveis de prevenção” (OE, 2019: 
4745). 
 
Atualmente as evidências existentes acerca dos problemas de comunicação entre profis-
sionais de saúde e os doentes são evidentes e diversas, sendo essencial ressalvar-se o bene-
fício de uma comunicação eficaz (Grilo, 2012: 283). 
Nesta perspetiva, para Phaneuf (2005:23) 
 “A comunicação é um processo de criação e de recriação de informação, de troca, 
de partilha e de colocar em comum sentimentos e emoções entre pessoas. A comu-
nicação transmite-se de maneira consciente ou inconsciente pelo comportamento 
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Por seu intermédio, chegamos mutuamente a apreender e a compreender as intera-
ções, as opiniões, os sentimentos e as emoções sentidas pela outra pessoa e, segundo 
o caso a criar laços significativos com ela.” 
No que reporta ao autoconhecimento  
“O Enfermeiro Especialista demonstra a capacidade de autoconhecimento, que é 
central na prática de enfermagem, reconhecendo que interfere no estabelecimento de 
relações terapêuticas e multiprofissionais. Releva a dimensão de Si e da relação com 
o Outro, em contexto singular, profissional e organizacional” (OE, 2019: 4749). 
Perante o exposto é fundamental ter-se noção que o Enfermeiro Especialista para que 
possa prestar cuidados de qualidade, deve desenvolver e aperfeiçoar os três níveis de saber 
que se concretizam ao nível socio-afetivo, remetendo-nos para o saber estar, ao nível 
cognitivo, relacionado com o saber ser e o nível psicomotor, ligado diretamente ao saber 
fazer, materializando isso no vocábulo formar que “(…) apela a uma acção profunda  e global 
da pessoa: transformação de todo o ser configurando saberes, saber fazer e saber ser” (Silva, 
2000: 94). 
Ao longo do nosso percurso profissional, fomos adquirindo uma maior consciência de 
nós enquanto profissionais e até mesmo enquanto pessoas, reconhecendo também com maior 
facilidade as nossas limitações e áreas em que existe necessidade de maior investimento. 
Assim, nunca abandonámos, mesmo enquanto profissionais, o papel de estudante, numa 
perspetiva de aprendizagem contínua, para melhorar a cada dia a nossa prática. 
Neste sentido, foi previamente ao início do estágio, elaborado um documento onde 
foram delineados os objetivos a alcançar, com respetivas atividades a desenvolver, para que 
fosse possível adquirir as competências pretendidas, fruto da reflexão conjunta realizada 
com a enfermeira orientadora e respetiva orientadora pedagógica, com base nas 
competências comuns do Enfermeiro Especialista e competências específicas do Enfermeiro 
Especialista em EMC: PSC. 
De modo a facilitar o processo integrativo nos respetivos serviços onde decorreu o 
Estágio Final, apesar da experiência já adquirida no âmbito do doente crítico, denotou-se 
essencial a revisão de toda a documentação fornecida e matéria lecionada no primeiro ano 
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assim como a consulta das evidências científicas atuais e documentos emanados por 
entidades de referência nesta área. 
Mais uma vez é de enaltecer o contributo das enfermeiras orientadoras em todo o 
processo adaptativo e de desenvolvimento de competências aquando o decorrer do Estágio 
Final, tendo sido fulcrais por todo o apoio dado e disponibilidade demonstrada, fatores que 
permitiram uma evolução considerável no que respeita à aquisição das competências comuns 
do Enfermeiro Especialista e competências específicas do Enfermeiro Especialista em EMC: 
PSC, mobilização de conhecimentos e aplicação dos mesmos em contexto real. 
Foi destacado por ambas as enfermeiras orientadoras, a nossa  capacidade de adaptação 
e integração nos serviços, o estabelecimento de uma relação cordial com todos os elementos 
das equipas de Enfermagem e multidisciplinares, assim como com os doentes e seus 
familiares, determinação e confiança em atuar perante situações críticas, dando uma resposta 
efetiva  e com prontidão, nomeadamente em paragens cardiorrespiratórias, vontade de nos 
superarmos e vontade de aprender. 
Foi também notório o crescimento de autonomia e à vontade sentido na divulgação de 
informações aos familiares dos doentes, quer de modo presencial ou via telefone. Situação 
que no SU por vezes se apresentava complexa, devido à afluência de pedidos de informação 
realizados em simultâneo, dado os inúmeros doentes presentes no serviço. 
O Estágio Final permitiu-nos também desenvolver uma maior capacidade de nos auto 
avaliarmos e descortinar as nossas limitações enquanto enfermeiras, ao refletirmos 
diariamente acerca da nossa prática. 
Mais uma vez as enfermeiras orientadoras tiverem um papel de destaque, assim como a 
orientadora pedagógica, pelos momentos de reflexão realizados conjuntamente aquando as 
avaliações, intermédia e final do Estágio Final. 
Como anteriormente tem sido habitual, é de referir o contributo extremo da UC de 
Relação de Ajuda, no desenvolvimento de competências neste domínio, concedendo-nos 
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fornecendo-nos ferramentas e dando-nos a conhecer estratégias que potenciaram o 
estabelecimento de uma relação terapêutica com o doente e sua família, lidar com conflitos 
e nos integrarmos em grupo (equipa multidisciplinar). 




Competência Comum do Enfermeiro Especialista: D2  
D2. - Baseia a sua praxis clínica especializada em evidência científica. 
 
Competências de Mestre números 2 e 6 
 
2. Inicia, contribui, desenvolve e dissemina investigação para promover a prática de Enfer-
magem baseada na evidência.  
6. Realiza análise diagnóstica, planeamento, intervenção e avaliação na formação dos pares 
e de colaboradores, integrando a formação, a investigação e as políticas de saúde em geral e 
da Enfermagem em particular. 
 
Neste âmbito, importa referir que é uma obrigatoriedade o Enfermeiro Especialista ali-
cerçar “(…) os processos de tomada de decisão e as intervenções em conhecimento válido, 
atual e pertinente, assumindo-se como facilitador nos processos de aprendizagem e agente 
ativo no campo da investigação” (OE, 2019: 4749). 
Foi notório em ambos os serviços onde decorreu o Estágio Final o interesse pela 
atualização de conhecimentos, baseado nas mais recentes evidências científicas, facto 
concretizado nas sugestões realizadas no âmbito da formação em serviço, muitas das quais  
parte dos elementos dos serviços se disponibilizavam para concretizar (após realização de 
pesquisa científica e elaboração da apresentação de modo a divulgar toda a evidência 
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Ao longo do decorrer do estágio, há que ressalvar, mais uma vez o contributo das 
enfermeiras orientadoras, pelo incentivo realizado na consulta das normas adequadas a cada 
situação. Inicialmente, devido a aglomerados de informação referente às especificidades de 
cada serviço, foi preocupante não se conseguir absorver toda a informação, fator que cai por 
terra ao nos apercebermos, que já éramos detentoras de conhecimento em diversas áreas, 
revelando-se este incentivo como forma de sedimentar informação e a colocar em prática. 
Neste âmbito e com o intuito de consolidar mais conhecimentos, surge a elaboração de 
um artigo científico, inerente à avaliação da UC de Estágio Final (Apêndice 3). Por 
conseguinte, há que referir que este artigo foi redigido de acordo com as normas de 
publicação da Revista Ibero-Americana de Saúde e Envelhecimento, tendo assentado na 
temática desenvolvida no projeto individual: “Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 
no SU”. 
Foi igualmente notório a motivação de ambas as equipas no desenvolvimento e 
promoção de uma prática de Enfermagem baseada em evidência, como já referido, 
demonstrando-se concretamente a equipa da UCIP bastante proactiva no que respeita à 
realização de estudos, organização/participação em jornadas e em projetos internos, para 
posterior divulgação. 
Procurámos assim, e com o auxílio do estímulo dado por ambas as equipas e com base 
em todos conteúdos que nos foram transmitidos ao longo do decorrer do mestrado, 
demonstrarmos competências e segurança no que respeita à prática de uma prestação de 
cuidados especializados no âmbito da EMC: PSC. 
Há que neste âmbito também fazer alusão à participação nas V Jornadas Técnicas de 
Medicina Intensiva (Anexo 11) e salientar a realização dos cursos de SAV (Anexo 12) e do 
International Trauma Life Support (ITLS) (Anexo 13) no âmbito da UC de EMC 4 onde 
obtivemos avaliação positiva. 
Importa igualmente referir, que a IPM, foi desenvolvida no SU onde decorreu o Estágio 
Final, e que tendo por base a Metodologia de Projeto, foram identificadas as lacunas 





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
realização de análise SWOT e aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real & Chaves, 2016 
(Gomes, 2016) aquando o processo de validação da problemática. Perante as evidências que 
se obtiveram, de modo a promover uma mudança alicerçada na PBE, foi desenvolvido o 
projeto denominado “Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no SU”. 
Podemos assim afirmar, que tendo em conta o conhecimento adquirido nesta área, é-nos 
permitido declarar que foi adquirida a competência em foco. 
 
 
5.2 COMPETÊNCIAS DE MESTRE E COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO EN-
FERMEIRO ESPECIALISTA EM ENFERMAGEM MÉDICO-CIRÚRGICA: A 
PESSOA EM SITUAÇÃO CRÍTICA 
 
No que reporta às competências específicas do enfermeiro especialista em EMC: PSC 
estas  
“(…) são as competências que decorrem das respostas humanas aos processos de 
vida e aos problemas de saúde e do campo de intervenção definido para cada área de 
especialidade, demonstradas através de um elevado grau de adequação dos cuidados 
às necessidades de saúde das pessoas” (OE, 2019: 4745). 
 
Assim, e sendo o foco dos cuidados neste âmbito, o doente crítico, é exigido ao Enfer-
meiro Especialista em EMC: PSC e de acordo com a OE (2018: 19362) que os cuidados de 
Enfermagem prestados à PSC sejam  
“(…) cuidados altamente qualificados prestados de forma contínua à pessoa com 
uma ou mais funções vitais em risco imediato, como resposta às necessidades afeta-
das e permitindo manter as funções básicas de vida, prevenindo complicações e li-
mitando incapacidades, tendo em vista a sua recuperação total”. 
 
 As competências específicas do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC definem-se 
por:  
“(…) a) Cuida da pessoa, família/cuidador a vivenciar processos complexos de do-
ença crítica e/ou falência orgânica; b) Dinamiza a resposta em situações de emergên-
cia, exceção e catástrofe, da conceção à ação; c) Maximiza a prevenção, intervenção 
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orgânica, face à complexidade da situação e à necessidade de respostas em tempo 
útil e adequadas” (OE, 2018: 19359). 
 
De modo a sedimentar as competências adquiridas, seguem-se algumas considerações, 
baseadas numa análise e reflexão previamente realizada. 
 
Seguindo a linha de pensamento anteriormente aplicada, a análise, reflexão e devida 
fundamentação das competências específicas do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC far-
se-á acompanhar da menção das competências referentes ao grau de Mestre, sempre que 
assim se considere pertinente. 
 
 
Competência Específica do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC: K1 
 
K1. - Cuida da pessoa a vivenciar processos complexos de doença crítica e ou falência 
orgânica 
 
Competência de Mestre número 4 
4. Realiza desenvolvimento autónomo de conhecimentos, aptidões e competências ao longo 
da vida. 
 
“Considerando a complexidade das situações de saúde e as respostas necessárias à 
pessoa em situação de doença crítica e/ou falência orgânica e à sua família/pessoa 
significativa, o enfermeiro especialista mobiliza conhecimentos e habilidades múlti-
plas para responder em tempo útil e de forma holística” (OE, 2018: 19363). 
Aquando a realização do Estágio Final, foi notório a prestação de cuidados a doentes 
com disfunção e/ou falência multiorgânica, dado a tipologia e valências dos locais 
selecionados. Foi assim possível o desenvolvimento de competências no âmbito da 
abordagem e prestação de cuidados de Enfermagem ao doente crítico. 
Concretizando, a especificidade de doentes a quem prestámos cuidados apresentavam 
essencialmente patologias associadas ao foro respiratório, cardíaco e renal. Porém não raras 
vezes também surgiram casos relativos a doentes cirúrgicos. As patologias mais comuns 
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graves, insuficiência renal aguda/ crónica agudizada, tromboembolismo pulmonar e enfarte 
agudo do miocárdio. 
Assim, em contexto essencialmente de UCI e sala de emergência no contexto do SU é 
facilmente justificável a ampla gama de recursos tecnológicos existentes, que permitem 
realizar vigilância hemodinâmica rigorosa, assegurar a ventilação em situações de falência 
respiratória, prestar cuidados no âmbito do trauma, proceder à infusão de terapêutica em 
perfusão contínua, realizar exames complementares de diagnóstico (eletrocardiograma e 
ecocardiograma), efetuar técnicas de substituição renal e avaliação gasométrica. Existe, 
porém, a necessidade de saber manusear de modo correto todo o equipamento e interpretar 
os valores apresentados, sendo essencial realizar um paralelismo entre a teoria e a prática, 
fator sempre tido em conta ao longo do decorrer do Estágio Final. 
Inúmeras vezes participámos na realização de SAV em contexto de paragem respiratória 
ou paragem cardiorrespiratória, critério de avaliação inerente à competência K1 “ 1.1. 4 – 
Demonstra conhecimentos e habilidades em SAV (…)” (OE, 2018: 19363).  Foi-nos 
facilitador de atuação o facto de já possuirmos experiência prévia nesta área devido à nossa 
atividade profissional atual e pelos conhecimentos desenvolvidos durante a frequência do 
curso de SAV realizado. 
Em contexto de SU e sobretudo em contexto de UCI revela-se imprescindível a 
implementação de protocolos, assegurando uma PBE, tendo sido uma preocupação inicial 
consultarmos todos os protocolos em vigor nos serviços, de modo a assegurar a utilização 
dos mesmos nas situações que surgiram. 
Foram igualmente tidos em conta diversos fatores, entre os quais, a monitorização e 
controlo da dor, avaliação do delirium, do risco de queda, risco de desenvolvimento de 
úlceras por pressão, comunicação com o doente crítico e sua família, o estabelecimento de 
uma relação terapêutica com o doente e sua família, realização de técnicas dialíticas de 
qualidade e administração de terapêutica complexa de forma informada e responsável. 
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Assim, a dor, quinto sinal vital, foi um fator sempre tido em conta aquando a prestação 
de cuidados, sendo um dever enquanto enfermeiras realizar uma monitorização sistemática 
da mesma. Avaliámos a dor, utilizando sempre que possível a escala numérica, recorrendo 
à utilização da escala Behavioral Pain Scale em doentes ventilados mecanicamente e/ou com 
depressão do estado de consciência. Foi assim nosso objetivo adotar medidas não 
farmacológicas no controlo da dor, quando assim se justificasse e alertar o médico 
responsável sempre que se demonstrou necessário, de modo a garantir a administração de 
terapêutica analgésica endovenosa, à base de opiáceos ou não opiáceos de modo contínuo 
ou intermitente. Foi também alvo de cuidado sempre que se administrou este tipo de 
terapêutica monitorizar os efeitos da mesma e os seus eventuais efeitos secundários/ 
adversos. Muitas vezes aquando a prestação de procedimentos invasivos que se 
apresentavam dolorosos para o doente, era administrada terapêutica analgésica, geralmente 
opióides fortes de ação rápida ou aumentado o ritmo de analgesia já em perfusão contínua 
de modo a atenuar/evitar a dor provocada pelo procedimento. 
Foi também nosso cuidado garantir os posicionamentos dos doentes com frequência 
adequada de modo a atenuar o desconto e dor por eles sentida. 
Devido à terapêutica administrada, ambiente e especificidade das patologias em UCI, 
grande percentagem dos doentes desenvolve delirium, havendo sempre preocupação 
extrema em realizar a avaliação do mesmo (delirium) de modo sistemático, recorrendo à 
CAM-ICU (escala que nos permite monitorizar o delirium, a presença ou ausência deste). 
A particularidade dos cuidados em ambiente de UCI, remete-nos para diversos cuidados 
específicos a ter de modo a garantir a qualidade dos mesmos, pelo que foi sempre nosso 
cuidado aquando a realização dos diversos procedimentos garantir a segurança do doente, 
nomeadamente, realização de pré oxigenação antes de efetuar a aspiração de secreções, de 
modo a garantir a oxigenação e não aumentar a hipoxia, medição em todos os turnos da 
pressão do cuff, de modo a evitar a necrose da traqueia ou deslocamento/exteriorização do 
tubo orotraqueal, interpretação rigorosa de gasometrias arteriais, aplicação das medidas 
preconizadas para prevenção de infeção associada ao CVC, LA, CD, CV e à pneumonia 
associada à ventilação mecânica.  Ainda na vertente da ventilação, agora remetendo-nos para 
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à fisionomia do doente, otimizando a oxigenação e prevenindo o aparecimento de úlceras 
por pressão. 
No que respeita ao doente do foro cardíaco, houve a possibilidade de pôr em prática e 
desenvolver os conhecimentos já por nós detidos no que respeita à interpretação de traçados 
eletrocardiográficos e monitorização hemodinâmica avançada. Realizámos também sempre 
com grande rigor a monitorização e cálculo dos balanços hídricos dos doentes, de modo a 
prevenir a sobrecarga cardíaca. 
Relativamente ao doente renal, houve também a oportunidade de sedimentar 
competências no âmbito das terapias de substituição renal. 
No que reporta ao trauma, o contacto com doentes desta tipologia surgiu 
maioritariamente em contexto de SU, demonstrando-se o curso por nós realizado durante o 
mestrado de ITLS de grande utilidade. 
Foram igualmente inúmeras as vezes que realizámos o transporte de doentes críticos 
entre diferentes instituições de saúde, e na vertente Inter hospitalar entre sala de emergência, 
serviço de UCI, Imagiologia e Bloco Operatório. Neste âmbito mantivemos sempre presente 
que é essencial levar todo o material e terapêutica eventualmente necessários aquando o 
transporte do doente crítico, podendo este agravar o seu estado clínico a qualquer momento, 
embora tenha sido preocupação constante a estabilização prévia (dentro do possível) do 
doente, antes de cada deslocação. 
Reportando-nos novamente a escalas utilizadas aquando a prestação de cuidados, em 
contexto de UCI e SU garantimos igualmente o preenchimento em todos os turnos da escala 
de Braden e de Morse, avaliadoras de risco e da avaliação do estado de consciência através 
do preenchimento da escala de coma de Glasgow. 
É de referir, que devido à experiência já adquirida na prestação de cuidados ao doente 
crítico, foi notória a autonomia que nos foi dada pelas enfermeiras orientadoras, no que 
respeita à preparação e administração de terapêutica, gestão dos cuidados prestados e 
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Por último importa referir outra vertente que se revelou uma preocupação constante a 
todo o estágio final – a vertente comunicacional. É assim de ressalvar o contributo da UC de 
Relação de Ajuda, como já anteriormente referido, neste âmbito, munindo-nos de recursos 
para estabelecer uma relação terapêutica eficaz e deter uma postura assertiva aquando a 
realização de acolhimento do doente, com o próprio e respetiva família, bem como em 
momentos de comunicação de más notícias, ocasiões complexas em termos psicológicos e 
emocionais. 
Há que referir igualmente que na vertente do doente crítico, grande parte das vezes o 
processo de comunicação fica comprometido devido ao facto do doente estar sedado, 
ventilado, inconsciente, obnubilado ou até desorientado. Perante o referido, foi nossa 
preocupação ao longo do EF encontrar estratégias para contornar essa situação limitadora, 
nomeadamente recurso a comunicação gestual, escrita e recurso a instrumentos de 
comunicação. 
Em termos conclusivos, pelo explanado, desenvolvemos a capacidade já detida na 
previsão e deteção de possíveis situações de instabilidade hemodinâmica, bem como na 
identificação de alterações do padrão fisiológico normal, fator que nos permitiu assegurar 
atempadamente os cuidados necessários ao doente crítico. 
Urge assim, como já mencionado anteriormente, realizar um paralelismo entre a teoria 
e a prática, envolvendo uma sinergia entre o saber fazer, o saber ser e o saber saber. 
Perante tudo o que foi exposto consideramos ter alcançado a competência anteriormente 
referida. 
 
Competência Específica do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC: K2 
 
K2. - Dinamiza a resposta a situações de catástrofe ou emergência multi-vítima, da 
conceção à ação 
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“Perante uma situação de emergência, exceção ou catástrofe o enfermeiro especia-
lista atua concebendo, planeando e gerindo a resposta, de forma pronta e sistemati-
zada, no sentido da sua eficácia e eficiência, sem descurar a preservação dos vestí-
gios de indícios de prática de crime”. 
 
Embora com diversas etiologias inerentes às especificidades de cada região, os inciden-
tes com múltiplas vítimas surgem com supremacia a nível mundial. De acordo com o Centre 
for Research in the Epidemiology of Disasters [CRED] (2015), estes tipos de desastres tor-
naram-se mais comuns nos últimos vinte anos, assumindo-se como um desafio complexo 
relativamente à realização de uma organização eficiente e eficaz, quer de todo o teatro de 
operações, quer ao nível de prestação de socorro/cuidados às vítimas. 
 
Ao longo do Estágio Final, foram diversas as vezes em que abordámos a temática da 
catástrofe/emergência multi-vítima, conjuntamente com as enfermeiras orientadoras. Logo 
no início do estágio foi por nós solicitado em cada serviço, que nos fosse disponibilizado o 
plano de catástrofe de cada instituição, para que pudesse ser por nós consultado e analisado. 
 
Em contexto de SU foi-nos mostrado o Kit que possuem para realizar a triagem das 
vítimas em caso de catástrofe, bem como nos foi permitido consultar o plano de emergência 
interno, que nos possibilitou ter uma perceção concreta da organização do serviço nestas 
circunstâncias, como são orientados os recursos humanos e geridos os recursos físicos. 
 
É certo que grande parte das reflexões efetuadas tiveram por base situações hipotéticas, 
não tendo, devido à imprevisibilidade da ocorrência de situações de catástrofe e emergência 
multi-vítima, surgido aquando a realização do Estágio Final nenhum evento neste âmbito. 
 
Refletimos também em contexto de SU, com parte dos elementos da equipa acerca de 
uma situação específica de multi-vítimas, causada por um acidente de autocarro ocorrido 
algum tempo antes do decorrer do estágio, em que a equipa participou. Foi-nos possível, 
perante os factos relatados perceber que em situações de catástrofe/multi-vítimas é essencial 
seguir os protocolos instaurados, manter as redes de comunicação sempre viáveis e garantir 
uma atuação rápida, coordenada e eficiente. É assim dever do Enfermeiro Especialista em 
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assim como no planeamento, organização e distribuição dos recursos e garantir a articulação 
de todas a entidades envolvidas neste processo. 
Assim, de modo a consolidar o nosso conhecimento nesta área, foi por nós consultada 
inúmera documentação neste âmbito, nomeadamente: a Orientação n. 007/2010 referente à 
Elaboração de um plano de Emergência nas Unidades de Saúde da DGS (DGS, 2010), o 
Despacho n.º 3551/2015 de 9 de abril, sobre a Regulamentação e definição do Sistema de 
Gestão de Operações (Ministério da Administração Interna [MAI] - Autoridade Nacional de 
Proteção Civil [ANPC], 2015) e o Decreto-lei n.º 72/2013, que perfaz a última alteração ao 
Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (MAI, 2013). 
Como tem vindo a ser constante ao longo do presente RE, não pudemos deixar de men-
cionar o contributo da UC de EMC 3 na qual nos foi dada a conhecer parte da documentação 
já mencionada e no âmbito da qual elaborámos como elemento de avaliação um poster inti-
tulado “Incidentes com Feridos em Massa – Lições a aprender” (Apêndice 20). 
 
Igualmente há que referir a realização do curso de trauma, já mencionado, que nos dotou 
de ferramentas para atuarmos de forma rápida, responsável e segura perante o doente de 
trauma. 
 
De acordo com o explanado, consideramos ter adquirido a competência acima mencio-
nada, ainda que não tenha sido possível participar ou presenciar nenhuma situação de catás-
trofe/emergência multi-vítimas aquando a realização do Estágio Final. 
 
Competência Específica do enfermeiro Especialista em EMC: PSC: K3 
 
K3. - Maximiza a intervenção na prevenção e controlo da infeção perante a PSC e 
ou falência orgânica, face à complexidade da situação e à necessidade de respostas em 
tempo útil e adequadas 
 
No que reporta à competência anteriormente referida o Enfermeiro Especialista em 





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
“Considerando o risco de infeção face aos múltiplos contextos de atuação, à comple-
xidade das situações e à diferenciação dos cuidados exigidos pela necessidade de 
recurso a múltiplas medidas invasivas, de diagnóstico e terapêutica, para a manuten-
ção de vida da PSC e/ou falência orgânica, responde eficazmente na prevenção, con-
trolo de infeção e de resistência a Antimicrobianos” (OE, 2018: 19364). 
 
As Infeções Associadas a Cuidados de Saúde (IACS) e o aumento da Resistência dos 
Microrganismos aos Antimicrobianos (RAM) surgem como questões alarmantes, detendo 
um grande impacto a nível mundial, não devendo ser descuradas por nenhuma entidade pres-
tadora de cuidados de saúde pois a implicações destas infeções e o seu impacto nos doentes 
pode ser devastador (DGS, 2017b). 
 
“Em 2014, o Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos Anti-
microbianos (PPCIRA) deu início à promoção global das Precauções Básicas de Controlo 
de Infeção (PBCI)” (DGS, 2017b: 5). 
 
Importa assim explicitar que as PBCI, assentam em “(…) um conjunto de boas práticas 
desenvolvidas e padronizadas, devendo ser implementadas de acordo com os procedimentos 
clínicos realizados e riscos inerentes aos mesmos, tendo como objetivo máximo prevenir a 
transmissão cruzada de IACS” (DGS, 2018: 6). Um bom exemplo disso, foi a adesão de 
Portugal em 2008 à Campanha da Organização Mundial da Saúde da Higiene das Mãos com 
o objetivo de reduzir 5% das IACS e posteriormente, em 2016, à monitorização de uso de 
luvas nas unidades de saúde (DGS, 2018). 
É de referir igualmente que em “(…) 2014, já no âmbito do PPCIRA a Campanha da 
Higiene das Mãos foi alargada às outras componentes das PBCI, tendo sido criada, a nível 
nacional, a Estratégia Multimodal de Promoção das Precauções Básicas em Controlo de In-
feção” (DGS, 2018: 6). 
 
É assim missão do PPCIRA  
“(…) promover a redução das taxas de infeção associada aos cuidados de saúde, 
principalmente através da prevenção da sua transmissão, e a criação de condições 
para uma redução das resistências aos antimicrobianos, principalmente promovendo 
o uso correto destes fármacos. Constitui ainda missão do PPCIRA, promover ou in-
centivar, e coordenar a nível nacional, a vigilância epidemiológica de infeções asso-
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Sendo as IACS um fator contornável, passível de prevenção, denota-se essencial que os 
enfermeiros no geral e sobretudo os Enfermeiros Especialistas assumam um papel proativo 
na conceção e desenvolvimento de boas práticas, devendo igualmente estimular a adesão de 
toda a equipa multidisciplinar às recomendações emanadas pela DGS neste âmbito, pois só 
assim é possível adotar uma prestação de cuidados seguros e de qualidade, evitando maiori-
tariamente o aparecimento de complicações ou o surgir de eventos adversos. 
 
É certo que a prevenção das IACS assenta no controlo rigoroso dos potenciais focos de 
infeção, revelando-se como um processo complexo, sobretudo ao nível do doente crítico, 
encontrando-se este com vulnerabilidade extrema devido ao seu estado clínico e muitas ve-
zes comorbilidades associadas. Aos fatores anteriormente mencionados há que acrescentar 
que neste contexto, os doentes são sujeitos a uma panóplia de procedimentos invasivos, ne-
cessários para a manutenção da sua vida, nomeadamente, ventilação mecânica invasiva, 
CVC, LA, CD, drenagens torácicas, CV, entre outros. 
 
Assim, foi por nós considerado essencial, ao longo do decorrer do Estágio Final, a con-
sulta de informação fidedigna emanada por entidades competentes nesta área. Foi-nos então 
possível, após a consulta de diversa documentação, nomeadamente das normas e recomen-
dações emanadas pela DGS para a prática clínica segura, ressalvando-se  a Norma nº 
021/2015 referente ao “Feixe de Intervenções” de Prevenção de Pneumonia Associada à 
Intubação” (atualizada em 30/05/2017)(DGS, 2015b), a Norma nº 022/2015 que reporta ao 
“Feixe de Intervenções” de Prevenção de Infeção Relacionada com CVC” (DGS, 2015a), à 
Norma nº 019/2015 alusiva ao “Feixe de Intervenções” de Prevenção de Infeção Urinária 
Associada a CV” (atualizada em 30/05/2017)(DGS, 2015c), sendo as infeções com maior 
incidência em UCI, alargar conhecimentos nesta área. É também notório a presença de mui-
tos doentes do foro cirúrgico em contexto de UCI, pelo que foi identicamente consultada a 
Norma nº 020/2015 respeitante ao “Feixe de Intervenções” de Prevenção de Infeção de Local 
Cirúrgico” (DGS, 2015d), assim como o PPCIRA (DGS, 2017b) e o relatório “Infeções e 
Resistências aos Antimicrobianos - Relatório Anual do Programa Prioritário 2018” (DGS, 
2018). 
 
Foi igualmente nossa preocupação ser detentoras de informação acerca do PPCIRA, de 
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instituição e dos protocolos existentes na UCIP e no SU no que reporta à prevenção e con-
trolo de infeção. 
 
Foi identicamente neste âmbito, desenvolvida uma prática reflexiva com as enfermeiras 
orientadoras acerca das medidas gerais adotadas, garantindo-se o cumprimento das precau-
ções básicas do controlo de infeção em todos os contextos onde desenvolvemos a nossa prá-
tica, sendo uma ação essencial para a segurança do doente, da sua família e de toda a equipa 
multidisciplinar. 
 
Um fator que considerámos ter relevância positiva em todo este processo assenta na 
realização de auditorias periódicas aos cuidados prestados pelas equipas, contribuindo para 
uma maior responsabilização, conduzindo assim a um aumento da qualidade dos cuidados. 
Porém, há que também evidenciar um aspeto que considerámos menos positivo, consistindo 
este no facto da inexistência de qualquer quarto de isolamento com pressão negativa no âm-
bito de UCI, fator que pode comprometer a segurança dos doentes e profissionais, dificul-
tando o controlo de infeção no serviço. Porém, há que ressalvar o espaço existente entre as 
unidades do doente, cumprindo a distância de segurança. 
 
Fez igualmente parte da nossa passagem por ambos os serviços reforçar a importância 
do cumprimento das normas emanadas acerca desta temática, ressalvando que é da respon-
sabilidade de todos os elementos que participam e integram o processo de cuidados, tê-las 
em consideração e cumpri-las. 
 
Há também que mencionar que o facto da nossa orientadora em contexto de UCI ser a 
responsável pela área do controlo de infeção no serviço, foi-nos de uma utilidade extrema, 
uma vez que nos muniu de documentação acerca da temática em foco, nos mostrou grelhas 
de observação a preencher em dias aleatórios para avaliar o cumprimento das normas e nos 
explicou de modo minucioso as políticas da instituição no que reporta ao controlo de infeção 
e resistência a antimicrobianos. Igualmente para aprofundar o nosso conhecimento nesta 
área, foi notório o contributo do trabalho desenvolvido no âmbito da UC EMC 5 - “Plano de 
prevenção e controlo de infeção associada ao CVC” que contribuiu para o processo de aqui-
sição de competências nesta matéria, e da visita que nos foi proporcionada fazer no primeiro 
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Pelo apresentado, consideramos ter adquirido a competência acima mencionada. 
 
 
Competência de Mestre número 7 
7.- Evidencia competências comuns e especificas do Enfermeiro Especialista, na sua 
área de especialidade. 
 
Por tudo o previamente apresentado, e considerando-se que pela exposição e reflexão 
realizada ficou explícito o desenvolvimento e aquisição das competências comuns do Enfer-
meiro Especialista e Especificas do Enfermeiro Especialista em EMC: PSC, afirmamos que 





















É gratificante chegarmos ao final deste percurso formativo e possuirmos plena noção do 
quão enriquecedor foi a nível pessoal e profissional.  
Finda a elaboração do presente RE, é com assertividade que afirmamos, que a busca 
incessante de conhecimento, tempo investido e esforço realizado foram compensadores, 
refletindo-se na aquisição de competências de Enfermeiro Especialista, Enfermeiro 
Especialista em EMC:PSC e de Mestre em Enfermagem, mobilização e aquisição de 
conhecimentos e desenvolvimento da capacidade crítica e reflexiva, que proporcionou uma 
alteração da nossa visão enquanto enfermeiras e potenciou a adoção de uma prática mais 
responsável e fundamentada em evidência científica. 
Neste seguimento, importa concretizar que durante o decorrer do estágio realizado no 
SU do HDJMG, nos foi permitido aprofundar conhecimentos, desenvolver capacidades e 
habilidades no âmbito da prestação de cuidados em SU  e consolidar competências que  
haviam sido transmitidos ao longo do Mestrado em EMC: PSC, agora numa vertente prática 
em contexto real. 
Desenvolvemos competências e aprofundámos conhecimentos no que respeita à relação 
de ajuda estabelecida aquando a prestação de cuidados, tendo-nos sido permitido mobilizar 
conhecimentos especializados na prestação de cuidados de Enfermagem à PSC e sua família, 
ao nível das relações inter pessoais, da tomada de decisão após identificação correcta do 
problema, na promoção de um ambiente seguro, no desenvolviemto de processos de 
formação contínua e executação de técnicas de Enfermagem, sempre baseados numa prática 
de cuidados responsável de acordo com o quadro ético, deontológico e jurídico, 
fundamentadas no Código Dentológico de Enfermagem e no REPE. 
Relativamente à prestação de cuidados de Enfermagem em UCI, o estágio desenvolvido, 
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destinado ao mesmo, permitiu-nos consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos ao 
longo do nosso percurso profissional no âmbito da prestação de cuidados ao doente crítico, 
família/cuidadores que vivenciam processos de debilidade complexos decorrentes de doença 
crítica e/ou falência multiorgânica consequentes de patologias agudas ou crónicas.  
  Seguindo esta linha de pensamento, a realização do estágio na UCIP do HES 
possibilitou-nos também contatar com uma realidade que embora nos seja familiar enquanto 
enfermeiras, na medida em que o desempenho de funções é em contexto de UCI, não deixou 
de ser produtiva e de suma importância. A consolidação de competências suportadas por 
uma base de conhecimentos teóricos e práticos, a partilha de experiências com os colegas 
que integram a equipa acerca da monitorização de doentes, da forma de realizar uma 
avaliação fidedigna dos dados obtidos, interpretação de traçados eletrocardiográficos, 
atuação eficaz perante um paragem cardiorrespiratória (PCR), prestação de cuidados 
específicos de acordo com a patologia/necessidade do doente e manuseamento de tecnologia 
avançada na área de cuidados intensivos  revelou-se uma experiência enriquecedora.  
Note-se que neste contexto é determinante a conceção, implementação e avaliação dos 
planos de intervenção em resposta às necessidades do doente, visando a deteção precoce, 
estabilização, manutenção e recuperação do mesmo, quando este necessita de meios 
avançados de vigilância, monitorização e terapêutica de modo a prevenir eventuais 
complicações.  
Perante a IPM desenvolvida e RSL realizada é-nos permitido afirmar que o 
conhecimento científico sobre EF apresenta algumas lacunas significativas.  
Surge assim a necessidade iminente da génese de novos caminhos de forma a consolidar 
a prática de Enfermagem no âmbito forense, de modo a que seja possível fazer face aos 
fenómenos de violência e assegurar que seja feita justiça. 
É assim fundamental existir um investimento e sensibilização no que concerne às 
formação e desenvolvimento da prática no âmbito da RPVF, recomendando-se a realização 
de momentos formativos acerca da temática em foco e sempre que se justifique, a realização 
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Após a concretização do presente relatório podemos afirmar que o impacto da formação 
realizada no âmbito da IPM (desenvolvida com base na Metedologia de Projeto), assim como 
a simulação prática efetuada, detiveram um papel notável relativamente à aquisição de novos 
conhecimentos baseados na mais recente evidência científica e numa melhoria significativa 
da prática dos enfermeiros no SU no que respeita à RPVF, realidade manisfestada por toda 
a equipa do SU. 
Foi igualmente gratificante termos a noção que conseguimos contribuir de forma 
eficiente na otimização de procedimentos e na alteração de perspectiva da equipa do SU 
neste âmbito, confirmando-se assim a efetividade da IPM desenvolvida. 
Há que também fazer referência à limitação com que no deparámos, na medida em que 
devido à durabilidade do estágio no SU não nos foi possível deter o aval positivo por parte 
do conselho de administração do HDJMG, ULSNA e assistirmos  ao estabelecimento da IT. 
Ficou também pendente o prosseguir do projeto desenvolvido, assente na criação de 
uma rede de contacto definida em protocolo entre o HDJMG, a polícia judiciária e o Instituto 
de Medicina Legal, situação que ainda não foi possível materializar devido à situação de 
pandemia que enfrentamos no momento. 
Perspetivamos assim, que a situação seja normalizada e que nos seja possível dar 
continuidade ao projeto já iniciado, conjuntamente com os elementos da equipa já 
previamente selecionados, de modo a assegurar de forma efetiva a cadeia de custódia, 
aspirando alcançar ganhos em saúde e a prestação de cuidados de qualidade. 
Perante toda a argumentação e trabalho exposto no presente relatório, consideramos ter 
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Anexo 3 - Autorização para a Aplicação do QPVAVE de Gomes, Corte-Real & Chaves, 






























Anexo 4 - Parecer Positivo do Exmo. Sr. Dr. Presidente do Conselho de Administração da 

































Anexo 5 - Formulário da declaração do Consentimento Declarado de Forma Livre e 










































































































Anexo 9 - Certificado de Participação no Evento: Humanização em Cuidados Intensivos - 





























Anexo 10 - Certificado de Participação no Workshop " Metodologia Lean e Simulação 
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Tabela 1 – Análise SWOT 
 
 





















-  Interesse da enfermeira chefe, chefe 
de equipa e restante equipa de 
Enfermagem; 
- Equipa multidisciplinar dinâmica, 
motivada e recetiva ao tema: Recolha e 
Preservação de Vestígios Forenses; 
-  Ausência de normas de 
procedimentos/ protocolos no âmbito 
da Recolha e Preservação de Vestígios 
Forenses; 
- Ausência de formação na área da 
Recolha e Preservação de Vestígios 
Forenses quer em contexto académico 
quer profissional; 
- Melhoria na prestação de cuidados 
prestados às vítimas; 
- Ausência de custos do projeto; 
- Sustentação da prática baseada na 
evidência; 
- Interesse na adequação e uniformização 
de cuidados no que respeita à recolha e 
preservação de Vestígios Forenses; 
- Melhoria da qualidade dos registos de 
recolha e preservação de Vestígios 
Forenses no SU; 
- Possibilidade de identificação de casos 
de origem forense, recolha de vestígios e 
posterior notificação às entidades 
competentes; 
- Rigor e uniformização de 
procedimentos baseados em evidência; 
- Novos desafios na formação no âmbito 
dos cuidados de Enfermagem à escala 
nacional e global; 
- Sedimentação/ aquisição de 
conhecimentos. 
Fraquezas Ameaças 
- Risco de desmotivação e não adesão 
da equipa; 
- Sobrecarga horária; 
- Formação a realizar fora do horário 
laboral; 
- Inexistência de indicadores sobre 
registos de Recolha e Preservação de 
Vestígios Forenses; 
- Resistência da equipa à mudança de 
comportamentos e rotinas estabelecidas; 
- Limitação de recursos materiais 
disponíveis. 








































































































































































































































Apêndice 4 - Pedido de Consentimento Informado, Livre e Esclarecido para 
























Apêndice 5 - Apresentação das Tabelas/Gráfico referentes à Análise dos Dados obtidos 




























































Apêndice 6 - Tabelas relativas à Caraterização da Perceção da Amostra Relativamente aos 
Conhecimentos acerca da RPVF e Executabilidade na Manutenção e Recolha dos mesmos 























































































































































Apêndice 8 - Pedido de autorização para o desenvolvimento do projeto individual à Exma. 
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Exma. Sra. Enfermeira Chefe do Serviço de Urgência, ULSNA, E.P.E.  
Avenida de Santo António  
7300 – 074 - Portalegre  
  
  
Portalegre, 22 de outubro de 2019  
  
Assunto: Pedido de Elaboração de Trabalho Académico de Mestrado com Especializa-
ção e de aplicação de questionário  
  
Cláudia Isabel Velez Janeiro, enfermeira da instituição, com o número mecanográfico 
2602, a exercer funções na Unidade de Cuidados Intensivos, presentemente a frequentar o 
III Curso de Mestrado em Enfermagem com especialização em Enfermagem Médico-Cirúr-
gica: A Pessoa em Situação Crítica, com o número de aluna 10400, no âmbito da Unidade 
Curricular de Estágio Final vem por este meio solicitar a autorização para a realização de 
um projeto de intervenção profissional no serviço que V. Ex.ª chefia, na área da recolha e 
preservação de vestígios forenses, tendo como objetivo final introduzir uma abordagem pa-
dronizada e estruturada no que respeita à recolha e preservação de vestígios forenses, pers-
petivando garantir uma maior efetividade e eficiência nos cuidados prestados nesta vertente.  
Assim, a elaboração deste projeto terá como objetivo geral:  
Otimizar a prestação de cuidados da equipa de enfermagem do Serviço de Urgência do 
Hospital Doutor José Maria Grande no que respeita à recolha e preservação de vestígios 
forenses.  
Sendo que os objetivos específicos são:  
Capacitar a equipa de enfermagem do serviço de urgência, de conhecimentos baseados 
em evidência, relativamente à recolha e preservação de vestigios forenses;  
Realizar formação em serviço com posterior prática simulada;  
Introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à recolha e preser-
vação de vestígios forenses.   
 
 O referido projeto decorre sob a orientação da Prof. Dr.ª Maria do Céu Mendes Pinto 
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- Aplicação de um questionário sobre recolha e preservação de vestígios forenses já 
validado (Anexo 1), tendo já sido realizado o pedido de autorização ao seu autor, para a 
utilização do mesmo, que permitirá avaliar os conhecimentos da equipa de enfermagem no 
que reporta a esta temática e identificar onde existem maiores lacunas (diagnóstico de situ-
ação);  
     - Realização de momentos formativos à equipa de enfermagem do Serviço de Urgên-
cia do HDJMG acerca da recolha e preservação de vestígios forenses;  
- Elaboração de uma instrução de trabalho sobre recolha e preservação de vestígios 
forenses no SU.  
- Realização de prática simulada: apresentação de casos clínicos, com discussão dos 
mesmos para que se possa realizar a avaliação do projeto proposto.  
  
Sem outro assunto de momento, agradeço desde já a sua colaboração. 
 




























Apêndice 9 - Pedido de autorização para o desenvolvimento do projeto individual ao 
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Exmo. Sr. Dr. Diretor do Serviço de Urgência, ULSNA, E.P.E.  
Avenida de Santo António  
7300 – 074 - Portalegre  
  
  
Portalegre, 22 de outubro de 2019  
  
Assunto: Pedido de Elaboração de Trabalho Académico de Mestrado com Especializa-
ção e de aplicação de questionário  
  
Cláudia Isabel Velez Janeiro, enfermeira da instituição, com o número mecanográfico 
2602, a exercer funções na Unidade de Cuidados Intensivos, presentemente a frequentar o 
III Curso de Mestrado em Enfermagem com especialização em Enfermagem Médico-Cirúr-
gica: A Pessoa em Situação Crítica, com o número de aluna 10400, no âmbito da Unidade 
Curricular de Estágio Final vem por este meio solicitar a autorização para a realização de 
um projeto de intervenção profissional no serviço que V. Ex.ª dirige, na área da recolha e 
preservação de vestígios forenses, tendo como objetivo final introduzir uma abordagem pa-
dronizada e estruturada no que respeita à recolha e preservação de vestígios forenses, pers-
petivando garantir uma maior efetividade e eficiência nos cuidados prestados nesta vertente.  
Assim, a elaboração deste projeto terá como objetivo geral:  
Otimizar a prestação de cuidados da equipa de enfermagem do Serviço de Urgência do 
Hospital Doutor José Maria Grande no que respeita à recolha e preservação de vestígios 
forenses.  
Sendo que os objetivos específicos são:  
Capacitar a equipa de enfermagem do serviço de urgência, de conhecimentos baseados 
em evidência, relativamente à recolha e preservação de vestígios forenses;  
Realizar formação em serviço com posterior prática simulada;  
Introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à recolha e preser-
vação de vestígios forenses.   
 
 O referido projeto decorre sob a orientação da Prof. Dr.ª Maria do Céu Mendes Pinto 
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- Aplicação de um questionário sobre recolha e preservação de vestígios forenses já 
validado (Anexo 1), tendo já sido realizado o pedido de autorização ao seu autor, para a 
utilização do mesmo, que permitirá avaliar os conhecimentos da equipa de enfermagem no 
que reporta a esta temática e identificar onde existem maiores lacunas (diagnóstico de situ-
ação);  
     - Realização de momentos formativos à equipa de enfermagem do Serviço de Urgên-
cia do HDJMG acerca da recolha e preservação de vestígios forenses;  
- Elaboração de uma instrução de trabalho sobre recolha e preservação de vestígios 
forenses no SU.  
- Realização de prática simulada: apresentação de casos clínicos, com discussão dos 
mesmos para que se possa realizar a avaliação do projeto proposto.  
  
Sem outro assunto de momento, agradeço desde já a sua colaboração. 
 





























Apêndice 10 - Pedido de autorização para o desenvolvimento do projeto individual ao 
Exmo. Sr. Dr. Presidente do Conselho de Administração da ULSNA, E.P.E., e Comissão 
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Exmo. Sr. Dr. Presidente do Conselho de Administração da ULSNA, E.P.E. e Comis-
são de ética da ULSNA  
Avenida de Santo António  
7300 – 074 - Portalegre  
  
  
Portalegre, 22 de outubro de 2019  
  
Assunto: Pedido de Elaboração de Trabalho Académico de Mestrado com Especializa-
ção e de aplicação de questionário  
  
Cláudia Isabel Velez Janeiro, enfermeira da instituição, com o número mecanográfico 
2602, a exercer funções na Unidade de Cuidados Intensivos, presentemente a frequentar o 
III Curso de Mestrado em Enfermagem com especialização em Enfermagem Médico-Cirúr-
gica: A Pessoa em Situação Crítica, com o número de aluna 10400, no âmbito da Unidade 
Curricular de Estágio Final vem por este meio solicitar a autorização de V. Ex.ª e da Comis-
são de Ética para a realização de um projeto de intervenção profissional na instituição que 
V. Ex.ª preside, na área da recolha e preservação de vestígios forenses, tendo como objetivo 
final introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à recolha e pre-
servação de vestígios forenses, perspetivando garantir uma maior efetividade e eficiência 
nos cuidados prestados nesta vertente.  
Assim, a elaboração deste projeto terá como objetivo geral:  
Otimizar a prestação de cuidados da equipa de enfermagem do Serviço de Urgência do 
Hospital Doutor José Maria Grande no que respeita à recolha e preservação de vestígios 
forenses.  
Sendo que os objetivos específicos são:  
Capacitar a equipa de enfermagem do serviço de urgência, de conhecimentos baseados 
em evidência, relativamente à recolha e preservação de vestígios forenses;  
Realizar formação em serviço com posterior prática simulada;  
Introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à recolha e preser-
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 O referido projeto decorre sob a orientação da Prof. Dr.ª Maria do Céu Mendes Pinto 
Marques, docente da Universidade de Évora, prevendo-se desenvolver as seguintes ativida-
des:  
- Aplicação de um questionário sobre recolha e preservação de vestígios forenses já 
validado (Anexo 1), tendo já sido realizado o pedido de autorização ao seu autor, para a 
utilização do mesmo, que permitirá avaliar os conhecimentos da equipa de enfermagem no 
que reporta a esta temática e identificar onde existem maiores lacunas (diagnóstico de situ-
ação);  
     - Realização de momentos formativos à equipa de enfermagem do Serviço de Urgên-
cia do HDJMG acerca da recolha e preservação de vestígios forenses;  
- Elaboração de uma instrução de trabalho sobre recolha e preservação de vestígios 
forenses no SU.  
- Realização de prática simulada: apresentação de casos clínicos, com discussão dos 
mesmos para que se possa realizar a avaliação do projeto proposto.  
  
Sem outro assunto de momento, e agradecendo desde já a colaboração para realizar a 
minha prática de investigação na instituição ULSNA, E.P.E.; reitero o pedido de deferência,  



























Apêndice 11 - Pedido de autorização aos autores do questionário - QPVAVE de Gomes, 
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    Chamo-me Cláudia Isabel Velez Janeiro. Encontro-me a desempenhar funções de 
enfermeira na Unidade de Cuidados Intensivos do Hospital Doutor José Maria Grande – 
Portalegre e a frequentar o III Curso de Mestrado em Enfermagem Médico-Cirúrgica: A 
Pessoa em Situação Crítica no Instituto Politécnico de Portalegre. No âmbito da elaboração 
do projeto final pretendo quantificar o conhecimento dos enfermeiros do serviço de urgência, 
do já mencionado hospital, acerca da recolha e preservação de vestígios forenses de modo a 
avaliar a necessidade de formação na área e intervir nesse campo através da realização de 
sessões formativas e construção de uma instrução de trabalho. 
 
    Assim, a elaboração deste projeto terá como objetivo geral: 
      - Otimizar a prestação de cuidados da equipa de enfermagem do Serviço de Urgência 
do Hospital Doutor José Maria Grande no que respeita à recolha e preservação de vestígios 
forenses. 
 
    Sendo que os objetivos específicos são: 
      - Capacitar a equipa de enfermagem do serviço de urgência, de conhecimentos 
baseados em evidência, relativamente à recolha e preservação de vestígios forenses; 
      - Realizar formação em serviço com posterior prática simulada; 
      - Introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que respeita à recolha e 
preservação de vestígios forenses.  
 
    O referido projeto decorre sob a orientação da Prof. Dr.ª Maria do Céu Mendes Pinto 
Marques, docente da Universidade de Évora, prevendo-se desenvolver as seguintes 
atividades: 
-Aplicação de um questionário sobre recolha e preservação de vestígios forenses de 
modo a avaliar os conhecimentos da equipa de enfermagem no que reporta a esta temática e 
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     - Realização de momentos formativos à equipa de enfermagem do Serviço de 
Urgência do HDJMG acerca da recolha e preservação de vestígios forenses; 
     - Elaboração de uma instrução de trabalho sobre recolha e preservação de vestígios 
forenses no SU. 
     - Realização de prática simulada: apresentação de casos clínicos, com discussão dos 
mesmos para que se possa realizar a avaliação do projeto proposto. 
 
    Venho assim, por este meio, solicitar a vossa permissão para utilizar o seu 
Questionário sobre Preservação de Vestígios na Assistência à Vítima por Enfermeiros 
(QPVAVE). 
 
    Agradeço desde já a atenção concedida, estando disponível para prestar qualquer 
esclarecimento adicional. 
 
    Atenciosamente, 
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Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de 
Urgência 
Serviço Serviço de Urgência do Hospital Doutor José Maria Grande - 
Portalegre 
Data 












Sala de conferência do serviço de Psiquiatria 
Formador Cláudia Isabel Velez Janeiro (sob orientação do orientador) 








Justificação: Formação realizada no âmbito do Trabalho 
Projeto em Unidade Curricular de Estágio Final, inerente 
ao III Curso de Mestrado em Enfermagem com 
Especialização em Enfermagem Médico-Cirúrgica: A 
Pessoa em Situação Crítica. 
  
Objetivos Gerais       - Otimizar a prestação de cuidados da equipa de enfermagem do 
Serviço de Urgência do Hospital Doutor José Maria Grande no que 




- Apresentar o âmbito e o contexto do projeto de intervenção 
pessoal; 
- Justificar a aplicação do projeto ao contexto clínico; 
- Apresentar os resultados da aplicação das ferramentas de 
diagnóstico aplicas (análise SWOT e Questionário); 
- Capacitar a equipa de enfermagem do SU do HDJMG de 
conhecimentos baseados em evidência científica, relativamente à 
recolha e preservação de vestígios forenses; 
- Introduzir uma abordagem padronizada e estruturada no que 
respeita à recolha e preservação de vestígios forenses no serviço de 
urgência; 
- Melhorar os cuidados de enfermagem prestados às vítimas em 
casos de natureza forense; 





Conteúdos       -    Âmbito e Contexto 
- Justificação da Problemática 
- Diagnóstico da Situação 
- Objetivos 
- Conceitos 





Recolha e Preservação de Vestígios Forenses no Serviço de Urgência – Know How dos Enfermeiros  
- Apresentação da Instrução de Trabalho e do Kit de Reco-
lha/manutenção de Vestígios Forenses 
- Prática Simulada 
- Bibliografia 
- Avaliação dos conteúdos da Formação e do Formador 
Programação       -    Âmbito e Contexto   
- Justificação da Problemática 
- Diagnóstico da Situação               
- Objetivos 
- Conceitos 
- Recolha e Preservação de Vestígios Forenses  
– Como atuar                                                   
- Apresentação da Instrução de Trabalho e do Kit 
de Recolha/manutenção de Vestígios Forenses 
- Prática Simulada 
- Bibliografia 
- Avaliação dos conteúdos da Formação e do For-
mador 
Realização de 
prática simulada  
- Apresentação de casos clínicos e discussão dos mesmos 
Avaliação da 
sessão de 
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